Perguntas Frequentes

Auxílio Brasil - Gestor
· 1. O Programa Bolsa Família será substituído pelo Auxílio Brasil?
Sim. A Medida Provisória nº 1.061, de 09 de agosto de 2021, revoga o Programa Bolsa Família e cria o Programa Auxílio Brasil e o Programa Alimenta Brasil.  

· 2. Quando o Auxílio Brasil será implementado?
O Programa Auxílio Brasil inicia em novembro e o pagamento será realizado de acordo com o calendário de pagamento do Programa. 

· 3. Como ocorrerá o ingresso de famílias ao Programa Auxílio Brasil?
O ingresso de famílias e a sua permanência no Programa Auxílio Brasil ocorrerão com o registro de seus integrantes no Cadastro Único, desde que apresentem dados cadastrais atualizados e qualificados pelos gestores dos benefícios, de acordo com as regras de elegibilidade do Programa. 

As famílias com dados inconsistentes no Cadastro Único poderão ser impedidas de ingressar no Programa, conforme era feito no Bolsa Família, até que sejam sanadas as inconsistências  identificadas. 

O Auxílio Brasil também segue com grupos prioritários para ingresso no Programa. Atualmente, permanecem os mesmos grupos utilizados até outubro de 2021 pelo Bolsa Família. 

A estimativa de pobreza dos municípios está em estudo, com expectativa de ser atualizada no 2º semestre de 2022. 

As famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família não precisam realizar nenhum cadastro para receber os benefícios do Auxílio Brasil. A migração dessas famílias para o Auxílio Brasil ocorreu de forma automática com a implantação do Programa. 

Foram migradas as famílias do Bolsa Família que estavam na folha de pagamento do Programa de outubro/2021, com exceção daquelas em que foi verificado que, em algum momento do mês de outubro, deixaram de atender as regras de gestão de benefícios do Programa Bolsa Família. 

Deve-se observar que para essas famílias estão suspensas as exigências relativas à atualização cadastral e condicionalidades. 
· 4. Quais são os benefícios da cesta raiz do Programa Auxílio Brasil?
Os 3 benefícios da cesta raiz são: 

· Benefício Primeira Infância (BPI):  pago por criança, no valor de R$ 130,00, para famílias que possuam em sua composição crianças com idade entre 0 (zero) e 36 (trinta e seis) meses incompletos. 

· Benefício Composição Familiar (BCF): pago por pessoa, no valor de R$ 65,00, para famílias que possuam em sua composição: 
a) gestantes; e/ou 

b) pessoas com idade entre 3 (três) e 21 (vinte e um) anos incompletos.  

A família apenas receberá esse benefício relativo aos seus integrantes com idade entre 18 (dezoito) e 21 (vinte e um) anos incompletos se estiverem matriculados na educação básica. 

Para as gestantes o benefício será encerrado após a geração da 9ª (nona) parcela. 

· Benefício de Superação da Extrema Pobreza (BSP): valor calculado de forma que a renda per capita da família supere o valor da linha de extrema pobreza, fixada em R$ 100,00 mensais por pessoa.  

No caso de a família receber BPI e/ou BCF, esses valores serão somados à renda familiar quando for  calculado o valor do BSP da família. 

O valor mínimo pago a cada membro da família é de R$ 25,00. 

Famílias unipessoais em situação de extrema pobreza também são elegíveis ao BSP. 

Os 3 benefícios da cesta raiz podem ser pagos cumulativamente às famílias beneficiárias.  

Os benefícios BPI e BCF serão pagos até o limite de 5 (cinco) benefícios por família, considerados em conjunto.  

No caso de haver mais de 5 (cinco) pessoas na família elegíveis ao recebimento desses benefícios a família será contemplada com aqueles financeiramente mais vantajosos. 

Além desses benefícios, o Programa também pagará o Benefício Compensatório de Transição (BCOMP), concedido para famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família que tiverem redução no valor total dos benefícios que recebiam do Programa, após a sua migração do Bolsa Família para o Auxílio Brasil.  
· 5. As famílias beneficiárias do Programa Bolsa família irão migrar automaticamente para o Programa Auxílio Brasil?
Sim. As famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família não precisam realizar nenhum cadastro para receber os benefícios do Auxílio Brasil. A migração dessas famílias para o Programa Auxílio Brasil ocorreu de forma automática com a sua implantação. 

Foram migradas as famílias do Bolsa Família que estavam na folha de pagamento do Programa de outubro/2021, com exceção daquelas em que foi verificado que, em algum momento do mês de outubro, deixaram de atender as regras de gestão de benefícios do Programa Bolsa Família. 

Deve-se observar que estão suspensas as exigências relativas à atualização cadastral e condicionalidades. 

· 6. Quantos benefícios do Programa Auxílio Brasil a família pode receber?
A família pode receber, cumulativamente, os 3 benefícios da cesta raiz (Benefício Primeira Infância, Benefício Composição Familiar e Benefício de Superação da Extrema Pobreza).  

Os benefícios Primeira Infância e Composição Familiar serão pagos até o limite de 5 (cinco) benefícios por família, considerados em conjunto.  

No caso de haver mais de 5 (cinco) pessoas na família elegíveis ao recebimento desses benefícios, a família será contemplada com aqueles financeiramente mais vantajosos. 

Além desses benefícios, o Programa também pagará o Benefício Compensatório de Transição, concedido para famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família que tiverem redução no valor total dos benefícios que recebiam do Programa, após a sua migração do Bolsa Família para o Auxílio Brasil. 

· 7. Quais são os valores dos benefícios do Auxílio Brasil?
· Benefício Primeira Infância (BPI): pago por criança, no valor de R$ 130,00, para famílias que possuam em sua composição crianças com idade entre 0 (zero) e 36 (trinta e seis) meses incompletos. 

· Benefício Composição Familiar (BCF): pago por pessoa, no valor de R$ 65,00, para famílias que possuam em sua composição: 

a) gestantes; e/ou 
b) pessoas com idade entre 3 (três) e 21 (vinte e um) anos incompletos.  

A família apenas receberá esse benefício relativo aos seus integrantes com idade entre 18 (dezoito) e  21 (vinte e um) anos incompletos se estiverem matriculados na educação básica. 

Para as gestantes o benefício será encerrado após a geração da 9ª (nona) parcela. 

· Benefício de Superação da Extrema Pobreza (BSP): valor calculado de forma que a renda per capita da família supere o valor da linha de extrema pobreza, fixada em R$ 100,00 mensais por pessoa.  

No caso de uma família receber BPI e/ou BCF, esses valores serão somados à renda familiar quando for  calculado o valor do BSP da família. 

O valor mínimo pago a cada membro da família é de R$ 25,00. 

Famílias unipessoais em situação de extrema pobreza também são elegíveis ao BSP. 

Além desses benefícios, o Programa também pagará o Benefício Compensatório de  Transição (BCOMP), concedido para famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família que tiverem  redução no valor total dos benefícios que recebiam do Programa, após a sua migração do Bolsa  Família para o Auxílio Brasil. 

· 8. Quem pode receber os benefícios do Programa Auxílio Brasil?
1. Famílias em situação de extrema pobreza;
2. Famílias em situação de pobreza; e
3. Famílias em regra de emancipação.

As famílias em situação de extrema pobreza são aquelas que possuem renda familiar mensal per capita de até R$ 105,00, e as em situação de pobreza renda familiar mensal per capita entre R$ 105,01 e R$ 210,00.
· 9. Quem não tem CPF poderá receber os benefícios do Programa Auxílio Brasil?
Para habilitação ao Programa Auxílio Brasil e recebimento dos benefícios, o número do Cadastro de Pessoa Física (CPF) deve ser o principal meio de identificação do Responsável Familiar. Contudo, também será possível o uso do Número de Identificação Social (NIS) para identificação das famílias, mas de forma transitória. O Ministério da Cidadania regulamentará a transição para a obrigatoriedade de utilização do CPF e definirá estratégia para que todos os beneficiários tenham acesso à inscrição no CPF. 

Sempre que possível, a titular dos benefícios do Auxílio Brasil será preferencialmente à mulher, devendo ser ela indicada como Responsável Familiar no Cadastro Único.   
· 10. Quais são as modalidades de contas que as famílias poderão receber os benefícios do Programa Auxílio Brasil?
Os benefícios poderão ser pagos por meio das contas:  

·  Poupança Social Digital; 
 Conta Corrente de Depósito à vista; 
 Conta Especial de Depósito à vista; e 

·  Conta Contábil (plataforma social do Programa).  

O crédito dos benefícios financeiros será realizado na conta contábil apenas quando:  o beneficiário não possuir nenhuma das outras modalidades de contas bancárias; no  caso de, mesmo possuindo, optar por receber o crédito por meio da conta contábil; ou quando o  crédito não for realizado por impedimentos técnicos, operacionais ou normativos, como bloqueio,  suspensão inativação ou encerramento das contas. 

A abertura da conta poupança social digital para os pagamentos dos benefícios do Auxílio  Brasil poderá ocorrer de forma automática, em nome do Responsável Familiar inscrito no Cadastro  Único. 

A família poderá sacar os benefícios do Auxílio Brasil com o Cartão Bolsa Família. 

Caso o titular da conta contábil esteja impedido de sacar o benefício, será permitido o pagamento ao  portador de declaração da gestão municipal ou distrital, com poderes específicos para o seu  recebimento. 

· 11. As famílias poderão sacar o benefício do Auxílio Brasil com o Cartão Bolsa Família?
Sim. As famílias poderão sacar o benefício do Programa Auxílio Brasil com o Cartão Bolsa Família. 
12. Quando o benefício será disponibilizado na conta contábil (plataforma social do Programa)?
O crédito dos benefícios financeiros será realizado na conta contábil apenas quando:  o beneficiário não possuir nenhuma das outras modalidades de contas bancárias; no  caso de, mesmo possuindo, optar por receber o crédito por meio da conta contábil; ou quando o  crédito não for realizado por impedimentos técnicos, operacionais ou normativos, como bloqueio,  suspensão inativação ou encerramento das contas. 

Caso o titular da conta contábil esteja impedido de sacar o benefício, será permitido o pagamento ao portador de declaração da  gestão municipal ou distrital, com poderes específicos para o seu  recebimento.
· 13. Qual é a validade da parcela dos benefícios do Programa Auxílio Brasil?
A validade da parcela dos benefícios do Programa Auxílio Brasil é de 120 dias.  

Os benefícios financeiros mantidos à disposição do titular na conta contábil (plataforma social do Programa) não sacados no prazo de 120 dias serão restituídos ao Programa, de acordo com os procedimentos estabelecido pelo Ministério da Cidadania. 

· 14. O que muda em relação às condicionalidades com o Auxílio Brasil?
De acordo com a Medida Provisória que instituiu o Auxílio Brasil, as condicionalidades continuam existindo.  

Com relação às condicionalidades de saúde, não há alterações. As condicionalidades continuam sendo: 

· o cumprimento do calendário nacional de vacinação instituído pelo Ministério da Saúde e o acompanhamento do estado nutricional dos beneficiários menores de sete anos de idade; e 

· o pré-natal para as beneficiárias gestantes.  

O Ministério da Saúde continua responsável pelo sistema para registro do acompanhamento das condicionalidades de saúde.  

Com relação às condicionalidades de educação, a condicionalidade continua sendo relativa à frequência escolar, porém houve algumas mudanças. A primeira delas se refere à ampliação do público para acompanhamento. Enquanto no Bolsa Família eram acompanhadas as crianças e adolescentes de 6 a 17 anos, com o Auxílio Brasil há a inclusão de das crianças de 4 e 5 anos e dos jovens de 18 a 21 anos incompletos. Outra mudança é que a frequência escolar estabelecida para os beneficiários de 6 a 15 anos passou de 85% para 75%, ficando de acordo com o que é estabelecido pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). Dessa forma, as condicionalidades de educação ficaram da seguinte forma: 

· frequência escolar mensal mínima de 60% para os beneficiários de 4 e 5 anos de idade; 

· frequência escolar mensal mínima de 75% para os beneficiários: 

a) de 6 a 15 anos; e 

b) de 16 a 21 anos de idade incompletos, aos quais tenham sido concedidos benefícios; 

O Ministério da Educação continua responsável pelo sistema para registro do acompanhamento frequência escolar. 

· 15. Como está a situação atual do acompanhamento das condicionalidades?
Em relação aos procedimentos atuais da gestão de condicionalidades, continua valendo o que está previsto na Portaria 682/2021. Ou seja, atualmente, as repercussões por descumprimento de condicionalidades estão suspensas até março de 2022. 

O registro do acompanhamento das condicionalidades de saúde voltou a ser obrigatório na 2ª vigência de 2021. Já o acompanhamento da frequência escolar do 5º período de acompanhamento (outubro e novembro) de 2021 foi suspenso pelo MEC.  

Destaca-se que quando voltar a acontecer a repercussão, as famílias em situação de descumprimento receberão efeito de advertência, pois todas elas estão há mais de seis meses sem receber efeito por descumprimento de condicionalidades, em conformidade às regras previstas na Portaria nº 251/2012. 

· 16. Quem poderá receber o Benefício Compensatório de Transição?
O Benefício Compensatório de Transição (BCOMP) será concedido para famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família que tiverem redução no valor total dos benefícios que recebiam do Programa, após a migração do Bolsa Família para o Auxílio Brasil.  

O pagamento será feito enquanto a família for beneficiária e não alcançar o mesmo valor financeiro que possuía no Bolsa Família. 

É um valor complementado na parcela mensal das famílias, pago no limite de 1 (um) benefício por família e concedido, exclusivamente, no mês de novembro. Após concedido, será mantido nos meses de pagamentos subsequentes até que o valor recebido pela família no Auxílio Brasil seja igual ao valor recebido no Bolsa Família, ou até que a família não se enquadre mais nos critérios de elegibilidade. 

A revisão do valor do benefício será feita a cada 6 meses e a revisão de elegibilidade todos os meses. 

· 17. Como o Benefício Compensatório de Transição será calculado?
Para o cálculo do Benefício Compensatório de Transição (BCOMP) será considerado o valor total dos benefícios do Programa Bolsa Família recebidos pela família no mês anterior a extinção do Programa. 

O cálculo do benefício não vai, entretanto, compensar a diminuição de valores que tenham ocorrido por alteração da composição familiar ou da renda da família. 

O valor do Benefício Compensatório de Transição será reduzido, gradativamente, quando o valor total dos benefícios do Auxílio Brasil for aumentando ou conforme a revisão de elegibilidade da família. 

O Benefício Compensatório de Transição será encerrado quando o valor total dos benefícios do Auxílio Brasil ficar igual ou maior que o valor recebido pela família no Bolsa Família, até que a família não atenda mais os critérios de elegibilidade do benefício ou quando a família deixar de atender os critérios de permanência no Programa Auxílio Brasil.  

A revisão do valor do benefício será feita a cada 6 meses e a revisão de elegibilidade todos os meses. 
· 18. Durante quanto tempo a família poderá receber o Benefício Compensatório de Transição?
O Benefício Compensatório de Transição (BCOMP) será pago enquanto a família for beneficiária e não alcançar o mesmo valor financeiro que possuía no Bolsa Família. Ou seja, será pago até que haja aumento no valor dos benefícios do Auxílio Brasil recebidos pela família, não havendo mais a redução no valor que recebia do Bolsa Família; até que a família não atenda mais os critérios de elegibilidade do benefício ou quando a família deixar de atender os critérios de permanência no Auxílio Brasil. 

O valor do benefício será reduzido, gradativamente, quando o valor dos benefícios do Auxílio Brasil for aumentando ou conforme a revisão de elegibilidade da família. 

A revisão do valor do benefício será feita a cada 6 meses e a revisão de elegibilidade todos os meses. 

19. O que é a Regra de Emancipação?
As famílias beneficiárias que tiverem aumento da renda familiar mensal per capita que ultrapasse o valor da linha de pobreza (renda familiar mensal per capita até R$ 200,00) serão beneficiadas pela Regra de Emancipação. 

Essa regra consiste na permanência da família no Programa Auxílio Brasil durante o período de 2 anos, desde que a renda familiar mensal per capita não supere em duas vezes e meia o valor da linha de pobreza, ou seja, R$ 500,00. 

Caso a renda da família beneficiária em situação de regra de emancipação seja, exclusivamente, de pensão, aposentadoria, benefícios previdenciários permanentes pagos pelo setor público ou do Benefício de Prestação Continuada (BPC), o tempo máximo de permanência na regra será de 1 ano. 

As ações de administração de benefícios ocorrerão todos os meses, tal qual como eram executadas na regra de permanência. 

Esse público passa a ter acesso ao retorno garantido, que é o retorno ao Programa por reversão de cancelamento, que pode ser realizada pelo período de até 36 meses após a data do cancelamento.
· 20. A família poderá retornar ao Programa Auxílio Brasil após o fim do prazo da Regra de Emancipação ou Desligamento Voluntário?
Sim. A família beneficiária que for cancelada do Programa Auxílio Brasil por desligamento voluntário ou em decorrência do encerramento do prazo da regra de emancipação, poderá retornar ao Programa com prioridade pelo retorno garantido, desde que atenda aos requisitos estabelecidos para recebimento dos benefícios do Auxílio Brasil.   

O retorno garantido é o retorno da família ao Programa por reversão de cancelamento, que pode ser realizada pelo período de até 36 meses após a data do cancelamento.  

Nesse caso, não haverá o pagamento de qualquer parcela retroativa de benefícios do Programa à família. 
· 21. Os municípios que aderiram ao Programa Bolsa Família terão que realizar nova adesão ao Programa Auxílio Brasil?
A execução e a gestão descentralizadas serão implementadas por meio de adesão voluntária dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ao Programa Auxílio Brasil, cujo processo de adesão será disponibilizado pelo Ministério da Cidadania. No entanto, até que as adesões sejam efetivadas, ficam convalidados os termos de adesão assinados por Municípios, Estados e Distrito Federal ao Programa Bolsa Família. 

· 22. Como fica o IGD no novo Programa Auxílio Brasil?
Fica instituído o Índice de Gestão Descentralizada do Programa Auxílio Brasil e Cadastro Único, para utilização em âmbito estadual, distrital e municipal, cujos parâmetros serão regulamentados pelo Poder Executivo federal. 

· O Índice de Gestão Descentralizada do Programa Auxílio Brasil e Cadastro Único para Programas Sociais é destinado a: 

· gestão de benefícios, compreendendo a estrutura e as atividades necessárias para atendimento e acompanhamento das famílias beneficiárias; 

· de gestão intersetorial de condicionalidades, de modo a abranger as atividades necessárias ao acompanhamento e ao registro das informações de cumprimento das condicionalidades, além da sistematização e da análise dessas informações e das demais ações relacionadas;  

· acompanhamento intersetorial das famílias beneficiárias, em especial daquelas em situação de descumprimento das condicionalidades e de maior vulnerabilidade social, de modo a promover a articulação entre os setores que integram o Programa Auxílio Brasil; 

· identificação e cadastramento de novas famílias,  

· manutenção dos dados do CadÚnico referentes aos cidadãos residentes no ente federativo;  

· articulação intersetorial para o planejamento, implementação e avaliação de ações voltadas à ampliação do acesso das famílias beneficiárias do Programa Auxílio Brasil aos serviços públicos, em especial aos de saúde, educação e assistência social, bem como aos demais integrantes do Programa;  

· acompanhamento e fiscalização do Programa Auxílio Brasil, inclusive quando requisitado pelo Ministério da Cidadania;   

· de gestão articulada e integrada do Programa Auxílio Brasil, do CadÚnico e dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, nos termos do disposto na Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993;    

· apoio técnico e operacional aos Conselhos de Assistência Social dos entes federativos, nas ações destinadas ao acompanhamento e ao controle social do Programa Auxílio Brasil l; e 

A União transferirá, obrigatoriamente, aos entes federativos que aderirem ao Programa Auxílio Brasil recursos para apoio financeiro às ações de gestão e execução descentralizada do Programa, desde que alcancem índices mínimos no Índice de Gestão Descentralizada do Programa Auxílio Brasil e Cadastro Único. O Poder Executivo federal deverá fixar os limites e os parâmetros mínimos para a transferência de recursos para cada ente federativo. 

Vale destacar que, atualmente, de acordo com a Portaria 682/2021 estão sendo utilizadas as seguintes referências para o pagamento do IGD: 

• A TAFE (Taxa de acompanhamento da frequência escolar) da competência de fevereiro de 2020 (que utiliza os dados do 5º período de acompanhamento – outubro e novembro – de 2019) será utilizada até abril de 2022 para cálculo do IGD 

• A TAAS (Taxa de acompanhamento da agenda de saúde) da competência de fevereiro de 2020 (que utiliza os dados da 2ª vigência de 2019) será utilizada até janeiro de 2022 para cálculo do IGD 

• A TAC (Taxa de atualização cadastral): da competência de fevereiro de 2020 (que utiliza os dados de janeiro de 2020) será utilizada até janeiro de 2022 para cálculo do IGD. 

23. Como se dará a prestação de contas dos recursos recebidos do IGD no Programa Auxílio Brasil?
Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios submeterão suas prestações de contas aos respectivos Conselhos de Assistência Social e, na hipótese de reprovação, os recursos financeiros transferidos deverão ser restituídos pelo ente federativo ao respectivo fundo de assistência social, nos termos do regulamento.

· 24. Haverá a possibilidade da família beneficiária do Programa Auxílio Brasil autorizar a União a realizar descontos em seus benefícios para aquisição de empréstimos e financiamentos?
Sim, os beneficiários de programas federais de assistência social ou de transferência de renda poderão autorizar a União a proceder aos descontos em seu benefício, de forma irrevogável e irretratável, em favor de instituição financeira que opere modalidade de microcrédito, para fins de amortização de valores referentes ao pagamento mensal de empréstimos e financiamentos, até o limite de trinta por cento do valor do benefício, nos termos do regulamento. 

· 25. A relação das famílias beneficiárias permanece pública, assim como no Programa Bolsa Família?
Sim, será de acesso público a relação dos beneficiários e dos respectivos benefícios do Programa Auxílio Brasil e dos beneficiários e valores dos demais auxílios previstos na Medida Provisória nº 1.061, de 09 de agosto de 2021. A relação terá divulgação em meio eletrônico de acesso público e em outros meios, nos termos do regulamento. 

· 26. Como o Ministério da Cidadania atuará na fiscalização do Programa Auxílio Brasil para a apuração de indícios de irregularidade?
O Ministério da Cidadania notificará o beneficiário, seu representante legal ou seu procurador para ressarcimento dos valores, assim que for regulamentado, por um dos seguintes meios:  

· Eletrônico;  

· Serviço de mensagens curtas - SMS;  

· Rede bancária;  

· Via postal, considerado o endereço constante do cadastro do benefício, hipótese em que o aviso de recebimento será considerado prova suficiente da notificação;  

· Pessoalmente, quando entregue ao interessado em mãos; ou  

· Edital, na hipótese de que trata o inciso IV, quando o beneficiário não for localizado.  

A notificação para ressarcimento dos valores também ocorrerá na hipótese de haver indícios de irregularidades relativos aos benefícios do Programa Bolsa Família, previsto na Lei nº 10.836, de 2004, e nos benefícios, nos auxílios e nas bolsas do Programa Auxílio Brasil, dispostos na Medida Provisória nº 1.061, de 09 de agosto de 2021.  

O valor será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Selic para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao mês do recebimento indevido até o mês anterior ao mês do pagamento, e um por cento relativamente ao mês em que o pagamento for efetuado. 

· 27. É possível parcelar o valor do ressarcimento por recebimento indevido de benefícios?
Sim. No futuro, o valor poderá ser parcelado, como também está previsto a concessão de descontos, nos termos do regulamento, para a liquidação à vista da dívida.

· 28. A família que está cadastrada no Cadastro Único e não é beneficiária do Bolsa Família precisa atualizar o cadastro para receber o Auxílio Brasil?
A família cadastrada no Cadastro Único não beneficiária do Bolsa Família somente precisa atualizar o seu cadastro se estiver desatualizado. Caso o cadastro esteja atualizado há menos de 2 (dois) anos e não tenham ocorrido mudança de endereço, renda ou outras informações da família não é necessário realizar uma nova atualização. 

Importante lembrar que a família estar inscrita no Cadastro Único, com o cadastro atualizado e elegível ao Programa não resulta a imediata concessão dos benefícios do Auxílio Brasil. Não existe um prazo definido para a realização dessa concessão. 

No mês de novembro/2021 não foram feitas concessões para diminuir o risco de implantação das regras do Auxílio Brasil. A expectativa é que as concessões sejam retomadas a partir de dezembro/2021. 

· 29. A família que não está inscrita no Cadastro Único precisa se cadastrar para receber o Auxílio Brasil?
Sim. O ingresso de famílias e a sua permanência no Programa Auxílio Brasil ocorrerão com o registro de seus integrantes no Cadastro Único, desde que apresentem dados cadastrais atualizados e qualificados pelos gestores dos benefícios, de acordo com as regras de elegibilidade do Programa.  

As famílias com dados inconsistentes no Cadastro Único poderão ser impedidas de ingressar no Programa, conforme era feito no Bolsa Família, até que sejam sanadas as inconsistências  identificadas. 

Importante lembrar que a família estar inscrita no Cadastro Único, com o cadastro atualizado e elegível ao Programa não resulta a imediata concessão dos benefícios do Auxílio Brasil. Não existe um prazo definido para a realização dessa concessão. 

No mês de novembro/2021 não foram feitas concessões para diminuir o risco de implantação das regras do Auxílio Brasil. A expectativa é que as concessões sejam retomadas a partir de dezembro/2021. 
· 30. Como vamos visualizar no Sibec os benefícios do Auxílio Brasil concedidos para as famílias?
No Sibec os benefícios concedidos às famílias vão aparecer da seguinte forma: 

· BPI: para o Benefício Primeira Infância 

· BSP: para o Benefício de Superação da Extrema Pobreza 

· BCOMP: para o Benefício Compensatório de Transição 

Para o Benefício Composição Familiar concedido para famílias que possuam em sua composição gestantes e/ou pessoas com idade entre 3 (três) e 21 (vinte e um) anos incompletos vai aparecer:   

· BCC: Benefício Composição Criança 

· BCA: Benefício Composição Adolescente 

· BCJ: Benefício Composição Jovem 

· BCG: Benefício Composição Gestante 

31. Onde será realizada as ações de administração de benefícios do Programa Auxílio Brasil e gerada a folha de pagamento?
As ações de administração de benefícios do Programa Auxílio Brasil continuam a ser realizadas no Sibec V2, bem como a geração da folha de pagamento.
· 32. Em novembro/2021 houve concessão de famílias no Programa Auxílio Brasil?
No mês de novembro/2021 não foram feitas concessões para diminuir o risco de implantação das regras do Auxílio Brasil. A expectativa é que as concessões sejam retomadas a partir de dezembro/2021. 

· 33. O Aplicativo do Bolsa Família continuará funcionando?
Não. O Aplicativo do Bolsa Família foi alterado e as informações passaram a ser disponibilizadas no Aplicativo do Auxílio Brasil, a partir de 12 de novembro de 2021. 
· 34. O Auxílio Brasil terá grupos prioritários para a concessão dos benefícios, assim como no Bolsa Família?
Sim. O Auxílio Brasil também segue com grupos prioritários para ingresso no Programa. Atualmente, permanecem os mesmos grupos utilizados até outubro de 2021 pelo Bolsa Família.  

Além disso, a estimativa de pobreza dos municípios está em estudo, com expectativa de ser atualizada no 2º semestre de 2022. 

· 35. Como os beneficiários do Bolsa Família ficam sabendo se tiveram o benefício do Auxílio Brasil concedido e o valor?
Os beneficiários do Bolsa Família podem fazer a consulta no Aplicativo Auxílio Brasil da CAIXA, a partir de 12 de novembro de 2021, para verificar se foram migrados para o Auxílio Brasil, o valor, a situação e a data de pagamento do benefício. 

Essas informações também podem ser verificadas no Sibec V2, liberado a partir de 12 de novembro de 2021, módulo consulta, bem como a folha de pagamento de cada município. 

· 36. Como as famílias não beneficiárias do Bolsa Família ficam sabendo se tiveram o benefício do Auxílio Brasil concedido?
Os novos beneficiários do Auxílio Brasil vão receber uma carta, enviada pela CAIXA, no endereço informando no Cadastro Único. 

No mês de novembro/2021 não foram feitas concessões para diminuir o risco de implantação das regras do Auxílio Brasil. A expectativa é que as concessões sejam retomadas a partir de dezembro/2021. 
· 37. Como ficam as famílias beneficiárias do Bolsa Família que estavam em regra de permanência e migraram para o Auxílio Brasil?
As famílias beneficiárias do Bolsa Família que estavam em regra de permanência e migraram para o Auxílio Brasil entram na regra de emancipação, e continuam contando o período de até 2 anos. Não zera a contagem. 

· 38. O valor mínimo de R$ 25,00 do BSP será pago por pessoa ou por família?
O valor mínimo de R$ 25,00 é pago a cada pessoa da família. 
· 39. Como as famílias que recebiam apenas benefício básico do Bolsa Família migrarão para o Auxílio Brasil? Não receberão benefício?
A família que recebia o benefício básico do Bolsa Família hoje, no Auxílio Brasil, vai estar em 2 situações: 

·  Se recebia o benefício básico e está em situação de extrema pobreza vai ser atendida pelo BSP. 
Se estava recebendo o benefício básico pela regra de permanência, ou seja, não está mais extremamente pobre, mas está em regra de permanência, vai receber o Benefício Compensatório de Transição.  

· 40. Os dados inconsistentes no Cadastro Único que impedem o ingresso da família no Auxílio Brasil serão demonstrados no Sibec para o devido tratamento?
Os dados serão demonstrados no SigPBF, ou pelo sistema que venha a substituí-lo, nos relatórios de acompanhamento de averiguação. Nos relatórios constam a marcação de quem é a pessoa e qual o tipo de inconsistência identificada.  
A identificação da família aparecerá no Sibec, mas o tratamento da pessoa será pelo SigPBF, como era realizado antes no Bolsa Família. 
· 41. Quem é Microempreendedor Individual (MEI) perde os benefícios do Auxílio Brasil?
Não necessariamente. 

Se mesmo após a formalização como MEI a família beneficiária continuar dentro do perfil de renda para recebimento dos benefícios do Programa Auxílio Brasil, ela não perderá o benefício. Eventuais perdas de benefícios estão relacionadas ao aumento de renda e conta com a regra de transição, e não com constituição de pessoa jurídica MEI.
· 42. Caso a família perca o benefício do PAB em razão da mudança de renda na constituição de pessoa jurídica MEI, ela terá direito à regra de emancipação?
Sim. Famílias que eventualmente deixem de ter perfil para recebimento do Programa Auxílio Brasil em razão do aumento de renda decorrente de constituição de microempresa individual (MEI) terão direito aos benefícios da regra de emancipação.
· Auxílio Brasil - Beneficiário
· 2. Quando o Auxílio Brasil começa a valer?
O Programa Auxílio Brasil inicia em novembro e o pagamento será realizado de acordo com o calendário de pagamento do Programa.
· 3. Quais são os benefícios do Programa Auxílio Brasil?
Os 3 benefícios da cesta raiz do Programa são:

• Benefício Primeira Infância (BPI);
• Benefício Composição Familiar (BCF); e
• Benefício de Superação da Extrema Pobreza (BSP).
· 4. Sou beneficiária do Programa Bolsa família, preciso fazer algum cadastro para receber o Auxílio Brasil?
Não. As famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família não precisam realizar nenhum cadastro para receber os benefícios do Auxílio Brasil. A sua migração para o Programa Auxílio Brasil ocorreu de forma automática.

· 5. Quantos benefícios do Programa Auxílio Brasil a família pode receber?
A família pode receber, cumulativamente, os 3 benefícios da cesta raiz (Benefício Primeira Infância, Benefício Composição Familiar e Benefício de Superação da Extrema Pobreza).

Os benefícios Primeira Infância e Composição Familiar serão pagos até o limite de 5 (cinco) benefícios por família, considerados em conjunto.
No caso de haver mais de 5 (cinco) pessoas na família elegíveis ao recebimento desses benefícios, sua família receberá aqueles financeiramente mais vantajosos.

Além desses benefícios, o Programa também pagará o Benefício Compensatório de Transição, concedido para famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família que tiverem redução no valor total dos benefícios que recebiam do Programa, após a sua migração do Bolsa Família para o Auxílio Brasil.

· 6. Quais são os valores dos benefícios do Auxílio Brasil?
Os valores dos benefícios são os seguintes:

· Benefício Primeira Infância (BPI): pago por criança, no valor de R$ 130,00, para famílias que possuam em sua composição crianças com idade entre 0 (zero) e 36 (trinta e seis) meses incompletos.

· Benefício Composição Familiar (BCF): pago por pessoa, no valor de R$ 65,00, para famílias que possuam em sua composição gestantes e/ou pessoas com idade entre de 3 (três) e 21 (vinte e um) anos incompletos.

· Benefício de Superação da Extrema Pobreza (BSP): o valor do benefício é calculado caso a caso. Sua família recebe o valor necessário para superar o valor da linha de extrema pobreza, fixada em R$ 100,00 mensais por pessoa.

Além desses benefícios, o Programa também pagará o Benefício Compensatório de Transição (BCOMP), concedido para famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família que tiverem redução no valor total dos benefícios que recebiam do Programa, após a sua migração do Bolsa Família para o Auxílio Brasil.
· 7. Quem poderá receber os benefícios do Programa Auxílio Brasil?
1. Famílias em situação de extrema pobreza;
2. Famílias em situação de pobreza; e
3. Famílias em regra de emancipação.

As famílias em situação de extrema pobreza são aquelas que possuem renda familiar mensal per capita de até R$ 105,00, e as em situação de pobreza renda familiar mensal per capita entre R$ 105,01 e R$ 210,00.

· 8. Quem não tem CPF poderá receber os benefícios do Programa Auxílio Brasil?
Os benefícios do Programa Auxílio Brasil serão pagos mensalmente e preferencialmente à mulher, devendo ser ela indicada como Responsável Familiar no Cadastro Único sempre que possível, mediante o número do Cadastro de Pessoa Física (CPF).
No entanto, também será possível o uso do Número de Identificação Social (NIS) para identificação das famílias, mas de forma transitória.

Será publicado pelo Ministério da Cidadania regulamento sobre a transição para a obrigatoriedade de utilização do CPF, que também definirá estratégia para que todos os beneficiários tenham acesso à inscrição no CPF.

· 9. Quais são os tipos de contas para receber os benefícios do Programa Auxílio Brasil?
Os benefícios poderão ser pagos por meio das contas:
• Poupança Social Digital;
• Conta Corrente de Depósito à vista;
• Conta Especial de Depósito à vista; e
• Conta Contábil (plataforma social do Programa).

O crédito dos benefícios será realizado na conta contábil apenas: se o Responsável Familiar da sua família não possuir nenhuma das outras modalidades de contas bancárias; no caso de, mesmo possuindo, escolher por receber o crédito por meio da conta contábil; ou quando o crédito não for realizado por impedimentos técnicos, operacionais ou normativos, como bloqueio, suspensão inativação ou encerramento das contas.

Se sua família tiver migrado do Bolsa Família para o Auxílio Brasil poderá sacar os benefícios do Auxílio Brasil com o Cartão Bolsa Família.

Caso o Responsável Familiar, titular da conta contábil, esteja impedido de sacar o benefício, poderá ser solicitado à gestão municipal ou distrital declaração permitindo o seu recebimento.

· 10. Com o início do Auxílio Brasil posso continuar sacando o benefício com o Cartão do Bolsa Família?
Sim. Você poderá sacar o benefício do Programa Auxílio Brasil com o Cartão do Bolsa Família.
· 11. Quando o benefício será disponibilizado na conta contábil (plataforma social do Programa)?
O crédito dos benefícios será realizado na conta contábil (plataforma social do Programa) apenas: se o Responsável Familiar da sua família não possuir nenhuma das outras modalidades de contas bancárias; no caso de, mesmo possuindo, escolher por receber o crédito por meio da conta contábil; ou quando o crédito não for realizado por impedimentos técnicos, operacionais ou normativos, como bloqueio, suspensão inativação ou encerramento das contas.

Caso o Responsável Familiar, titular da conta contábil, esteja impedido de sacar o benefício, poderá ser solicitado à gestão municipal ou distrital declaração permitindo o seu recebimento.
· 12. Até quando posso sacar a parcela dos benefícios do Programa Auxílio Brasil?
A validade da parcela dos benefícios do Programa Auxílio Brasil é de 120 dias.

Os benefícios mantidos à disposição do titular na conta contábil (plataforma social do Programa) não sacados no prazo de 120 dias serão restituídos ao Programa, de acordo com os procedimentos estabelecido pelo Ministério da Cidadania.

· 13. O que são e quais são as condicionalidades do Auxílio Brasil?
As condicionalidades são compromissos que as famílias beneficiárias devem cumprir para continuar recebendo os benefícios do Auxílio Brasil.
Na área de saúde, as crianças menores de 7 anos devem cumprir o calendário de vacinação e realizar acompanhamento do estado nutricional (peso e altura) e as gestantes devem realizar o pré-natal.

Já na área de educação, as crianças, adolescentes e jovens devem frequentar a escola. A frequência escolar mensal mínima varia de acordo com a idade:

• frequência escolar de 60% para beneficiários de 4 e anos
• frequência escolar de 75% para:

o Beneficiários de 6 a 15 anos; e
o Beneficiários de 16 a 21 anos incompletos, que tenham benefícios atrelados a eles.

· 14. E se o benefício que recebo do Bolsa Família for reduzido com o Auxílio Brasil?
Para que isso não aconteça, será concedido para sua família o Benefício Compensatório de Transição (BCOMP).

Esse benefício será concedido para famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família que tiverem redução no valor total dos benefícios que recebiam do Programa, após a migração do Bolsa Família para o Auxílio Brasil.

O pagamento será feito enquanto sua família for beneficiária e não alcançar o mesmo valor financeiro que possuía no Bolsa Família.

É um valor complementado na parcela mensal da sua família, pago no limite de 1 (um) benefício por família e concedido, exclusivamente, no mês de novembro. Após concedido, será mantido nos meses de pagamentos seguintes até que o valor recebido pela sua família no Auxílio Brasil seja igual ao valor recebido no Bolsa Família, ou até que sua família não se enquadre mais nos critérios de elegibilidade.

· 15. Como o Benefício Compensatório de Transição será calculado?
Para o cálculo do Benefício Compensatório de Transição (BCOMP) será considerado o valor total dos benefícios do Programa Bolsa Família recebidos pela sua família no mês anterior a extinção do Programa.

O Benefício Compensatório de Transição será encerrado quando o valor total dos benefícios do Auxílio Brasil ficar igual ou maior que o valor recebido pela família no Bolsa Família, até que a família não atenda mais os critérios de elegibilidade do benefício ou quando a família deixar de atender os critérios de permanência no Programa Auxílio Brasil.

A revisão do valor do benefício será feita a cada 6 meses e a revisão de elegibilidade todos os meses.

· 16. Durante quanto tempo posso receber o Benefício Compensatório de Transição?
O Benefício Compensatório de Transição (BCOMP) será pago enquanto sua família for beneficiária e não alcançar o mesmo valor financeiro que possuía no Bolsa Família.

O BCOMP será pago até que haja aumento no valor dos benefícios do Auxílio Brasil recebidos pela família, não havendo mais a redução no valor que recebia do Bolsa Família; até que a família não atenda mais os critérios de elegibilidade do benefício ou quando a família deixar de atender os critérios de permanência no Auxílio Brasil.

O valor do benefício será reduzido, gradativamente, quando o valor dos benefícios do Auxílio Brasil for aumentando ou conforme a revisão de elegibilidade da família.

A revisão do valor do benefício será feita a cada 6 meses e a revisão de elegibilidade todos os meses.

· 17. E se minha renda aumentar, deixo de receber o Auxílio Brasil?
Não As famílias beneficiárias que tiverem aumento da renda familiar mensal per capita que ultrapasse o valor da linha de pobreza (renda familiar mensal per capita até R$ 200,00) serão beneficiadas pela Regra de Emancipação.

Essa regra significa a permanência da sua família no Programa Auxílio Brasil durante o período de 2 anos, desde que a renda familiar mensal per capita não supere em duas vezes e meia o valor da linha de pobreza, ou seja, R$ 500,00.

Caso a renda da família beneficiária em situação de regra de emancipação seja, exclusivamente, de pensão, aposentadoria, benefícios previdenciários permanentes pagos pelo setor público ou do Benefício de Prestação Continuada (BPC), o tempo máximo de permanência na regra será de 1 ano.
As ações de administração de benefícios ocorrerão todos os meses, tal qual como eram executadas na regra de permanência.
Esse público passa a ter acesso ao retorno garantido, que é o retorno ao Programa por reversão de cancelamento, que pode ser realizada pelo período de até 36 meses após a data do cancelamento.
18. E se minha renda voltar a diminuir após o fim do prazo da Regra de Emancipação ou tiver saído do Programa por vontade própria, posso voltar a receber o Auxílio Brasil?
Sim. Se sua família for cancelada do Programa Auxílio Brasil por vontade própria (desligamento voluntário) ou por encerramento do prazo da regra de emancipação, poderá retornar ao Programa com prioridade pelo retorno garantido, desde que atenda aos requisitos estabelecidos para recebimento dos benefícios do Auxílio Brasil.

Nesse caso, não haverá o pagamento de qualquer parcela retroativa de benefícios do Programa à sua família.

O retorno garantido é o retorno da família ao Programa por reversão de cancelamento, que pode ser realizada pelo período de até 36 meses após a data do cancelamento
· 19. Haverá a possibilidade da família beneficiária do Programa Auxílio Brasil autorizar a União a realizar descontos em seus benefícios para aquisição de empréstimos e financiamentos?
Senhor(a), os beneficiários de programas federais de assistência social ou de transferência de renda poderão autorizar a União a descontar em seu benefício, de forma irrevogável e irretratável, em favor de instituição financeira que opere modalidade de microcrédito, até o limite de trinta por cento do valor do benefício, nos termos do regulamento ainda a ser publicado.

· 20. A relação das famílias beneficiárias permanece pública, assim como no Programa Bolsa Família?
Senhor(a), será de acesso público a relação dos beneficiários e dos respectivos benefícios do Programa Auxílio Brasil e dos beneficiários e valores dos demais auxílios previstos em lei. A relação terá divulgação em meio eletrônico de acesso público e em outros meios, nos termos do regulamento.
· 21. Como o Ministério da Cidadania atuará na fiscalização do Programa Auxílio Brasil para a apuração de indícios de irregularidade?
Senhor(a), o Ministério da Cidadania notificará o beneficiário, seu representante legal ou seu procurador para ressarcimento dos valores, assim que for regulamentado.

A notificação poderá ser enviada, por um dos seguintes meios:

• Eletrônico;
• Serviço de mensagens curtas - SMS;
• Rede bancária;
• Via postal, considerado o endereço constante do cadastro do benefício, hipótese em que o aviso de recebimento será considerado prova suficiente da notificação;
• Pessoalmente, quando entregue ao interessado em mãos; ou
• Edital, quando o beneficiário não for localizado.

A notificação para ressarcimento dos valores também ocorrerá na hipótese de haver indícios de irregularidades relativos aos benefícios do Programa Bolsa Família e nos auxílios e nas bolsas do Programa Auxílio Brasil.

O valor será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Selic para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao mês do recebimento indevido até o mês anterior ao mês do pagamento, e um por cento relativamente ao mês em que o pagamento for efetuado.

· 22. É possível parcelar o valor do ressarcimento por recebimento indevido de benefícios?
Senhor(a), no futuro, o valor poderá ser parcelado, como também está previsto a concessão de descontos, nos termos do regulamento, para a liquidação à vista da dívida, desde que os valores sejam inferiores aos custos de cobrança.

· 23. Não sou beneficiária do Programa Bolsa Família, mas estou cadastrada no Cadastro Único. Preciso atualizar o meu cadastro para receber o Auxílio Brasil?
Somente precisa atualizar se o seu cadastro estiver desatualizado. Caso o cadastro esteja atualizado a menos de 2 (dois) anos e não tenham ocorrido mudança de endereço, renda ou outras informações da sua família não é necessário realizar uma nova atualização.

Importante lembrar que sua família estar inscrita no Cadastro Único, com o cadastro atualizado e elegível ao Programa não resulta a imediata concessão dos benefícios do Auxílio Brasil. Não existe um prazo definido para a realização dessa concessão.

No mês de novembro/2021 não foram feitas concessões para diminuir o risco de implantação das regras do Auxílio Brasil. A expectativa é que as concessões sejam retomadas a partir de dezembro/2021.

· 24. Não tenho cadastro no Cadastro Único. Preciso me cadastrar para receber o Auxílio Brasil?
Sim. O ingresso de famílias e a sua permanência no Programa Auxílio Brasil ocorrerão com o registro de seus integrantes no Cadastro Único, desde que apresentem dados cadastrais atualizados e perfil para participar do Programa.

Importante lembrar que sua família estar inscrita no Cadastro Único, com o cadastro atualizado e elegível ao Programa não resulta a imediata concessão dos benefícios do Auxílio Brasil. Não existe um prazo definido para a realização dessa concessão.

As famílias com dados inconsistentes no Cadastro Único poderão ser impedidas de ingressar no Programa, conforme era feito no Bolsa Família, até que sejam sanadas as inconsistências identificadas.

· 25. Como sei quais os benefícios do Auxílio Brasil minha família está recebendo?
A partir de 12 de novembro de 2021, no Aplicativo Auxílio Brasil da CAIXA, você consegue ver os benefícios concedidos a sua família, que vão aparecer da seguinte forma:

- BPI: para o Benefício Primeira Infância.
- BSP: para o Benefício de Superação da Extrema Pobreza.
- BCOMP: para o Benefício Compensatório de Transição.

Para o Benefício Composição Familiar concedido para famílias que possuam em sua composição gestantes e/ou pessoas com idade entre 3 (três) e 21 (vinte e um) anos incompletos vai aparecer:

- BCC: Benefício Composição Criança
- BCA: Benefício Composição Adolescente
- BCJ: Benefício Composição Jovem
- BCG: Benefício Composição Gestante

· 26. O Aplicativo do Bolsa Família continuará funcionando?
Não. O Aplicativo do Bolsa Família foi alterado e as informações passaram a ser disponibilizadas no Aplicativo do Auxílio Brasil, a partir de 12 de novembro de 2021.

· 27. O Auxílio Brasil também terá grupos prioritários para a concessão dos benefícios, como no Bolsa Família?
Sim. O Auxílio Brasil também segue com grupos prioritários para ingresso no Programa. Atualmente, permanecem os mesmos grupos utilizados até outubro de 2021 pelo Bolsa Família.
· 28. Sou beneficiária do Bolsa Família, como sei se tive o benefício do Auxílio Brasil concedido e o valor?
Você pode fazer a consulta no Aplicativo Auxílio Brasil da CAIXA, a partir de 12 de novembro de 2021, para verificar se sua família foi migrada para o Auxílio Brasil, o valor, a situação e a data de pagamento do seu benefício.

· 29. Não sou beneficiária do Bolsa Família, como sei se tive o benefício do Auxílio Brasil concedido?
Os novos beneficiários do Auxílio Brasil vão receber uma carta, enviada pela CAIXA, no endereço informando no Cadastro Único.

No mês de novembro/2021 não foram feitas concessões para diminuir o risco de implantação das regras do Auxílio Brasil. A expectativa é que as concessões sejam retomadas a partir de dezembro/2021.

· 30. Minha família estava em regra de permanência no Programa Bolsa Família, como será agora que estamos no Auxílio Brasil?
As famílias beneficiárias do Bolsa Família que estavam em regra de permanência e migraram para o Auxílio Brasil entram na regra de emancipação, e continuam contando o período de até 2 anos. Não zera a contagem.

· 31. Minha família recebia apenas o benefício básico do Bolsa Família, não vamos mais receber benefício no Auxílio Brasil?
A família que recebia o benefício básico do Bolsa Família hoje, no Auxílio Brasil, vai estar em 2 situações:

- Se recebia o benefício básico e está em situação de extrema pobreza vai ser receber o Benefício de Superação da Extrema Pobreza (BSP).

- Se estava recebendo o benefício básico pela regra de permanência, ou seja, não está mais extremamente pobre, mas está em regra de permanência, vai receber o Benefício Compensatório de Transição (BCOMP).

Então, se sua família é extremamente pobre (com renda familiar mensal per capita de até R$ 100,00) vai receber o BSP, e se é pobre (com renda familiar mensal per capita entre R$ 100,01 e R$ 200,00) vai receber o BCOMP.

· 32. Quem é Microempreendedor Individual (MEI) perde os benefícios do Auxílio Brasil?32.
Não necessariamente. 

Se mesmo após a formalização como MEI a família beneficiária continuar dentro do perfil de renda para recebimento dos benefícios do Programa Auxílio Brasil, ela não perderá o benefício. Eventuais perdas de benefícios estão relacionadas ao aumento de renda e conta com a regra de transição, e não com constituição de pessoa jurídica MEI.

· 33. Caso eu perca o benefício do PAB em razão da mudança de renda na constituição de pessoa jurídica MEI, terei direito à regra de emancipação?
Sim. Famílias que eventualmente deixem de ter perfil para recebimento do Programa Auxílio Brasil em razão do aumento de renda decorrente de constituição de microempresa individual (MEI) terão direito aos benefícios da regra de emancipação.

 

· Auxílio Brasil: Benefício Extraordinário - Beneficiário
· Quem tem direito ao Benefício Extraordinário do Programa Auxílio Brasil (PAB)?
As famílias beneficiárias do Programa Auxílio Brasil (PAB) no mês de dezembro de 2021 têm direito ao Benefício Extraordinário.
· Família que não seja beneficiária do PAB pode receber o Benefício Extraordinário?
Não. O Benefício Extraordinário é para as famílias beneficiárias do Programa Auxílio Brasil no mês de dezembro de 2021.

· Como o valor do Benefício Extraordinário do PAB será calculado?
O Benefício Extraordinário do PAB será calculado considerando a soma do Benefício Primeira Infância (BPI), Benefício Composição Familiar (BCF), Benefício de Superação da Extrema Pobreza (BSP) e Benefício Compensatório de Transição (BCOMP) recebidos no mês de dezembro de 2021 pela família, e será o valor suficiente para que a família alcance a quantia de R$ 400,00 (quatrocentos reais).

· Quantas parcelas do Benefício Extraordinário do PAB serão pagas à família?
Será pago para a família beneficiária apenas 1 (uma) parcela do Benefício Extraordinário do PAB, no mês de dezembro de 2021, no limite de 1 benefício por família.
· Quantos Benefícios Extraordinários do PAB a família pode receber?
A família beneficiária do PAB pode receber apenas 1 (um) Benefício Extraordinário, pago em 1 (uma) parcela, no mês de dezembro de 2021.
· Quando e como o Benefício Extraordinário do PAB será pago às famílias?
A família beneficiária do Auxílio Brasil vai receber o Benefício Extraordinário na mesma data prevista no calendário de pagamento do programa (entre os dias 10 e 23 de dezembro de 2021), de acordo com o final do Número de Identificação Social (NIS), pelos mesmos meios de pagamento do PAB.

· Qual Ministério é responsável pela implementação do Benefício Extraordinário?
A implementação do Benefício Extraordinário do PAB é de responsabilidade do Ministério da Cidadania que utilizará a mesma estrutura de operação e de pagamento do Programa Auxílio Brasil.

· Haverá prorrogação do benefício extraordinário em 2022?
Poderá ser prorrogada a concessão do benefício extraordinário para as famílias beneficiárias do PAB, nas competências de janeiro a dezembro de 2022. Porém, ainda precisa ser definido por regulamento e depende de disponibilidade orçamentária e financeira. Logo que o Ministério tiver mais informações sobre o pagamento desse benefício será comunicado às gestões municipais e estaduais.

Auxílio Brasil: Benefício Extraordinário - Beneficiário
· Sou beneficiária do Auxílio Brasil, tenho direito ao benefício extraordinário do Programa Auxílio Brasil (PAB?)
As famílias beneficiárias do PAB no mês de dezembro de 2021 têm direito ao Benefício Extraordinário.

· Não sou beneficiário do Auxílio Brasil, posso receber o benefício extraordinário do PAB?
Não. O Benefício Extraordinário é para as famílias beneficiárias do Programa Auxílio Brasil no mês de dezembro de 2021.

· Como o valor do Benefício Extraordinário do PAB será calculado?
O Benefício Extraordinário do PAB será calculado considerando a soma do Benefício Primeira Infância (BPI), Benefício Composição Familiar (BCF), Benefício de Superação da Extrema Pobreza (BSP) e Benefício Compensatório de Transição (BCOMP) recebidos no mês de dezembro de 2021 pela família, e será o valor suficiente para que a família alcance a quantia de R$ 400,00 (quatrocentos reais).

· Quantas parcelas do benefício extraordinário do PAB vou receber?
Será pago para a família beneficiária apenas 1 (uma) parcela do Benefício Extraordinário do PAB, no mês de dezembro de 2021, no limite de 1 benefício por família.

· Quantos benefícios extraordinários do PAB minha família pode receber?
A família beneficiária do PAB pode receber apenas 1 (um) Benefício Extraordinário, pago em 1 (uma) parcela, no mês de dezembro de 2021.
· Sou beneficiária do PAB, quando e como vou receber o Benefício Extraordinário?
Sua família vai receber o Benefício Extraordinário na mesma data prevista no calendário de pagamento do programa (entre os dias 10 e 23 de dezembro de 2021), de acordo com o final do Número de Identificação Social (NIS), pelos mesmos meios de pagamento do PAB.
· Qual Ministério será responsável pela implementação do benefício?
A implementação do Benefício Extraordinário do PAB é de responsabilidade do Ministério da Cidadania e utilizará a estrutura de operação e de pagamento do Programa Auxílio Brasil.

· Haverá prorrogação do benefício extraordinário em 2022?
Poderá ser prorrogada a concessão do Benefício Extraordinário para as famílias beneficiárias do PAB, nas competências de janeiro a dezembro de 2022. Porém, ainda precisa ser definido por regulamento e depende de disponibilidade orçamentária e financeira. Logo que o Ministério tiver mais informações sobre o pagamento desse benefício será divulgado.

Auxílio Brasil - Seguro Defeso
· 1. O que é o Seguro Defeso?
Instituído pela Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 2003, o Seguro Defeso é um benefício pago ao pescador artesanal, que fica proibido de exercer a atividade pesqueira durante o período de defeso de alguma espécie. O benefício tem o valor de um salário mínimo mensal, e é pago enquanto durar o defeso, podendo variar de 2 a 5 meses o período do seu pagamento.
Desde abril de 2015, a habilitação e concessão do Seguro Defeso cabem ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), e a gestão cabe ao Ministério da Economia.
O pescador artesanal que quiser solicitar o Seguro Defeso deve fazer o agendamento no INSS, pela Central de Atendimento da Previdência Social, no telefone 135.

· 2. Qual a legislação de referência?
A legislação referente ao Seguro Defeso é o Decreto nº 8.424, de 31 de março de 2015, que trata do conjunto de regras do Seguro Defeso e seus impactos aos benefícios do Auxílio Brasil (PAB), que regulamenta a Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 2003.
Desde 2015, o pescador artesanal cuja família seja beneficiária de programa de transferência de renda com condicionalidades, como o Bolsa Família e o Auxílio Brasil, tem aplicado ao seu benefício a suspensão do pagamento pelo mesmo período da percepção do benefício de seguro-desemprego. Deste modo, a Portaria de Gestão de Benefícios do PAB, nº 746, de 03 de fevereiro de 2022, traz esta previsão.
· 3. Por quanto tempo o benefício do Auxílio Brasil das famílias que recebem o Seguro Defeso será suspenso?
As famílias beneficiárias do PAB que recebem ou receberam, nos mesmos meses, o Seguro Defeso tem o benefício suspenso pelo mesmo número de meses que receberam o seguro. Por exemplo, se a família recebeu 3 parcelas do Seguro Defeso terá o benefício do Auxílio Brasil suspenso por 3 meses.
Como o Seguro Defeso não é um benefício gerido pela Ministério da Cidadania (MC), a suspensão do benefício do PAB é feita mensalmente, depois do pagamento do Seguro Defeso.
Após o período da suspensão, o benefício do PAB fica novamente disponível para as famílias. As famílias não receberão as parcelas dos meses da suspensão.
Mesmo com o benefício suspenso, as famílias devem continuar cumprindo os compromissos nas áreas de educação e saúde.

4. Quando termina o pagamento do Seguro Defeso, a família tem que fazer alguma solicitação para que o benefício do Auxílio Brasil volte a ser pago?
Não. Após o período de suspensão, o benefício do Auxílio Brasil volta a ser pago à família automaticamente. Ao retornar à situação de benefício liberado, as famílias não recebem as parcelas retroativas dos meses em que ocorreram a suspensão por recebimento do Seguro Defeso.

· 5. Como posso identificar no Sibec as suspensões feitas pelo recebimento do Seguro Defeso?
O Sistema de Benefícios ao Cidadão (Sibec) apresenta o motivo de suspensão por recebimento do Seguro Defeso.

· 6. Como as famílias serão comunicadas da suspensão?
As famílias estão sendo comunicadas por mensagem no extrato de pagamentos do PAB, que também pode ser visualizado no app do Auxílio Brasil. Na mensagem a família fica informada sobre a impossibilidade de saque do benefício e o motivo da suspensão do benefício. 

· 7. Qual a diferença entre a suspensão por descumprimento de condicionalidades e a suspensão por recebimento do Seguro Defeso?
A suspensão por descumprimento de condicionalidades é resultado da baixa frequência escolar das crianças e adolescentes, e da ausência do acompanhamento da agenda de saúde pelas famílias do PAB. Esses casos são acompanhados no Sistema de Condicionalidades (Sicon), podendo também registrar recursos das famílias no caso de erro no registro do acompanhamento, ou a partir de justificativas dadas pelas próprias famílias. O período da suspensão do benefício do PAB por condicionalidades é de 2 meses.
Já a suspensão do benefício do PAB por recebimento do Seguro Defeso não será acompanhada no Sicon. Os municípios podem acessar listas no Sistema de Gestão do Programa Auxílio Brasil (SigPBF) com a relação das famílias suspensas no mês. Nesta modalidade de suspensão não há possibilidade de registro de recurso via Sicon. Eventuais ocorrências de erro deverão ser relatadas ao MC, pela Central de Relacionamento, no telefone 121. O período da suspensão do benefício do PAB por recebimento do Seguro Defeso é o mesmo número de meses que a família receber o Seguro Defeso.

· 8. A família com benefício suspenso por Seguro Defeso precisa cumprir as condicionalidades?
Sim. Mesmo com o benefício do Auxílio Brasil suspenso, as famílias devem continuar cumprindo os compromissos nas áreas de educação e saúde. Cabe destacar que nesta modalidade de suspensão não há possibilidade de registro de recurso via Sistema de Condicionalidades (Sicon).

· 9. Para onde devo encaminhar a família que precisa de informações sobre o Seguro Defeso?
As famílias do PAB que precisem receber informações sobre o Seguro Defeso devem entrar em contato com a Central de Atendimento da Previdência Social, no telefone 135.

10. Como posso saber quais famílias do Auxílio Brasil no meu município estão recebendo o Seguro Defeso?
Os municípios podem acessar listas no SigPBF com a relação de famílias suspensas no mês. Essa lista possui uma coluna indicando a suspensão do benefício da família relativa àquela determinada referência de recebimento do Seguro Defeso.
Após acessar o SigPBF, clique no menu “Administrativo – Transmissão de Arquivos – Upload/Download de arquivos”.

Logo após, clique na pasta “SEGURO DEFESO”.

Em seguida, abra o arquivo referente ao seu município.

O arquivo possui os seguintes campos:

	Nome da Coluna 
	Descrição 

	IBGE
	Código IBGE do Município

	MUNICIPIO
	Nome do Município

	UF
	UF do Município

	NOM_REQUERENTE
	Nome do Requerente ao Benefício do Seguro defeso

	CPF_REQUERENTE
	CPF do Requerente ao Benefício do Seguro defeso

	NISTITULAR
	NIS do Responsável Familiar

	PIS_PASEP_NIT
	NIS do Requerente ao Benefício do Seguro defeso

	COMPETENCIA_REQUERIMENTO
	Ano e mês do requerimento do seguro defeso 


· ] 11. Como saber qual a pessoa da família que recebeu o Seguro Defeso?
Para saber a pessoa da família que recebeu o Seguro Defeso e gerou a suspensão do benefício do PAB, bem como o ano de recebimento do seguro, os municípios devem acessar a lista com a relação das famílias suspensas que está disponível no Sistema de Gestão do Programa Auxílio Brasil (SigPBF). 

· 12. Caso a família alegue que ninguém recebeu o Seguro Defeso o que devo fazer?
A suspensão dos benefícios do PAB de famílias com pessoas que recebem o Seguro Defeso é realizada a partir de informações compartilhadas pelo Ministério da Economia, gestor daquela política, operacionalizada pelo Instituto Nacional de Seguro Social (INSS) e a Dataprev, empresa de processamentos de dado operadora do Seguro.
Por isso, caso o Responsável Familiar discorde da informação disponibilizada no SigPBF e alegue que ninguém da sua família recebeu o Seguro Defeso, a gestão municipal deve orientá-la a entrar em contato com a Central de Atendimento da Previdência Social, no telefone 135, para solicitar informações referentes ao Seguro Defeso.

· 13. Caso a gestão municipal confirme que ocorreu erro na suspensão dos benefícios do PAB, o que deve fazer?
Eventuais ocorrências de erro na suspensão dos benefícios do PAB, confirmado pela gestão municipal, devem ser relatadas ao Ministério da Cidadania, pela Central de Relacionamento, no telefone 121, o diretamente pelo chat de atendimento ao gestor.

· 14. A pessoa que recebeu o Seguro Defeso não faz mais parte da família. Porque o benefício da família foi suspenso?
Para realizar a suspensão do benefício do PAB, a Senarc realiza uma rotina mensalmente para identificação da família em que o beneficiário do Seguro Defeso estava no exato mês em que recebeu o Seguro. A partir desta identificação, o comando da suspensão é feito no Sibec.
É importante destacar que a família pode não ter mais o beneficiário do Seguro Defeso em sua composição no mês em que a suspensão for aplicada, contudo, foi confirmado que no mês de recebimento do Seguro Defeso, a pessoa estava naquela família.

Focalização do PAB 2022 - Gestor
· 1. Como localizo a Instrução Normativa nº 13/SEDS/SENARC/MC, que trata da Focalização do PAB 2022?
Para localizar a Instrução Normativa nº 13/SEDS/SENARC/MC, de 3 de março de 2022 acesse o https://www.gov.br/cidadania/ e na parte superior da página clique em “Legislação”. 

2. O que é a Focalização do PAB?
A Focalização do PAB é a ação realizada para verificar a consistência das informações registradas no Cadastro Único, por meio do cruzamento de dados com outras bases do Governo Federal, e adotar medidas para o tratamento das inconsistências identificadas.

O foco principal da Focalização do PAB é a comparação entre a renda declarada pela família ao Cadastro Único e a renda contida em outras bases, focado em famílias com renda acima da linha de emancipação (R$ 525) e até ½ (meio) salário mínimo por pessoa (R$ 606

· 3. Quem são as FAMÍLIAS da Focalização do PAB 2022?
Público 1 - Famílias com cadastro atualizado, renda acima da linha de emancipação (R$ 525,00) e abaixo de ½ (meio) salário mínimo por pessoa (R$ 606,01), calculada a partir de dados de outros registros administrativos, com pelo menos uma pessoa com renda divergente em relação a esses registros, por pelo menos um mês de análise; ​

Público 2 - Famílias com cadastro desatualizado, renda acima da linha de emancipação (R$ 525,00) e abaixo de ½ (meio) salário mínimo por pessoa (R$ 606,01), calculada a partir de dados de outros registros administrativos, com pelo menos uma pessoa com renda divergente em relação a esses registros, por pelo menos um mês de análise;

Público 3 - Famílias não beneficiárias do PAB, com cadastro atualizado e renda acima da linha de pobreza (R$210,01) e abaixo da linha de emancipação por pessoa (R$ 525,00), com pelo menos uma pessoa com renda divergente em relação a esses registros, por pelo menos um mês de análise.

O Ministério da Cidadania disponibiliza mensalmente no SigPBF a listagem de famílias da Focalização do PAB 2022 de cada município, com a identificação dos cadastros já regularizados e aqueles ainda pendentes de regularização.
· 4. Quais são as bases utilizadas na Focalização do PAB 2022?
· CadÚnico – bases mensais de julho a dezembro de 2021, englobando cadastros atualizados e desatualizados;

· Folha de pagamentos de beneficiários do PAB;

· Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS) – bases mensais de maio a outubro de 2021, que contém dados da folha de pagamentos de benefícios previdenciários ou assistenciais do Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS),  de vínculos de emprego e remunerações identificados por meio da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP), do E-Social, da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) e da folha de pagamentos do Seguro Desemprego e Seguro Defeso do Pescador Artesanal;

· Folha de pagamentos dos servidores público civis do Poder Executivo Federal – SIAPE;

· Folha de pagamentos dos servidores público civis do Poder Judiciário – CNJ; e

· Folha de pagamentos dos militares das Forças Armadas do Brasil.

· 5. Como funciona a Focalização do PAB 2022? As famílias mudam todos os meses? Serão incluídas novas famílias ou grupos na Focalização do PAB 2022?
A Focalização do PAB 2022 é um processo mensal. Assim, todos os meses são incluídas novas famílias com divergência de renda, identificada a partir da comparação entre os dados declarados para o Cadastro Único e as informações de outros registros administrativos.

Além disso, todos os meses os cadastros das famílias já inseridas na Focalização do PAB  2022 são reavaliados. Assim, se nos meses seguintes, o governo federal identificar que não tem mais inconsistência no cadastro de uma família, por exemplo, se a pessoa que tinha sido identificada com um trabalho perdeu o emprego ou não está mais na família, o cadastro será considerado regularizado mesmo que a família ainda não tenha ido ao posto de cadastramento atualizar seus dados.

O município precisa estar atento e atualizar os dados das famílias que permanecem com a situação do cadastro PENDENTE na listagem do SigPBF, sempre verificando se há famílias que aparecem mais de uma vez na lista. 

O Ministério da Cidadania disponibiliza mensalmente no SigPBF a listagem de famílias da Focalização do PAB 2022 de cada município, com a identificação dos cadastros já regularizados e aqueles ainda pendentes de regularização.

· 6. Como regularizar a situação dos cadastros incluídos na Focalização do PAB 2022?
É importante saber que existem formas diferentes de regularização dos registros na Focalização do PAB 2022:

1. Atualização cadastral – as famílias devem atualizar os dados do seu cadastro junto a rede de atendimento municipal. Todas as famílias com cadastro atualizado a partir de 19/12/2021 serão consideradas atualizadas; e

2. Descontinuidade da divergência de renda – em novos cruzamentos mensais com os registros administrativos utilizados pelo Ministério da Cidadania, pode ser verificado que não existe mais divergência que levou à consistência dos dados.  Isso pode ocorrer, por exemplo, em caso de perda de emprego ou redução da renda recebida por pessoa da família.

Além disso, também serão considerados regularizados os cadastros das famílias em que a pessoa identificada com a divergência de renda seja excluída ou transferida da família. Mas é preciso atenção, pois isso apenas pode ocorrer se a pessoa realmente se desligar da família, observando os conceitos e a legislação do Cadastro Único.

É importante observar que caso a família também esteja no processo de Revisão Cadastral, ou seja, com o cadastro desatualizado nos anos de 2017 e 2018, deve necessariamente fazer uma nova atualização, mesmo se não possuir mais inconsistência. As famílias que estejam nos 2 (dois) processos (Focalização do PAB e Revisão Cadastral) serão identificadas no arquivo a ser disponibilizado aos municípios para acompanhamento e regularização.

· 7. O que significa “pendente” “regularizado” e “excluído” na lista do SigPBF?
No arquivo disponibilizado aos municípios no SigPBF é possível verificar a situação do registro da família.

REGULARIZADO: cadastro atualizado pela família no âmbito do processo de Focalização 2022 ou que deixou de apresentar inconsistências;

PENDENTE: família precisa atualizar o cadastro para evitar a repercussão nos benefícios do PAB; ou

EXCLUIDO: cadastro excluído. Não necessita mais de tratamento por parte da gestão municipal. A família pode se recadastrar, se quiser.

Se a família aparecer mais de uma vez na lista é preciso checar a situação de todas as ocorrências e, caso alguma esteja PENDENTE, tem que ser feita a atualização dos dados pela família.
· 8. Preciso atualizar de novo os dados de uma família que está na Focalização do PAB 2022 mas que já estava com os dados atualizados?
As famílias da Focalização do PAB 2022 devem atualizar seus dados após a data de referência do grupo em que estão incluídas. As datas de referência podem ser consultadas na lista do SIGPBF. Ou seja

Além disso, se a família aparecer mais de uma vez na lista do SigPBF, é preciso checar a situação de todas as ocorrências e, caso alguma delas esteja “pendente”, vai ser preciso atualizar os dados da família novamente.

O Ministério da Cidadania disponibiliza mensalmente no SigPBF a listagem de famílias da Focalização do PAB de cada município, com a identificação dos cadastros já regularizados e aqueles ainda pendentes de regularização.
· 9. A família não atualizou os dados do Cadastro Único, mas mesmo assim a situação do registro na lista de Focalização do PAB do SigPBF está como “regularizado”. Isso está certo?
Sim, pois existem formas diferentes de regularização dos registros na Focalização do PAB, além da atualização cadastral:

· Descontinuidade da divergência de renda: se o Governo Federal identificar que não existe mais inconsistência no cadastro da família após novo cruzamento mensal com outros registros administrativos, ele será considerado REGULARIZADO automaticamente, sem necessidade de a familiar ir atualizar. Isso pode ocorrer, por exemplo, caso a pessoa da família que estava com dados divergentes tenha perdido o emprego.

· Pessoa transferida: se o Governo Federal identificar que a pessoa da família que estava com dados divergentes foi transferida de família, o cadastro da família de origem será considerado REGULARIZADO, mesmo se a família de origem não atualizar o cadastro. Contudo, se a divergência de renda se mantiver na família de destino, essa nova família poderá ser incluída NA Focalização do PAB.
· Pessoa excluída: se a pessoa for excluída da família, por falecimento ou porque não mora mais com os demais componentes, o cadastro da família será considerado REGULARIZADO. Mas a ação de exclusão da pessoa é também uma atualização cadastral, o que também regulariza o cadastro da família.
· 10. As famílias da Focalização do PAB 2022 que já estão com o cadastro atualizado têm que atualizar de novo?
No arquivo disponibilizado no SigPBF, há, para cada família, a informação da SITUAÇÃO do registro no âmbito do processo de Focalização do PAB. As famílias que ainda precisam atualizar seus dados estão com a marcação PENDENTE no arquivo.

Em geral, para regularizar a inconsistência do registro, a família incluída na Focalização do PAB deve atualizar seus dados após a data de referência do grupo em ela foi incluída. As datas de referência de cada família podem ser consultadas na lista do SigPBF.

· 11. Qual o CRONOGRAMA da Ação de Focalização do PAB de 2022?
Cancelamento imediato – Março/2022: ​

· Público 1 - será cancelado de maneira imediata o benefício das famílias com cadastro atualizado, com renda calculada entre a linha de emancipação e ½ salário mínimo.

- Bloqueio por até três meses, a partir de abril/2022, seguido de cancelamento, em julho/2022:  ​

· Público 2 – serão convocadas para atualizar seu cadastro, podendo ter o benefício bloqueado por até 3 meses, seguido de cancelamento, famílias com cadastro desatualizado, com renda calculada entre a linha de emancipação e ½ salário mínimo.

 O benefício do PAB será bloqueado se a família não tiver seu registro de inconsistência cadastral tratado até a data limite para evitar o bloqueio. Após o bloqueio, se a ocorrência permanecer sem tratamento pela família o benefício será cancelado até a data limite estabelecida para evitar o cancelamento.

	AÇÕES
	FOCA FEV/22
 (PÚBLICO 1)
	FOCA FEV/22
(PÚBLICO 2)
	FOCA FEV/22
(PÚBLICO 3)

	Data de referência de geração do público (a família deve atualizar a partir dessa data)
	18/12/2021
	18/12/2021
	18/12/2021

	Data-limite para evitar o bloqueio do PAB (a família deve atualizar até essa data para evitar o bloqueio)
	*
	11/03/2022
	**

	Data-limite para evitar o cancelamento do PAB (a família deve atualizar até essa data para evitar o cancelamento)
	18/02/2022
	10/06/2022
	**

	Fim do processo
	JUL/2023
	JUL/2023
	JUL/2023


OBSERVAÇÃO: * Para o critério de INCONSISTÊNCIA do Público 1 está previsto o cancelamento imediato. Por isso, não foi inserida na tabela a data-limite para evitar o bloqueio.

** Para o critério de INCONSISTÊNCIA do Público 3 não estão previstas ações de bloqueio e cancelamento, mas somente de impedimento de habilitação ao PAB.

· 12. Quais famílias ficam impedidas de participação no processo de concessão de benefícios do PAB ?
Famílias não beneficiárias do PAB, em processo de Focalização, que permanecerem com seus dados inconsistentes no CadÚnico, não poderão participar do processo de concessão de benefícios do Programa. Portanto, até que sejam sanadas as inconsistências, essas famílias ficam impedidas de participar do processo de concessão de benefícios do Programa. 
· 13. O que diferencia os grupos da Focalização do PAB de 2022?
O que diferencia os grupos da Focalização do PAB 2022 é apenas o mês de lançamento de cada um deles. Por enquanto, só foi lançado o grupo de fevereiro/2022.

A partir do mês de lançamento do grupo e do tipo de inconsistência que o cadastro da família apresenta, é possível saber o prazo que a família tem para regularizar seu cadastro.

Para saber os prazos de cada grupo é preciso consultar a Instrução Normativa nº XXX.

· 14. O que são inconsistências no processo de Focalização do PAB? Quais tipos de inconsistência existem? Qual a diferença entre os tipos de inconsistência?
As famílias incluídas na Focalização do PAB apresentam divergência entre a renda declarada para o Cadastro Único e a renda de outros registros do Governo Federal. Nesses registros, uma ou mais pessoas da família possuem informação de remuneração do trabalho ou de benefício pago pelo INSS que não está constando no Cadastro Único ou que está registrado com valor menor.

Quando é identificada uma inconsistência, a informação de renda do outro registro do governo federal é utilizada para recalcular a renda per capita da família. Depois disso, as famílias são classificadas da seguinte forma:

Público 1 - Famílias com cadastro atualizado, renda acima da linha de emancipação (R$ 525,00) e abaixo de ½ (meio) salário mínimo por pessoa (R$ 606,01), calculada a partir de dados de outros registros administrativos, com pelo menos uma pessoa com renda divergente em relação a esses registros, por pelo menos um mês de análise; ​

- Público 2 - Famílias com cadastro desatualizado, renda acima da linha de emancipação (R$ 525,00) e abaixo de ½ (meio) salário mínimo por pessoa (R$ 606,01), calculada a partir de dados de outros registros administrativos, com pelo menos uma pessoa com renda divergente em relação a esses registros, por pelo menos um mês de análise; ​e

- Público 3 - Famílias não beneficiárias do PAB, com cadastro atualizado e renda acima da linha de pobreza (R$210,01) e abaixo da linha de emancipação por pessoa (R$ 525,00), com pelo menos uma pessoa com renda divergente em relação a esses registros, por pelo menos um mês de análise.
· 15. COMO OBTER A LISTA de famílias que precisam atualizar seus cadastros no processo de Focalização do PAB 2022?
A lista está disponível no SigPBF. É uma lista contendo todas as famílias da Focalização do PAB 2022.  Para acessar a lista acesse o SigPBF, clique no menu “Administrativo – Transmissão de Arquivos – Upload/Download de arquivos”.

Após acessar a área de Upload/Download de Arquivos, o usuário municipal deverá clicar na pasta Focalização do PAB 2022 e selecionar o arquivo correspondente ao seu município.

A listagem é atualizada mensalmente com a reavaliação da situação dos cadastros das famílias que já estão nos processos de Focalização do PAB. Por isso, lembre-se de fazer mensalmente o download da lista atualizada.

Caso encontre dificuldades de acessar a lista pelo SigPBF, entre em contato com a Coordenação Estadual do Cadastro Único e PAB, pois eles conseguem baixar as listagens de famílias de todos os municípios de seu estado.
· 16. QUAIS INFORMAÇÕES estão na lista do SigPBF?
16. QUAIS INFORMAÇÕES estão na lista do SigPBF?

Na lista do SigPBF o município pode encontrar as seguintes informações:

· Em qual PROCESSO a família está inserida: Focalização do PAB (FOCA);

· Em qual GRUPO a família está inserida (por exemplo FEV/22);

· O critério de INCONSISTÊNCIA apresentada pelo registro da família inserida em Focalização do PAB (Públicos 1, 2 ou 3);

· As informações cadastrais de cada família, como Código Familiar, data da última atualização cadastral, renda familiar por pessoa, nome e Número de Identificação Social (NIS) e CPF do Responsável pela Unidade Familiar (RF), endereço e telefone de contato, entre outras;

· O nome, NIS e CPF da(s) pessoa(s) identificada(s) com renda divergente, no caso das famílias em Focalização do PAB;

· O tipo de inconsistência para cada pessoa em Focalização do PAB;

· Se a família é beneficiária do PAB;

· As datas para evitar as repercussões no PAB por família; e

· A situação do cadastro da família em relação ao processo de Focalização do PAB (pendente, regularizado ou excluído).

É preciso ter atenção para o seguinte ponto:
Em um mesmo grupo da Focalização, cada linha apresenta as informações de um componente da família identificado com divergência de renda. Por exemplo, se houver duas pessoas na mesma família com divergência de renda, haverá duas linhas com o mesmo código familiar, estando na primeira linha o nome e o NIS da primeira pessoa com divergência e, na segunda linha, os dados da segunda pessoa da família com divergência.
Leia a Instrução Normativa nº 13/SEDS/SENARC/MC de 3 de março do 2022 para mais informações.

· 17. Quando a lista é atualizada no SigPBF?
A listagem é atualizada mensalmente, com a reavaliação da situação dos cadastros das famílias que já estão nos processos de Focalização do PAB 2022.

· 18. É preciso pedir carteira de trabalho ou algum documento de comprovação de renda da pessoa que está com dados inconsistentes?
Não, as famílias da Focalização do PAB devem ser entrevistadas da mesma forma que as outras famílias, com base na autodeclaração.

O entrevistador também pode esclarecer o motivo pelo qual a família entrou na Focalização, visto que há na lista do SigPBF qual a pessoa identificada com informações consistentes e o tipo de inconsistência identificado, ou seja, se é uma possível renda do trabalho ou de um benefício permanente do INSS. O entrevistador poderá confirmar se essa informação é verdadeira no momento da entrevista, mas ao fazer isso, ele deve sempre respeitar a autodeclaração da família, visto que podem ocorrer diferentes erros no momento de identificação das inconsistências.

Em todas as entrevistas, o(a) Responsáve Familiar (RUF) deve ser avisado de suas responsabilidades e de que deve falar a verdade, sob pena de ser responsabilizado e ter que devolver benefícios recebidos de forma indevida, se for o caso.

Caso haja dúvidas sobre a veracidade dos dados informados pelas famílias, o entrevistador poderá solicitar ao RF que assine termo específico, por meio do qual  assume a responsabilidade pela veracidade das informações coletadas.

· 19. POR QUE algumas famílias que já fizeram a atualização continuam recebendo mensagem de extrato ou carta?
Se a família atualizar seu cadastro após a data de extração do Cadastro Único, ela ainda poderá  receber mensagem ou carta no mês seguinte pois a informação da atualização ainda não refletiu na base da Focalização. Você pode consultar as datas de extração do Cadastro Único no Calendário Operacional (disponível no módulo calendários e manuais disponíveis, do Sibec), item 3 (Data de extração do CadÚnico e qualificação do Sibec). Nestes casos, a família não precisa atualizar o cadastro novamente. No caso da Focalização, a família só não precisa atualizar novamente se a atualização foi depois da data de referência do grupo.

É importante sempre conferir se ocorreu alteração na data de atualização cadastral no Sistema de Cadastro Único após finalizar a inserção das informações das famílias.

Operador: consulte no Sistema de Cadastro Único se houve alteração na data da atualização cadastral da família na última entrevista realizada.

· 20. Como as famílias vão ficar sabendo que precisam atualizar seus dados?
As famílias beneficiárias do PAB recebem mensagens nos extratos, que são os comprovantes de pagamento do benefício.

Já as demais famílias participantes dos processos serão comunicadas por cartas, conforme disponibilidade orçamentária do Ministério da Cidadania. É importante que os municípios também façam ações de mobilização para atualização cadastral dessas famílias.

· 21. O que devo fazer quando uma família receber uma carta do Ministério da Cidadania?
O Ministério da Cidadania poderá enviar cartas às famílias da Focalização do PAB.

Todas as famílias que receberem cartas da Focalização do PAB deverão atualizar os dados do Cadastro Único. Realize a atualização cadastral normalmente, solicitando apenas os documentos obrigatórios de identificação do Responsável pela Unidade Familiar e dos componentes da família.

Mais informações o(a) senhor(a)  pode consultar na Instrução Normativa nº XXX.

· 22. A família atualizou o cadastro dentro do prazo, mas teve o benefício do Programa Auxílio Brasil cancelado ou o valor mudou. Por quê?
A família beneficiária do Auxílio Brasil pode ter o benefício cancelado pelo Governo Federal se, depois da atualização, estiver com renda acima do permitido para continuar no Programa:

· As famílias da Focalização  têm direito à Regra de Emancipação e pode apresentar renda de até R$ 525,00 (duas vezes e meia a linha de pobreza)

Se depois da atualização, a família continuou no Auxílio Brasil, mas o benefício mudou de valor, é porque houve alteração na renda e/ou na composição familiar na última entrevista.

OPERADOR: Caso o município identifique algum ERRO em relação a família que tenha atualizado o cadastro dentro do prazo, mantido o perfil para o Programa Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) e mesmo assim tenha tido o benefício bloqueado ou cancelado, o próprio gestor pode comandar o desbloqueio ou a reversão de cancelamento no SIBEC para corrigir o ERRO.

· 23. O que acontece com a FAMÍLIA QUE NÃO ATUALIZAR o cadastro?
As famílias beneficiárias do Auxílio Brasil em Focalização do PAB 2022 que não fizerem a atualização e permanecerem com os cadastros PENDENTES deixarão de participar do PAB.

Todas as famílias incluídas na Focalização do PAB que estejam com os cadastros PENDENTES ficam impedidas pelo Governo Federal de participar do processo de concessão de benefícios do PAB e outros programas sociais do Governo Federal.

· 24. Quando ocorrerão os BLOQUEIOS do Programa Auxílio Brasil da Focalização do PAB 2022?
Os bloqueios da Focalização do PAB ocorrerão a partir de ABRIL de 2022 e as famílias que não atualizarem os dados permanecerão com os benefícios bloqueados pelo Governo Federal por três meses. Após esse período, os benefícios serão cancelados. 
Operador: Consulte no quadro abaixo as datas limite de atualização e o mês de início do bloqueio.

	AÇÕES
	FOCA FEV/22
 (PÚBLICO 1)
	FOCA FEV/22
(PÚBLICO 2)
	FOCA FEV/22
(PÚBLICO 3)

	Data de referência de geração do público (a família deve atualizar a partir dessa data)
	18/12/2021
	18/12/2021
	18/12/2021

	Data-limite para evitar o bloqueio do PAB (a família deve atualizar até essa data para evitar o bloqueio)
	*
	11/03/2022
	**

	Data-limite para evitar o cancelamento do PAB (a família deve atualizar até essa data para evitar o cancelamento)
	18/02/2022
	10/06/2022
	**

	Fim do processo
	JUL/2023
	JUL/2023
	JUL/2023


· 25. QUAIS famílias terão o benefício do Programa Auxílio BLOQUEADO?
Serão bloqueados os benefícios de:
· Famílias que não atualizarem seus dados cadastrais dentro do prazo para evitar o bloqueio;

· Famílias que atualizarem o Cadastro Único e apresentarem renda familiar acima de R$ 525,00 por pessoa.

ATENÇÃO: As famílias que foram incluídas na Focalização do PAB têm direito à regra de emancipação.

· 26. A família que teve o benefício do Programa Auxílio Brasil BLOQUEADO pela Focalização do PAB pode VOLTAR A RECEBER o benefício?
Sim, as famílias com os benefícios bloqueados por não terem atualizado os dados do Cadastro Único no prazo e que permanecem com os cadastros PENDENTES devem atualizar suas informações e, mantendo o perfil para recebimento dos benefícios do Programa, poderão voltar a receber o benefício, a partir de desbloqueio comandado pelo Gestor Municipal ou pelo Ministério da Cidadania.
· 27. O município pode fazer o DESBLOQUEIO dos benefícios do Programa Auxílio Brasil que foram bloqueados pela Focalização do PAB 2022?
Sim. A Gestão Municipal pode efetuar o desbloqueio no Sibec da família que ainda esteja com o cadastro PENDENTE após a atualização cadastral realizada pela família, desde que esta tenha o perfil para permanecer no Programa Auxílio Brasil.

As famílias da Focalização do PAB, têm direito à Regra de Emancipação e pode apresentar renda de até R$ 525,00 (duas vezes e meia a linha de pobreza).

Para que seja possível o desbloqueio, a pendência deve ser tratada no SIBEC sobre a pessoa que está com a inconsistência, com isso a ação irá repercutir também na família.

O Ministério da Cidadania também fará o desbloqueio dos benefícios do PAB, após a atualização cadastral da família ou a identificação de que o cadastro está REGULARIZADO e análise do perfil das famílias para o programa.

OPERADOR: Caso o gestor observe que alguma família continua indevidamente com o benefício bloqueado depois da atualização cadastral ou da regularização do cadastro por outra forma, deve ser orientado a comandar o desbloqueio diretamente no Sibec.

· 28. A família do Auxílio Brasil ATUALIZOU o cadastro DEPOIS DO BLOQUEIO da Focalização do PAB. O que o gestor deve fazer?
A Gestão Municipal pode efetuar o desbloqueio no Sibec da família que ainda esteja com o cadastro PENDENTE após a atualização cadastral realizada pela família, desde que esta tenha o perfil para permanecer no Programa Auxílio Brasil.

Se a família for da Focalização, para continuar no Programa ela deve apresentar renda familiar mensal de até R$ 525,00 por pessoa.

O Ministério da Cidadania também fará o desbloqueio dos benefícios do PAB, após a atualização cadastral da família ou a identificação de que o cadastro está REGULARIZADO e análise do perfil das famílias para o programa.  

· 29. Como realizar o desbloqueio do benefício?
Primeiramente, a gestão municipal deve observar as regras para desbloqueio do benefício:​

· Atualização cadastral; e​

· Manutenção do perfil de permanência da família no PAB (regra de emancipação).

 Para que as ações de desbloqueios e reversões de cancelamento dos benefícios tenham efeito e repercutam na folha de pagamento, devem ser realizadas sempre de acordo com o Calendário Operacional do Programa, item 3 e 4, disponível no módulo "Calendários e Manuais Disponíveis” do Sibec V2.

Para realizar o Desbloqueio do benefício a gestão municipal deve observar as seguintes etapas:

1º) A gestão municipal deve atualizar o cadastro da família, e confirmar que a família mantém perfil para permanecer no programa; e

2º) Em seguida, a gestão municipal deve retirar a pendência sobre a pessoa que está com a inconsistência "Procedimento de Focalização do PAB", conforme as orientações do item 4.5.4 do Manual Operacional do Sibec V2;

Resultado: O Sibec V2 irá, automaticamente, desbloquear os benefícios da família que estavam bloqueados pelo motivo "Procedimento de Focalização do PAB".

· 30. O benefício do Programa Auxílio Brasil foi bloqueado indevidamente e o gestor realizou o comando do DESBLOQUEIO . Quando o benefício será LIBERADO?
O mês de LIBERAÇÃO do benefício bloqueado vai depender da data na qual foi comandado o DESBLOQUEIO, de acordo com o Calendário Operacional. Lembrando que o benefício deverá ser DESBLOQUEADO somente se a família estiver no perfil do PAB.

OPERADOR: Para permanecer no Programa, as família da Focalização do PAB têm direito à Regra de Emancipação e poderá apresentar renda de R$ 525,00 (duas vezes e meia a linha de pobreza).

Caso o gestor observe que alguma família continua indevidamente com o benefício bloqueado depois da atualização cadastral ou da regularização do cadastro por outra forma, deve ser orientado a comandar o desbloqueio diretamente no Sibec.

· 31. Quais famílias e QUANDO ocorrerão os CANCELAMENTOS dos benefícios do Programa Auxílio Brasil da Focalização do PAB 2022?
O cancelamento do Programa Auxílio Brasil das famílias do Público 1 da Focalização do PAB ocorrerão a partir de MARÇO de 2022.

As famílias do Público 2 serão canceladas somente se:

• não tiverem as inconsistências cadastrais tratadas até a data limite para evitar o cancelamento; ou

• após a atualização cadastral, apresentem renda familiar per capita superior a R$ 525,00. 

Operador: Consulte no quadro abaixo as datas limite de atualização e o mês de cancelamento para cada público da Focalização
	AÇÕES
	FOCA FEV/22
 (PÚBLICO 1)
	FOCA FEV/22
(PÚBLICO 2)
	FOCA FEV/22
(PÚBLICO 3)

	Data de referência de geração do público (a família deve atualizar a partir dessa data)
	18/12/2021
	18/12/2021
	18/12/2021

	Data-limite para evitar o bloqueio do PAB (a família deve atualizar até essa data para evitar o bloqueio)
	*
	11/03/2022
	**

	Data-limite para evitar o cancelamento do PAB (a família deve atualizar até essa data para evitar o cancelamento)
	18/02/2022
	10/06/2022
	**

	Fim do processo
	JUL/2023
	JUL/2023
	JUL/2023


OBSERVAÇÃO: * Para o critério de INCONSISTÊNCIA do Público 1 está previsto o cancelamento imediato. Por isso, não foi inserida na tabela a data-limite para evitar o bloqueio.

** Para o critério de INCONSISTÊNCIA do Público 3 não estão previstas ações de bloqueio e cancelamento, mas somente de impedimento de habilitação ao PAB.

· 32. A família que teve o BENEFÍCIO do Programa Auxílio Brasil CANCELADO pela Focalização do PAB pode VOLTAR A RECEBER o benefício?
Sim, mas isso depende de algumas condições:

· A primeira ação que o gestor tem que fazer é atualizar o cadastro da família se ele ainda estiver “pendente”.

Depois o gestor deve verificar se a família continua no perfil de renda e de composição familiar para receber os benefícios, considerando a regra de Emancipação. Se a renda da família não passar de até R$ 525,00, o gestor poderá reverter o cancelamento no Sibec.
· 33. Como é feita a REVERSÃO DE CANCELAMENTO dos benefícios do Programa Auxílio Brasil, cancelados pela Focalização do PAB 2022?
Primeiramente deve-se observar as seguintes regras para reversão de cancelamento do benefício:​

· Benefício cancelado em até 180 dias, contados da data do cancelamento;​

· Atualização cadastral; e​

· Manutenção do perfil de permanência da família no PAB (regra de emancipação).

Para que as ações de desbloqueios e reversões de cancelamento dos benefícios tenham efeito e repercutam na folha de pagamento, devem ser realizadas sempre de acordo com o Calendário Operacional do Programa, item 3 e 4, disponível no módulo "Calendários e Manuais Disponíveis” do Sibec V2.

Para realizar a Reversão de cancelamento do benefício a gestão municipal deve observar as seguintes etapas:

1º) A gestão municipal deve atualizar o cadastro da família, e confirmar que a família mantém perfil para permanecer no programa;

2º) Em seguida, a gestão municipal deve retirar a pendência sobre a pessoa que está com a inconsistência "Procedimento de Focalização do PAB", conforme as orientações do item 4.5.4 do Manual Operacional do Sibec V2; e

3º) Em seguida, a gestão municipal deve realizar a reversão de cancelamento do benefício da família pelo motivo "Fim de restrição específica".

​Resultado: O Sibec V2 irá, automaticamente, reverter o cancelamento dos benefícios da família.
· 34. Serão pagas parcelas retroativas nos casos de reversão de cancelamento do Programa Auxílio Brasil?
Nos casos em que o munícipio identificar que a responsabilidade pela falta de atualização NÃO foi da família, o gestor poderá solicitar no Sibec o pagamento de parcelas retroativas ao comandar a reversão.

· 35. As famílias da Focalização do PAB 2022 têm direito à Regra de Emancipação do Programa Auxílio Brasil?
Sim. As famílias da Focalização do PAB têm  direito à Regra de Emancipação, ou seja, após a atualização, poderão apresentar renda de até R$ 525,00,  sem perder o PAB.

As famílias com renda acima de meio salário mínimo por pessoa terão o cancelamento automático dos benefícios, a partir da comunicação mensal entre Sistema de Cadastro Único e SIBEC (processo de qualificação).

O Programa Auxílio Brasil atende famílias em situação de pobreza e extrema pobreza, que podem ter frágeis vínculos empregatícios. Dessa forma, a legislação do PAB prevê que a renda per capita da família pode variar até duas vezes e meia a linha de pobreza, sem que haja seu imediato cancelamento do programa, o que é chamado de “regra de Emancipação”.

· 36. O que acontece com o benefício extraordinário e o benefício do Programa Auxílio Gás?
Todas as ações de Focalização aplicadas às famílias do PAB também serão aplicadas:​
 ao Benefício Extraordinário (BEN-EXTRA)​; e

· aos beneficiários do Programa Auxílio Gás dos Brasileiros (PAGb)​.

 Portanto, famílias em Focalização poderão ter a descontinuidade do pagamento desses benefícios, caso não sejam atendidas as exigências do processo.

Já as famílias não beneficiárias, inscritas no CadÚnico e incluídas no processo de Focalização, ficam impedidas de participar do processo de concessão de benefícios do PAB e do PAGb, até que sejam sanadas as inconsistências.  

· 37. Quais os procedimentos da gestão municipal ao atualizar o cadastro?
· Para atualizar o cadastro é necessário realizar uma nova entrevista com a família.

· É importante atualizar com atenção todos os dados da família que sofreram alguma alteração.

· No caso de famílias que recebem salários ou benefícios no valor de um salário mínimo, ao realizar a entrevista com a família observar sempre se o valor está atualizado, considerando os reajustes realizados anualmente.

· É obrigatório informar todas as pessoas da família, inclusive cônjuges, jovens com mais de 18 anos, idosos e pessoas com deficiência, desde que residam no mesmo domicílio e dividam renda ou despesa com os demais.

· É obrigatório registrar todas as informações de renda de cada uma das pessoas da família.

· Importante lembrar que os dados coletados têm que ser digitados no Sistema de Cadastro Único, antes das datas previstas para a repercussão nos benefícios.

· Conferir sempre se ocorreu alteração na data de atualização cadastral no Sistema de Cadastro Único, após finalizar a inserção das informações.

· É recomendado que o RF apresente o CPF de todos os membros da família, inclusive das crianças.

· Conferir se a família ainda precisa emitir o CPF de algum membro e, se for o caso, orientar a família a procurar o setor responsável no seu município

· para adotar as providências de emissão do documento. A gestão municipal pode coordenar uma ação conjunta com outras áreas da prefeitura para garantir a inscrição de todas as pessoas da família no CPF.

.38. Como será o leiaute da lista do SigPBF?
	Nº 
	
	DESCRIÇÃO 
	VALOR 

	A 
	CO_IBGE 
	Código do IBGE do município.  
	 

	B 
	NO_MUNIC 
	Nome do município. 
	 

	C 

 
	IN_PROCESSO 
	Indica se a família está inserida no processo de Focalização do PAB. 
	FOCA 

	 

D 
	IN_GRUPO 
	Indica em qual grupo a família se encontra.  
	FEV/22 

	E 
	DT_REFERÊNCIA 
	Data de referência para tratar a inconsistência do registro. A família deve atualizar seus dados após a data de referência, em especial, para os grupos da Focalização do PAB, no formato DD/MM/AAAA. 
	FEV/22 – 18/12/2021 

	 

F 
	IN_INCONSISTÊNCIA 
	Famílias com cadastro atualizado, cuja renda calculada a partir dos dados de outros registros administrativos do Governo Federal esteja acima da linha de emancipação e abaixo de ½ (meio) salário mínimo por pessoa (entre R$ 525,00 e R$ 606,01), e que apresente pelo menos uma pessoa com renda divergente em relação a esses registros, em pelo menos um mês de análise. 
	Público 1 

	
	
	Famílias com cadastro desatualizado, cuja renda calculada a partir dos dados de outros registros administrativos do Governo Federal esteja acima da linha de emancipação e abaixo de ½ (meio) salário mínimo por pessoa (entre R$ 525,00 e R$ 606,01), e que apresente pelo menos uma pessoa com renda divergente em relação a esses registros, em pelo menos um mês de análise. 
	Público 2 

	
	
	Famílias não beneficiárias do PAB com cadastro atualizado, cuja renda calculada a partir dos dados de outros registros administrativos do Governo Federal esteja acima da linha de pobreza e abaixo da linha de emancipação por pessoa (entre R$ 210,01 e R$ 525,00), e que apresente pelo menos uma pessoa com renda divergente em relação a esses registros, em pelo menos um mês de análise. 
	Público 3 

	G 
	CO_FAMILIAR_FAM 
	Código Familiar. 
	 

	H 
	NO_PESSOA_RF 
	Nome do Responsável pela Unidade Familiar (RF). 
	 

	I 
	NU_NIS_PESSOA_RF 
	Número do NIS do Responsável pela Unidade Familiar (RF).  
	 

	J 
	NU_CPF_PESSOA_RF 
	CPF do Responsável pela Unidade Familiar (RF). 
	 

	K 
	DT_ATUALIZACAO_FAM 
	Data da última atualização cadastral da família, no formato DD/MM/AAAA.  
	 

	L 
	VL_RENDA_MEDIA_FAM 
	Valor da renda por pessoa da família registrada no CadÚnico, com os centavos separados por vírgula no formato NNNN,NN.  
	 

	M 
	NO_LOCALIDADE_FAM 
	Nome da localidade. 
	Estes campos contêm o endereço da família e as referências para localizá-lo. 
	 

	N 
	NO_TIP_LOGRADOURO_FAM 
	Tipo de logradouro. 
	
	 

	O 
	NU_TIT_LOGRADOURO_FAM 
	Título do logradouro. 
	
	 

	P 
	NO_LOGRADOURO_FAM 
	Nome do logradouro. 
	
	 

	Q 
	NU_LOGRADOURO_FAM 
	Número do endereço. 
	
	 

	R 
	DS_COMPLEMENTO_FAM 
	Complemento do número do endereço. 
	
	 

	S 
	DS_COMPLEMENTO_ADIC_FAM 
	Complemento adicional do endereço. 
	
	 

	T 
	NU_CEP_LOGRADOURO_FAM 
	CEP do endereço, formato 99999999. 
	
	 

	 

U 
	CO_UTL_FAM 
	Código da Unidade Territorial Local (UTL), campo numérico formato NNN. 
	
	 

	 

V 
	NO_UTL_FAM 
	Nome da Unidade Territorial Local (UTL). 
	
	 

	W 
	DS_REFERENCIA_LOCAL_FAM 
	Referência para localização do endereço 
	
	 

	 

X 
	CO_LOCAL_DOMIC_FAM 
	Características do local onde está situado o domicílio. 
	URBANAS 

RURAIS 

	Y 
	NU_DDD _CONTATO_1 
	Número de DDD do 1º telefone de contato da família. 
	 

	Z 
	NU_TEL_CONTATO_1 
	Número do 1º telefone de contato da família. 
	 

	AA 
	NU_DDD _CONTATO_2 
	Número do DDD do 2º telefone de contato da família. 
	 

	AB 

 
	NU_TEL_CONTATO_2 
	Número do 2º telefone de contato da família. 
	 

	AC 
	DS_EMAIL_FAM 
	E-mail de contato da família. 
	 

	AD 
	IN_SIT_RUA 
	Indica se a família tem algum membro em situação de rua. Essa marcação será atualizada mensalmente. 
	S (SIM) 

N (NÃO) 

	AE 
	NO_PESSOA_INCONSISTENTE_PI 
	Indica o nome da pessoa da família com informações inconsistentes no processo de Focalização do PAB. Caso haja mais de uma pessoa na família com inconsistência cadastral, as demais pessoas serão listadas nas linhas abaixo. 
	 

	AF 
	NU_NIS_PESSOA_INCONSISTENTE_PI 
	NIS da pessoa da família com informações inconsistentes no processo de Focalização do PAB. Caso haja mais de uma pessoa na família com inconsistência cadastral, as demais pessoas serão listadas nas linhas abaixo. 
	 

	AG 
	NU_CPF_PESSOA_INCONSISTENTE_PI 
	CPF da pessoa da família com informações inconsistentes no processo de Focalização do PAB. Caso haja mais de uma pessoa na família com inconsistência cadastral, as demais pessoas serão listadas nas linhas abaixo. 
	 

	AH 
	FLAG_VINCULO_RGPS 
	Indica que foi identificado um vínculo de trabalho celetista (RGPS) para a pessoa identificada com renda divergente. 
	0 - Não 
1 - Sim 

	AI 
	FLAG_BENEFICIO_INSS 
	Indica que foi identificado um benefício previdenciário, como aposentadoria ou pensão, ou um benefício assistencial, como o BPC), para a pessoa identificada com renda divergente. 
	0 - Não 
1 - Sim 

	AJ 
	FLAG_SEGURO_DESEMPREGO 
	Indica que a pessoa com renda divergente recebeu seguro-desemprego  
	0 - Não 
1 - Sim 

	AK 
	FLAG_SDPA 
	Indica que a pessoa com renda divergente recebeu seguro-defeso para pescador artesanal. 
	0 - Não 
1 - Sim 

	AL 
	FLAG_SIAPE 
	Indica que a pessoa com renda divergente era servidor público do Governo Federal. 
	0 - Não 
1 - Sim 

	AM 
	FLAG_ESTAGIARIO_SIAPE 
	Indica que a pessoa com renda divergente é estagiário no Governo Federal. 
	0 - Não 
1 - Sim 

	AN 
	FLAG_RESIDENTE_SIAPE 
	Indica que a pessoa com renda divergente era residente médico ou multiprofissional no Governo Federal. 
	0 - Não 
1 - Sim 

	AO 
	FLAG_RAIS 
	Indica que a pessoa com renda divergente foi identificada na RAIS 2020 - categoria 30 “Servidor regido pelo Regime Jurídico Único (federal, estadual e municipal) e militar, vinculado a Regime Próprio de Previdência”.  
	0 - Não 
1 - Sim 

	AP 
	FLAG_SERV_CNJ 
	Indica se a pessoa com renda divergente foi identificada como servidor ou estagiário nos órgãos do Poder Judiciário.  
	0 - Não 
1 - Sim 

	AQ 
	FLAG_DEFESA 
	Indica com renda divergente é militar das Forças Armadas ativo, inativo ou pensionista.   
	0 - Não 
1 - Sim 

	AR 
	DT_LIMITE_BLOQPAB 
	Data-limite para evitar o bloqueio dos benefícios do PAB. 

 

Este campo se aplica para as famílias PAB incluídas em Focalização do Público 2.  

 

As famílias PAB do Público 1 sofrerão o cancelamento imediato. 

Último dia para realizar a atualização cadastral e evitar o bloqueio do PAB, em formato DD/MM/AAAA. 
	FEV/22 – Público 2: 11/03/2022 

	AS 
	DT_LIMITE_CANCELA 
	Data-limite para evitar o cancelamento dos benefícios do PAB, conforme o grupo e o público. 

 

Este campo se aplica para as famílias PAB incluídas em Focalização dos Públicos 1 e 2. 

 

 

Último dia para realizar a atualização cadastral e evitar o cancelamento do PAB, em formato DD/MM/AAAA. 

 
	FEV/22 – Público 1: 18/02/2022 

FEV/22 – Público 2: 10/06/2022 

	AT 
	DT_FINALIZACAO_PROCESSO 
	Data-limite para o fim do processo. 

 

Este campo se aplica para todas as famílias da Focalização do PAB. 

 
	FEV/22 – Público 1: JAN/2023 

FEV/22 – Público 2: JAN/2023 

FEV/22 – Público 3: JAN/2023 

 

	AU 
	IN_PAB 
	Indica se a família é beneficiária do PAB no mês de referência do arquivo. Essa marcação será atualizada mensalmente.  
	S (SIM) 

N (NÃO) 

	AV 
	IN_TSEE 
	Indica se a família é beneficiária da TSEE com a referência fixa em junho/2021. 
	S (SIM) 

N (NÃO) 

	AX 
	IN_BPC 
	Indica se a família é beneficiária do BPC.  

Essa marcação será atualizada periodicamente. 

 
	S (SIM) 

N (NÃO) 

	AY 
	IN_BPC_88 
	Indica se a família possui IDOSO beneficiário do BPC. 

Essa marcação será atualizada periodicamente 
	S (SIM) 

N (NÃO) 

	AW 
	IN_BPC_87 
	Indicação se a família possui pessoa com deficiência beneficiária do BPC. 

Essa marcação será atualizada periodicamente. 
	S (SIM) 

N (NÃO) 

	AZ 
	IN_FAM_TRANSFERIDA 
	Indica se a família veio transferida de outro município no último mês. Essa marcação será atualizada mensalmente. 
	S (SIM) 

N (NÃO) 


Auxílio Gás - Gestor
· Como ocorrerá o ingresso de famílias no Programa Auxílio Gás?
O ingresso de famílias e a sua permanência no Programa Auxílio Gás ocorrerão com o registro de seus integrantes no Cadastro Único, desde que apresentem dados cadastrais atualizados e qualificados pelo gestor; ou após homologação, pelo gestor do Benefício de Prestação Continuada (BPC), de que membro residente no mesmo domicílio receba este benefício de assistência social.

As famílias com dados inconsistentes no Cadastro Único poderão ser impedidas de ingressar no Programa, até que sejam sanadas as inconsistências  identificadas.

· Poderá haver impedimento para as famílias ingressarem no Programa Auxílio Gás?
Sim. As famílias com dados inconsistentes no Cadastro Único poderão ser impedidas de ingressar no Programa, até que sejam sanadas as inconsistências  identificadas.
Quem pode receber o Programa Auxílio Gás?
a) Todas as famílias inscritas no Cadastro Único, com renda familiar mensal per capita menor ou igual a meio salário-mínimo, inclusive famílias  beneficiárias de programas de transferência de renda implementados pelas três esferas de governo; e

b) Famílias que tenham na sua composição pessoas residentes no mesmo domicílio que receba o Benefício  de Prestação Continuada (BPC), inscritas ou não no Cadastro Único.

 

· Qual a ordem das famílias para concessão do Programa Auxílio Gás?
Para concessão do benefício do Programa Auxílio Gás as famílias elegíveis serão  ordenadas, de acordo com os seguintes critérios, sucessivamente:

I – com dados do Cadastro Único atualizado nos 24 meses anteriores;

 II - com menor renda per capita;

III - com maior quantidade de membros na família; IV - beneficiárias do Programa Auxílio Brasil; e

V - com cadastro qualificado pelo gestor por meio do uso dos dados da averiguação, quando disponíveis.

Excepcionalmente nos primeiros 90 dias de implantação do Programa, as famílias elegíveis serão  ordenadas, de acordo com os seguintes critérios, sucessivamente:

I – beneficiárias do Programa Auxílio Brasil; II - com menor renda per capita; e

III - com maior quantidade de membros na família.

· Haverá priorização das famílias para concessão do Programa Auxílio Gás?
Sim. Serão priorizadas para concessão do benefício do Programa Auxílio Gás as famílias elegíveis com mulheres   vítimas de violência doméstica que estejam sob monitoramento de medidas protetivas de urgência.

· Quantos benefícios a família poderá receber? Qual será o valor?
O benefício do Programa Auxílio Gás será pago no limite de 1 (um) benefício por

família beneficiária, em meses alternados, no valor de R$ 52,00 (cinquenta e dois reais), 50% (cinquenta por cento) da média do preço nacional de referência do botijão de 13 kg (treze quilogramas) de gás liquefeito de petróleo (GLP).

A Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustiveis (ANP) publicará no seu endereço

Eletrônico (site), mensalmente, até o 10º (décimo) dia útil do mês, o valor da média dos 6 (seis) meses anteriores  referente ao preço nacional do botijão de 13 kg (treze quilogramas) de GLP ao consumidor final, de acordo com o Sistema de Levantamento de Preços (SLP) ou outra fonte que venha a substituí-la.

· Para quem será realizado o pagamento do benefício?
Para as famílias inscritas no Cadastro Único, o pagamento do benefício do Auxílio Gás será feito ao Responsável Familiar, preferencialmente à mulher, devendo ser ela indicada no cadastro.

Para famílias não inscritas no Cadastro Único com beneficiários do Benefício de Prestação Continuada (BPC), o pagamento será feito ao titular do benefício assistencial ou seu Responsável Legal.

· Como será identificado a média do preço nacional para calculo do valor do benefício?
A Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) publicará no seu endereço Eletrônico (site), mensalmente, até o 10º (décimo) dia útil do mês, o valor da média dos 6 (seis) meses anteriores referente ao preço nacional do botijão de 13 kg (treze quilogramas) de GLP ao consumidor final, de acordo com o Sistema de Levantamento de Preços (SLP) ou outra fonte que venha a substituí-la.

· A família beneficiária do Auxílio Gás deverá realizar alguma prestação de conta de uso do benefício?
Não. O benefício do Programa Auxílio Gás será pago à família visando contribuir para sua segurança alimentar, não sendo necessário a prestação de contas da família pelo uso do benefício.

· Para cálculo da renda familiar será considerado o valor dos benefícios recebidos pelo Programa Auxílio Brasil?
Para cálculo da renda familiar mensal não serão computados como renda os benefícios do Programa Auxílio Brasil.

· Os valores transferidos às famílias beneficiárias do Programa Auxílio Gás serão considerados como renda?
Não. Os valores transferidos às famílias beneficiárias do Programa Auxílio Gás não serão considerados como renda no Cadastro Único.

· Como as famílias poderão receber o benefício do Auxílio Gás?
O valor do benefício do Auxílio Gás será liberado em conta digital ou bancária. Caso a família não tenha acesso a uma dessas opções de conta será aberta, automaticamente, uma poupança social digital, quando possível.

· Qual é a validade da parcela do benefício do Programa Auxílio Gás?
A validade da parcela do benefício do Programa Auxílio Brasil é de 120 dias, contada da data que for disponibilizada o benefício na opção de pagamento.

· Qual ministério regulamentará o pagamento do Programa Auxílio Gás?
O Ministério da Cidadania regulamentará a operacionalização do pagamento dos benefícios  do Programa Auxílio Gás.

· Como será realizado o registro dos benefícios da família para pagamento do benefício?
Após a inclusão da família no Programa Auxílio Gás haverá o registro do benefício em sistema eletrônico, com base nas informações constantes do Cadastro Único e nos bancos de dados do Benefício de Prestação Continuada (BPC).

· Como a família será comunicada sobre a concessão do benefício do Auxílio Gás?
A família vai receber uma notificação de concessão do benefício do Auxílio Gás, por meio de correspondência enviada ao endereço registrado no Cadastro Único ou por outro meio estabelecido pelo Ministério da Cidadania.

· O benefício do Programa Auxílio Gás poderá ser acumulado com os benefícios do Programa Auxílio Brasil?
Sim.  O pagamento do Programa Auxílio Gás poderá ser acumulado com outros  benefícios, auxílios e bolsas do Programa Auxílio Brasil.

· As famílias poderão ter o benefício do Auxílio Gás bloqueado, suspenso ou cancelado? Por quais motivos?
Sim. As famílias beneficiárias do Programa Auxílio Gás permanecerão com os benefícios  liberados bimestralmente para pagamento, exceto nas hipóteses de bloqueio, suspensão ou cancelamento dos benefícios.

O Ministério da Cidadania disporá sobre os motivos de bloqueio, suspensão ou cancelamento dos benefícios do Programa.

· Haverá revisão cadastral e de elegibilidade para as famílias do Auxílio Gás?
Sim. A revisão cadastral e de elegibilidade das famílias beneficiárias do Auxílio Gás será realizada na forma definida pelo  Ministério da Cidadania. A revisão de elegibilidade poderá ser realizada bimestralmente.

· Quem será o Agente Operador do Programa Auxílio Gás?
O Agente Operador do Programa Auxílio Gás será a CAIXA.

· A concessão do benefício do Programa Auxílio Gás é definitiva?
Não. A concessão do benefício do Programa Auxílio Gás tem caráter temporário,  pessoal e intransferível e não gera direito adquirido.

· Quais informações serão utilizadas para priorização da concessão do Auxílio Gás para famílias com mulheres vítimas de violência doméstica que estejam sob monitoramento de medidas protetivas de urgência?
A concessão preferencial do Auxílio Gás para famílias com mulheres vítimas de violência doméstica que estejam sob monitoramento de medidas protetivas de urgência será realizada  a partir do acesso a informações do banco de dados mantido pelo Conselho Nacional de Justiça.

· Na implantação do Programa Auxílio Gás a ordem das famílias para concessão do benefício será diferente?
Excepcionalmente nos primeiros 90 dias de implantação do Programa, para concessão do benefício as famílias elegíveis serão  ordenadas, de acordo com os seguintes critérios, sucessivamente:

I – beneficiárias do Programa Auxílio Brasil;

II - com menor renda per capita; e

III - com maior quantidade de membros na família.

· Qual será o valor do benefício do Auxílio Gás?
O benefício do Programa Auxílio Gás será pago no valor de R$ 52,00 (cinquenta e dois reais), 50% (cinquenta por cento) da média do preço nacional de referência do  botijão de 13 kg (treze quilogramas) de gás liquefeito de petróleo (GLP).

Quando iniciará o pagamento do Auxílio Gás?
O pagamento começou na segunda-feira, dia 27 de dezembro, e foi escalonado da seguinte forma:

· Em dezembro/21, podem sacar o benefício as 108 mil famílias do Programa Auxílio Brasil selecionadas, residentes nos 100 municípios que tiveram decreto estadual de calamidade pública ou de situação de emergência nos estados da Bahia e de Minas Gerais;

· Em janeiro/22, poderão sacar o benefício as 5,48 milhões de famílias do Programa Auxílio Brasil, localizadas dos demais municípios do país, de acordo com o final de NIS e o calendário de pagamentos do PAB.

Assistência Social
· O que a Assistência Social oferece?
Os Centros de Referência da Assistência Social (CRAS) e os Centros de Referência Especializados da Assistência Social (CREAS) oferecem atendimento às famílias realizado por uma equipe, que conta com assistentes sociais e psicólogos, além de outros profissionais. Nestes atendimentos, as famílias podem compartilhar questões diversas, como as dificuldades de sobrevivência, cuidados com os filhos e até situações mais delicadas como violência doméstica. Os profissionais procuram compreender a situação de cada família e como a Assistência Social poderá contribuir para a melhoria de suas condições de vida e de suas relações familiares e comunitárias.

Assim, a família poderá ser encaminhada para acesso a serviços socioassistenciais e das demais políticas, para inclusão no Cadastro Único e acesso a benefícios, sempre que verificada a necessidade. Além disso, terão a possibilidade de participar do acompanhamento oferecido nestes equipamentos, fazendo parte de atendimentos individualizados, familiares ou em grupos. Neste acompanhamento, além das dificuldades concretas enfrentadas no cotidiano, as famílias poderão falar de seus relacionamentos e de seus projetos de vida. O atendimento poderá contribuir, igualmente, para o fortalecimento da autoestima, da autoconfiança e para a maior inclusão social e participação na vida comunitária.

· O que é o Centro de Referência da Assistência Social?
O Centro de Referência da Assistência Social, mais conhecido como CRAS, é a porta de entrada da assistência social. Ele atende a população mais vulnerável e leva às famílias os serviços de proteção social básica.

Lá, o cidadão é recepcionado e atendido por uma equipe composta por profissionais de várias áreas. Dependendo da sua situação, ele poderá ser encaminhado para os serviços e programas da assistência social ou mesmo de outras políticas públicas, como educação, saúde e trabalho.

· Sobre Benefício de Prestação Continuada - O que é?
O Benefício de Prestação Continuada (BPC) é um benefício de renda no valor de um salário mínimo para pessoas com deficiência de qualquer idade ou para idosos com idade de 65 anos ou mais que não têm condições de se sustentar ou de serem sustentados pela família. 

· Quem pode receber o BPC?
Podem receber o BPC pessoas com deficiência de qualquer idade ou para idosos com idade de 65 anos ou mais que não têm condições de se sustentar ou de serem sustentados pela família. Atenção, Para a concessão deste benefício, é exigido que a renda familiar mensal seja de até ¼ de salário mínimo por pessoa.

Como requerer o BPC?
Para solicitar o BPC, você deve procurar o CRAS mais próximo da sua casa e se inscrever no Cadastro Único. Caso já esteja cadastrado, faça o agendamento no INSS pelo telefone 135 da Central de Atendimento da Previdência Social (ligação gratuita) ou pela internet, pelo site www.previdencia.gov.br.
Atenção: Para ter acesso ao BPC não é preciso ter intermediários ou atravessadores, nem autorização de ente político, nem pagar qualquer taxa.

* No ato de solicitação do BPC, você pode não apresentar seu CPF, mas vai precisar dele depois para que o pagamento seja autorizado.

Sobre Carteira do Idoso - O que é?
A Carteira é um dos documentos utilizados para comprovação de renda da pessoa idosa para acessar o direito que permite a gratuidade de vagas ou o desconto de 50%, no mínimo, do valor das passagens interestaduais

· Quem tem direito à Carteira do Idoso?
Têm direito à Carteira do Idoso os cidadãos que: possuam 60 (sessenta) anos de idade ou mais;

- Possuam renda menor ou igual a 2 (dois) salários mínimos;
- Não tenham como comprovar a renda.

IMPORTANTE: Os idosos que têm como comprovar renda NÃO necessitam da Carteira do Idoso para ter acesso às passagens interestaduais gratuitas ou ao desconto no valor. Basta apresentar o comprovante de renda (de até 2 salários 
mínimos) e o documento de identidade para ter direito ao benefício.
· Qual é o prazo de emissão da Carteira do Idoso?
A Carteira do Idoso poderá ser emitida após 90 (noventa) dias, a contar da data de cadastramento e/ou atualização cadastral no Cadastro Único. Enquanto a Carteira não é emitida poderá ser fornecida Declaração Provisória com prazo de validade de até 180 (cento e oitenta) dias

Assistência Social - Gestor
O acesso ao sistema pode ser feito no endereço: http://aplicacoes.mds.gov.br/cadsuas.

O sistema é divido em duas áreas: Consulta Pública e Área Restrita.

No módulo “Consulta Pública” o usuário encontrará poderá iniciar uma pesquisa, selecionando os itens desejados (tipo de busca, UF, Município) e clicando no botão Pesquisar.  Para acessar a Área Restrita clique no link “ACESSAR ÁREA RESTRITA” localizado no canto inferior esquerdo da tela. Será aberta a tela do SAA (Sistema de Autenticação e Autorização) onde deverão ser preenchidos os campos Usuário/login e senha.

· Como cadastrar um usuário no SAA?
O Administrador Titular ou Adjunto, deverá clicar no sistema SAA (Sistema de Autenticação e Autorização);

Clicar em “Menu” >> Tabela de Apoio >> Usuários;

O sistema apresentará a tela “Consultar Usuário”. Para incluir um novo usuário no sistema, basta acionar a opção “Novo” (ícone do disquete);

O sistema irá apresentar o formulário para inclusão do novo usuário;

Neste formulário, o primeiro campo a ser preenchido deverá ser o “Login”; neste campo, deve-se digitar o CPF da pessoa. Caso a pessoa tenha cadastro no CadSUAS, os demais campos serão preenchidos automaticamente e qualquer alteração dos dados só poderá ser feita no CadSUAS;

No campo “Tipo de Perfil do Usuário”, selecionar a opção “Usuários”;

No campo “Tipo de Acesso”, selecionar a opção “Usuário”;

Marcar, no campo “Situação”, a opção “Ativo”;

Selecionar UF;

Selecionar Município;

Clicar em +;

Após preencher todos os campos, selecione a opção “Incluir” para gravar o novo usuário;

Após incluir o novo usuário, o sistema apresentará a mensagem “Operação realizada com sucesso”;

Será então habilitada a opção para vincular/delegar perfil de acesso ao novo usuário criado.

· Como acessar o Plano de Ação?
O Plano de Ação é acessado pelo Sistema de Autenticação e Autorização – SAA. O primeiro passo consiste em acessar o endereço eletrônico: http://aplicacoes.mds.gov.br/saa-web  na tela seguinte, preencher os dados de Usuário (apenas os números do CPF) e Senha (a senha deve conter no mínimo 6 caracteres com letras e números). Ao término, clicar em “Acessar”. Na tela de sistemas, clicar no SUASWEB e, em sua tela inicial, clicar em MENU, selecionar “Plano de Ação” e, em seguida, clicar em “Pesquisar Plano de Ação”.  O acesso ao Plano de Ação só será possível com o CPF e senhas do Titular e/ou do Adjunto seja do Gestor ou do Conselho, sendo que o Conselho somente emitirá seu parecer após a finalização do plano pelo Gestor.

· Como acessar o Plano de Ação?
O Plano de Ação é acessado pelo Sistema de Autenticação e Autorização – SAA. O primeiro passo consiste em acessar o endereço eletrônico: http://aplicacoes.mds.gov.br/saa-web  na tela seguinte, preencher os dados de Usuário (apenas os números do CPF) e Senha (a senha deve conter no mínimo 6 caracteres com letras e números). Ao término, clicar em “Acessar”. Na tela de sistemas, clicar no SUASWEB e, em sua tela inicial, clicar em MENU, selecionar “Plano de Ação” e, em seguida, clicar em “Pesquisar Plano de Ação”.  O acesso ao Plano de Ação só será possível com o CPF e senhas do Titular e/ou do Adjunto seja do Gestor ou do Conselho, sendo que o Conselho somente emitirá seu parecer após a finalização do plano pelo Gestor.

· Quem pode acessar o prontuário eletrônico do SUAS?
O Prontuário Eletrônico do SUAS pode ser acessado pelo Administrador Titular da Gestão (ou seu Adjunto) e pelos técnicos de nível superior que possuem o perfil de acesso adequado (no SAA) e que estejam devidamente cadastrados no CADSUAS (estando vinculados ao quadro de Recursos Humanos da unidade em que trabalham). Desta forma, os Administradores do Órgão Gestor (Titular/Adjunto) já possuem, naturalmente, acesso ao Prontuário, já o acesso dos técnicos deverá ser delegado pelos respectivos Administradores, de acordo com a necessidade e a unidade em que trabalham.

Quais são os perfis de acesso ao Prontuário?
rma.município: Lista todas as unidades CRAS e CREAS do município:
O profissional precisa estar vinculado aos Recursos Humanos do Órgão Gestor no CadSUAS;
Possuir cargo de Coordenador(a) ou de Técnico(a) de Nível Superior; e
Estar com mandato/exercício da função vigente (ou seja, sem data fim de mandato ou com data fim de mandato maior que a data atual).

rma.cras: Lista apenas a(s) unidade(s) CRAS a que o profissional esteja vinculado no município:
O profissional precisa estar vinculado aos Recursos Humanos da(s) unidade(s) no CadSUAS; e
Estar com mandato/exercício da função vigente (ou seja, sem data fim de mandato ou com data fim de mandato maior que a data atual).

rma.creas: Lista a(s) unidade(s) CREAS a que o profissional esteja vinculado no município:
O profissional precisa estar vinculado aos Recursos Humanos da(s) unidade(s) no CadSUAS; e
Estar com mandato/exercício da função vigente (ou seja, sem data fim de mandato ou com data fim de mandato maior que a data atual).

rma.pcf: Perfil para ser atribuído para o supervisor e/ou visitador realizar o registro das visitas do Programa Criança Feliz no prontuário;
O profissional precisa estar vinculado ao Recursos Humanos do CRAS, Órgão Gestor ou Outras no CadSUAS e fazer parte da equipe no Prontuário Eletrônico (no Órgão Gestor do CadSUAS, deve-se estar com o cargo de Coordenador(a) ou de Técnico(a) de Nível Superior);
Estar com mandato/exercício da função vigente (ou seja, sem data fim de mandato ou com data fim de mandato maior que a data atual).

rma.estado: Permite acesso a Relatórios das unidades CRAS e CREAS no estado:
O profissional precisa estar vinculado aos Recursos Humanos do Órgão Gestor Estadual; e
Estar com mandato/exercício da função vigente (ou seja, sem data fim de mandato ou com data fim de mandato maior que a data atual).

rma.creas_regional: Lista os CREAS Regionais a que o profissional esteja vinculado:
O profissional precisa estar vinculado aos Recursos Humanos do CREAS Regional; e
Estar com mandato/exercício da função vigente (ou seja, sem data fim mandato ou com data fim de mandato maior que a data atual).

· Quem pode receber o BPC? Pessoas com qual tipo de deficiência têm direito ao BPC?
Podem receber o Benefício de Prestação Continuada - BPC:

Idosos, com idade de 65 (sessenta e cinco) anos ou mais, cuja renda per capita familiar seja inferior a ¼ (um quarto) do salário mínimo vigente;

Pessoa com deficiência, de qualquer idade, entendida como aquela que apresenta impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas, cuja renda mensal bruta familiar per capita seja inferior a ¼ (um quarto) do salário mínimo vigente.

Os impedimentos de longo prazo são aqueles que produzem efeitos pelo prazo mínimo de 02 (dois) anos, conforme Lei Nº 12.435, de 06/07/2011 e Lei Nº 12.470, de 31/08/2011.

Também pode ser beneficiário do BPC o brasileiro naturalizado, domiciliado no Brasil, e as pessoas de nacionalidade portuguesa, idoso ou com deficiência, observado os critérios estabelecidos na legislação, que não recebe qualquer outro benefício no âmbito da Seguridade Social ou de outro regime, nacional ou estrangeiro, salvo o da assistência médica e no caso de recebimento de pensão especial de natureza indenizatória.

· É obrigatório estar no Cadastro Único para receber o BPC?
Sim. Desde o dia 07 de novembro de 2016 passou a ser obrigatório o cadastramento do requerente e do seu grupo familiar no Cadastro Único como requisito para a concessão e manutenção do BPC. O benefício só será concedido para inscrições no CadÚnico que tenham sido realizadas ou atualizadas nos últimos dois anos.

IMPORTANTE! É obrigatório para a concessão e manutenção do benefício a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF – do requerente e do seu grupo familiar. A informação sobre o CPF de todos os membros da família deve constar no Cadastro Único antes de o requerente se dirigir à Agência da Previdência Social – APS

· O que é o Censo SUAS?
O Censo SUAS é um processo de monitoramento do Sistema Único de Assistência Social, e coleta informações sobre os padrões de serviços, programas e projetos realizados na esfera de ação do Sistema Único da Assistência Social.

· Como podem ser executados os recursos transferidos pelo Fundo Nacional de Assistência Social para a oferta dos serviços?
Na execução dos recursos, o Gestor deverá avaliar a relação direta dos serviços com a “finalidade” estabelecida pelo Ministério da Cidadania, bem como quanto ao cumprimento dos “objetivos”.

Assim, a execução dos recursos deverá:
Atender à “finalidade” estabelecida pela NOB/SUAS (Resolução CNAS 130 de 15/07/2005 e Portarias  nº. 440 e 442);
Observar a Resolução Nº 109 de 11/11/2009, que estabelece a “Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais”, onde estão enumerados os serviços tipificados e, a partir destes, a classificação dos recursos materiais, físicos e humanos necessários;
Observar o disposto no §1º, do art. 12 da Lei 4.320/64, que dispõe: “Art.12 (...) § 1º - Classificam-se como Despesas de Custeio as dotações para manutenção de serviços anteriormente criados, inclusive as destinadas a atender a obras de conservação e adaptação de bens imóveis.”
Ser executado em despesas de custeio na forma da Portaria STN nº 448/2010;
Na ausência de um “Manual” próprio de classificação da natureza das despesas, recorrer ao “Manual Técnico de Orçamento - MTO” publicado anualmente pela Secretaria de Orçamento e Finanças – SOF disponível no endereço: www.portalsof.planejamento.gov.br.

Ressalta-se que os recursos da parcela do cofinanciamento federal não devem ser utilizados em despesas de capital como:
Aquisição de bens e materiais permanentes;
Construção ou ampliação de imóveis;
Reformas que modifiquem a estrutura da edificação; e
Em obras públicas ou na constituição de capital público ou privado.

· Quais os principais itens de despesas de custeio que podem ser executados para a realização dos serviços?
Os recursos podem ser utilizados para materiais de consumo: para serem disponibilizados no CRAS, CREAS, Abrigos e Centros POP e demais equipamentos públicos;

Contratações: Pessoa jurídica: reparos, consertos, revisões, pinturas, reformas e adaptações para acessibilidade de bens imóveis sem que ocorra a ampliação do imóvel;

Pessoa Física: realização de capacitação e outras atividades relacionadas aos serviços;

Locação de materiais permanentes: desde que comprovada necessidade e utilização para realização dos serviços de acordo com a sua tipificação;

Aluguel de espaço para funcionamento dos equipamentos públicos da rede Socioassistencial dos estados, DF e municípios para oferta exclusiva dos serviços tipificados, sendo vedado o compartilhamento com outras unidades;

Aluguel de espaço para eventos ou atividade pontuais (palestras e atividades esportivas), desde que tenha pertinência com o serviço e por tempo determinado;

Locação de veículos para oferta dos serviços;

Deslocamentos: Usuários: Para participação nas atividades referentes aos serviços ofertados;

Equipe: Para atendimento do público residente em longas distâncias (indígenas, quilombolas, entre outros).

Avaliação e Gestão da Informação
· 1. Você está com problemas no login de acesso aos sistemas da SAGI (apenas para cadastros feitos no site da SAGI)?
a) Caso tenha feito cadastro e não lembre a senha de acesso:

- Acesse o portal da SAGI através do endereço http://mds.gov.br/sagi e no menu lateral esquerdo clique em "Efetuar Login". Dentro da sessão "Problemas com o acesso ?" informe o e-mail cadastrado e clique sobre o botão continuar. Você receberá um e-mail com as opções de recuperação de senha.

b) Se o seu problema está na ativação do cadastro por não ter recebido o e-mail de confirmação ou tentou recuperar a senha e não recebeu o e-mail de instruções de recuperação:

- Após ter checagem na caixa de entrada e na caixa de SPAM do seu e-mail e não recebido o e-mail, encaminhe uma mensagem para aiad.sagi@mds.gov.br  informando no assunto do e-mail “Ativação de usuário do Portal da SAGI” ou "Recuperação de Senha do Portal da SAGI".

· 2. Como fazer recuperação de senha de acesso aos sistemas da SAGI (apenas para cadastros feitos no site da SAGI)?
Esqueci a Senha:

a) Informe seu e-mail completo no formulário de Recuperação de Senha (abaixo):

b) Acione o botão Continuar.

c) Você receberá um e-mail contendo as instruções para alteração da senha..

d) obs:. Além da Caixa de Entrada do seu e-mail, verifique também na caixa de SPAM. Aguarde por até 5 minutos e caso o e-mail não tenha chegado entre em contato conosco pelo e-mail aiad.sagi@mds.gov.br
2. Você está com problemas no acesso aos sistemas SAA - SISC, SUAS WEB, RMA, Prontuário Eletrônico (usuários do SAA)?
Se o seu problema está no login  realizado com o seu CPF (usuários do SAA):

a) Acessar o site: http://aplicacoes.mds.gov.br/saa-web/
b) Clique no link Esqueci minha senha

c) Você receberá um e-mail com uma senha provisória e poderá alterá-la assim que efetuar o primeiro login

Caso continue com problemas, favor entrar em contato com a Coordenação Geral da Rede SUAS na Secretaria Nacional de Assistência Social(SNAS) através do link: http://aplicacoes.mds.gov.br/saa-web/login.action,  e-mail:  rede.suas@mds.gov.br ou

telefone: 0800 707 2003 (opção 2 – Assistência Social e depois opção 4 – gestor, conselheiro ou técnico).

· 4. Como faço para conseguir informações/dados de programas ou ações do Ministério da Cidadania?
Existem diversas ferramentas com essas informações no portal da SAGI http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/portal/index.php?grupo=76, elas estão divididas por público alvo: Cidadão/ Técnico e Pesquisador/ Gestor Estadual e Municipal.

Destacamos algumas destas ferramentas:

a) Relatório de Informações Sociais(http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/RIv3/geral/index.php): Acesse relatórios e boletins com dados sobre os programas, ações e serviços do Ministério da Cidadania em todo o país.

b) Tabelas Sociais (http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi-data/misocial/home/login.php) : Sistema de monitoramento com informações e indicadores de programas, ações e serviços do Ministério da Cidadania.

c) IDV – Identificação de domicílios em vulnerabilidade (http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/idv/): aplicativo desenvolvido para construção de mapas de pobreza ao nível de estados, municípios e setores censitários, apresentando dados e indicadores de pobreza, vulnerabilidade e grupos populacionais específicos

· 5. Como criar mapas com informações dos programas sociais?
Acesse o link: http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/simulacao/medit2/mapas.php. Podem ser consultados nossos mapas temáticos ou criado o seu próprio mapa usando informações de uma planilha.

6. Onde posso encontrar informações com Microdados das principais bases do Ministério da Cidadania?
Acesse o link: http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/portal/?grupo=86 . Você encontrará ferramentas importantes para acessar e produzir tabulações simples e cruzadas de bases como os Censos e o Cadastro Único

· 7. Como ter acesso a dados e indicadores para monitoramento das políticas e programas do Ministério?
Para ter acesso aos dados e indicadores atualizados referentes às políticas sociais o Ministério da Cidadania disponibiliza o Data Social, que é um portal na internet livre para a consulta por qualquer usuário, por meio do link http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/datasocial/ . O Data Social é uma plataforma de monitoramento que disponibiliza ferramentas contendo dados e indicadores para elaboração de diagnósticos atualizados e para monitoramento das políticas e programas do ministério, além de informações de contexto social, demográfico e econômico de municípios, estados, regiões e Brasil.  O portal apresenta dados e indicadores acerca da estrutura de gestão de programas, do dimensionamento e características dos públicos-alvo das políticas, dos insumos, entregas e resultados dos programas, dos serviços e ações do ministério, que podem ser consultados nos componentes temáticos do portal, disponíveis para acesso de técnicos, gestores e população em geral.

· 8. Como está organizado o portal Data Social?
A primeira seção do portal Data Social, chamada Dados e indicadores, está dividida em seis conjuntos temáticos de indicadores. A segunda seção do portal traz os Boletins. Esses estão divididos nas subseções Diagnóstico Municipal e Mercado de Trabalho. A terceira seção do portal apresenta a plataforma virtual do Censo SUAS. Atualmente estão disponíveis os dados de 2010 a 2014. A quarta seção do portal disponibiliza o Painel de Conjuntura e Programas sociais.

· 9. Quais são os temas disponíveis na seção Dados e Indicadores do portal Data Social?
A primeira seção do portal Data Social, chamada Dados e indicadores, está dividida em seis conjuntos temáticos de indicadores:

 1) Data SED – principais dados e indicadores da área social, econômica e demográfica;

 2) Data CAD – dados do Cadastro Único para Programas Sociais e do Programa Bolsa Família;

 3) Data CON – dados sobre as condicionalidades de Educação e Saúde de beneficiários do Programa Bolsa Família;

 4) Data SAN – dados sobre contexto e programas de Segurança Alimentar e Nutricional;

 5) Data SUAS – dados sobre equipamentos, recursos humanos e serviços da Assistência Social;

 6) Data INC – dados  sobre mercado de trabalho e ações em Inclusão Produtiva.

 

· 10. O que são os Boletins Municipais?
Os Boletins Municipais tratam da sistematização da informação utilizando-se de uma linguagem simplificada, cujo objetivo é municiar os gestores municipais a construir o diagnóstico municipal segundo temas específicos.

· 11. Como acessar os Boletins Municipais e quais temas estão disponíveis?
Para acesso as dados e indicadores para elaboração de diagnósticos atualizados e para monitoramento das políticas e programas do Ministério, entre na seção Boletins do portal Data Social. Atualmente o portal disponibiliza os seguintes boletins temáticos:

1)  O Brasil sem Miséria no seu município

2)  Subsídios para elaboração do PPA Municipal

3)  Panorama municipal segundo Censo Demográfico 2010

4)  A extrema pobreza segundo o Censo Demográfico 2010

5)  Elaborando um Diagnóstico para Gestão Municipal

6)  Diagnóstico Socioterritorial

7)  Vulnerabilidade Social e Juventude Negra

8)  Mercado de trabalho segundo Censo Demográfico 2010

9)  Dinâmica das ocupações formais segundo RAIS
· 12. O que é a plataforma virtual do Censo SUAS?
O Censo SUAS é um levantamento anual de informações administrativas realizado pela SAGI em parceria com SNAS para acompanhar a estruturação do Sistema Único da Assistência Social. O portal Data Social disponibiliza a plataforma visual das informações anuais coletadas pelo levantamento. A diferença do formato eletrônico para a publicação impressa é que no Data Social estão disponibilizadas tabelas e gráficos com análises sucintas, que objetivam traçar um rápido panorama sobre os diferentes componentes do SUAS. A plataforma virtual do Censo SUAS integra a terceira seção do Data Social e traz os dados do levantamento de 2010 a 2014.

· 13. O que é um Painel de indicadores de Monitoramento?
O Painel de Indicadores de monitoramento constitui-se num conjunto de indicadores multitemáticos organizado de forma sintetizada e mais adequada ao uso gerencial e analítico pelos diferentes gestores dos três níveis de governo em uma mesma plataforma de monitoramento.
· 14. Como ter acesso aos Painéis de indicadores de Monitoramento?
A quarta e última seção do Data Social contém os Painéis de Conjuntura e Programas Sociais. Estão incluídos nessa seção os painéis de monitoramento divididos por áreas: 

1) Plano Brasil sem Miséria

2)  Acompanhamento de Contexto e Conjuntura Socioeconômica (dividido pelos temas: Renda, Educação e Trabalho

3)  Programas, Benefícios e Serviços

· 15. Como aprender a usar o Data Social?
Existem dois vídeos tutoriais que explicam como utilizar os diferentes recursos do portal. Eles estão disponíveis no canal do Ministério da Cidadania no youtube, por meio dos seguintes links:

Vídeo 1: https://www.youtube.com/watch?v=pEhWouq786w
Vídeo 2: https://www.youtube.com/watch?v=nVbRN92dk40
· 16. Em caso de dúvidas sobre a utilização dos recursos do Data Social, como proceder? Dúvidas e sugestões a respeito do Data Social devem ser enviadas para o e-mail monitoramento.sagi@mds.gov.br.
· 17. O que é avaliação de políticas públicas?
A avaliação é o uso de métodos de pesquisas sociais para sistematicamente investigar, de forma adaptada ao ambiente político e organizacional, a efetividade de um programa de intervenção social, de forma a informar a ação social na melhoria das condições sociais (Rossi, P.H; Lipsey, M.W e Freeman, E. ,2004, p.16)
18. Para que serve avaliação de políticas públicas?
A avaliação tem o objetivo de preencher uma lacuna de conhecimento acerca de um programa, ação, serviços ou benefício, com o objetivo de possibilitar o seu aprimoramento com vistas à melhoria das condições de vida da população.

As lacunas de conhecimento são de diversas ordens, como pontuam Rossi, Lipsey e Freeman (2004, Pg.16):

1. Qual a natureza e escopo do(s) problema(s) que a política social pretende enfrentar?

2. Onde esse(s) problema(s) está(ão) localizado(s)?

3. Quem, como e quantos são os afetados?

4. O(s) problema(s) justifica(m) a criação, modificação ou expansão de um programa?

5. Que opções de intervenções factíveis podem promover a mitigação do(s) problema(s)?

6. Qual é a população alvo adequada a esta intervenção?

7. A intervenção está atingindo a população alvo?

8. A intervenção está sendo implementada de forma adequada?

9. A intervenção está atingindo os objetivos traçados?

10. Os benefícios ofertados valem os custos do programa?
· 19. Como são realizadas as avaliação de políticas públicas pela SAGI?
A equipe do Departamento de Avaliação da SAGI monitora o cumprimento das especificações técnicas estabelecidas nos termos de referência e mantém diálogo permanente tanto com o contratado quanto com  os responsáveis pelas ações e programas do Ministério da Cidadania, de forma a garantir que os produtos apresentados sejam qualificados de um ponto de vista teórico-metodológico e, ao mesmo tempo, respondam às demandas de conhecimento atinentes aos gestores do programa avaliado.
· 20. Os resultados das avaliações são publicados?
Sim, um dos valores adotados pela SAGI na realização de suas pesquisas é a transparência, pois para maximizar o potencial uso da avaliação é necessário que se promova a disponibilização dos resultados para a sociedade. As atuais ferramentas informacionais, principalmente a rede mundial de computadores, tornam esta etapa uma realidade possível a um baixo custo ao governo. Nesse sentido, um dos meios de publicização dos resultados das pesquisas de avaliação é a sua disponibilização no sítio eletrônico do Ministério da Cidadania.  Esta divulgação ocorre no mínimo por meio de um sumário executivo, relatório de pesquisa ou de uma ficha técnica que sintetizam os principais achados das pesquisas e suas recomendações aos gestores, além de apresentar a metodologia, o período de realização e equipe de execução e acompanhamento. 

Além da ficha técnica, do sumário ou relatório, no caso de pesquisa de abordagem quantitativa, disponibilizam-se também os microdados, isto é, os registros de coleta de campo. Garante-se, entretanto, a confidencialidade da unidade investigada, para se preservar a intimidade das pessoas que participaram da pesquisa, mas sem comprometer a função analítica dos dados. A disponibilização dos microdados se dá cerca de seis meses após conclusão da análise dos dados em função do tempo necessário para a desindentificação (remoção de informações sigilosas) e preparo de documentação que permita o uso e a compreensão dos dados por parte dos usuários. Vale registrar que essa política de disseminação de resultados de pesquisas – e, portanto de transparência pública – é uma prática da SAGI deste sua criação, em 2004, muito antes da Lei de Acesso à Informação, instituída em 2012.

Para além das formas anteriormente citadas, o DA tem se esforçado em diversificar os formatos e as mídias de divulgação dos resultados utilizando  publicações da SAGI  como o  periódico “Cadernos de Estudos - Desenvolvimento Social em Debate”  e os “Estudos Técnicos”,  bem como a edição de livros e  participação em congressos e eventos acadêmicos com a proposição de mesas de debates.
· Quem é o Representante Legal?
O Representante Legal - RL é uma pessoa que possui atribuição legal para representar, por meio de tutela, curatela ou guarda, uma determinada pessoa ou família que NÃO possua um Responsável Familiar - RF, segundo os conceitos do Cadastro Único, e que deseja se cadastrar.

Atenção: o RL não é integrante da família que ele representa, não divide renda ou despesas com os integrantes, e nem reside no mesmo endereço da família representada.

· Quem pode ser Representante Legal? Ele deve ser instituído?
Pode ser Representante Legal – RL a pessoa que possuir atribuição legal para representar (tutela, curatela ou guarda) e não seja integrante da família, ou seja, não divide renda ou despesas com os integrantes da família e nem reside no mesmo domicílio que a família.

O RL deve ser instituído por previsão legal ou determinação judicial e deve garantir que as informações prestadas sobre a pessoa ou a família durante a entrevista são verdadeiras, tanto no ato da inclusão cadastral 
como durante atualização dos dados sempre que houver mudanças nas informações da família.
· Para quem ou em que casos o Representante Legal será necessário?
Com o Representante Legal – RL será possível realizar o cadastramento de pessoas e famílias que não possuem um Responsável Familiar – RF, segundo os conceitos do Cadastro Único.

Sendo assim, o RL será necessário para cadastrar crianças e adolescentes menores de 16 anos e sem vínculos familiares e que são atendidas por abrigos públicos, bem como pessoas com mais de 16 anos também sem vínculos familiares e que, por incapacidade civil, não podem ser cadastradas como RF da família.

· O Representante Legal pode representar mais de uma família no Cadastro Único?
Sim. A pessoa poderá ser cadastrada no Cadastro Único como Representante Legal - RL em diferentes famílias e em diferentes municípios. Ou seja, caso o RL represente legalmente mais de uma família, ele poderá ser entrevistado e ser cadastrado no Sistema de Cadastro Único como RL de todas elas.

Mas atenção: o RL não é integrante da família que ele representa, não divide renda ou despesas com os integrantes, e nem reside no mesmo domicílio da família representada.

· O Representante Legal que pertença a uma família de baixa renda pode ser cadastrado no Cadastro Único para se beneficiar de programas sociais?
Sim. O Representante Legal – RL, caso esteja dentro do perfil de renda e atenda às regras sobre conceitos de família, morador e composição familiar, poderá ser cadastrado no Cadastro Único como Responsável Familiar ou integrante de sua própria família, mas nunca da família que ele representa.

· O Representante Legal pode ser Responsável pela unidade Familiar em outra família no Cadastro Único?
O Representante Legal – RL de uma família poderá ser cadastrado como Responsável Familiar ou integrante de uma outra família, caso esteja dentro do perfil de renda e atenda às regras sobre conceitos de família, morador e composição familiar, mas nunca na família que ele representa.

Atenção: o RL não é integrante da família que ele representa, não divide renda ou despesas com os integrantes, e nem reside no mesmo domicílio da família representada.

· Como será a entrevista com o Representante Lega?
Nas situações em que a família tiver o Representante Legal – RL, este a representará e atuará em nome da família que está sendo cadastrada. Dessa forma, é o RL que prestará as informações da família e de seus integrantes para o entrevistador, bem como informações dele mesmo RL (identificação, contatos, tipo de RL e endereço) formulário específico destinado ao cadastramento de seus dados. No processo de entrevista, o RL deve observar os conceitos e as regras do Cadastro Único. Por exemplo, ao declarar quem são os componentes da família, deve considerar quem são as pessoas que moram na residência e compartilham rendas e/ou despesas.

Atenção: o RL não poderá constar no cadastro da família representada como um de seus componentes.

No final da entrevista, a gestão municipal deve arquivar a cópia do termo de tutela, curatela ou guarda junto aos formulários da família ou Folha Resumo, adotando os mesmos procedimentos de guarda do arquivo dos formulários do Cadastro Único.
· O Representante Legal será/poderá ser cadastrado no Sistema de Cadastro Único - V7?
Sim. Foi implementado no Sistema de Cadastro Único a funcionalidade “Cadastrar Representante Legal – RL”. O cadastro de um RL para uma família se dará por meio do campo 1.09, marcado com a opção 5 – Formulário Suplementar 3. Quando o usuário selecionar a opção 5 – Formulário Suplementar 3 no campo 1.09, o sistema obrigará o preenchimento do formulário Suplementar 3, que armazena os dados do RL da família. Entretanto, antes de realizar a inclusão, será necessário que o usuário verifique se o RL que será cadastrado já existe ou não na base. Essa consulta poderá ser realizada informando o NIS ou CPF da pessoa.

Os recursos do repasse financeiro emergencial previstos na Portaria nº 369, de 29 de abril de 2020, poderão ser reprogramados?

O uso dos recursos referentes à estruturação da rede do SUAS - aquisição de EPI e aquisição de alimentos - está condicionado ao período de ocorrência do estado de calamidade pública no país, não podendo os recursos serem reprogramados.

Os recursos referentes ao cofinanciamento das ações socioassistenciais poderão ser reprogramados a partir da elaboração de um plano de ação validado pelo Ministério da Cidadania, tendo em vista que a execução destas ações poderá se estender após o período da situação de emergência, conforme demonstrada a necessidade (§2º do Art. 10).

Conforme Art. 10, o gestor da política de assistência social deverá promover a gradativa desmobilização das ações socioassistenciais, implantadas ou reorganizadas no escopo desta Portaria, na medida em que for superada a situação de emergência em saúde decorrente da COVID-19.

 É possível reprogramar os valores de saldo em conta destinados ao Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e Emergências?

Sim. Conforme o Art. 6º da Portaria nº 369/2020, os entes com saldo em conta do Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e Emergências poderão reprogramar os valores para as despesas com o enfrentamento da atual situação de emergência em saúde decorrente da COVID-19. 

· Prestação de Contas
1. Como será a prestação de contas? Terá um demonstrativo específico para prestação de contas desses novos recursos? Quais documentos serão necessários?

A prestação de contas relativa às despesas realizadas com o recurso federal previsto na Portaria n° 369/2020 se dará por meio do Demonstrativo Sintético Anual de Execução Físico-financeiro. Os gestores deverão preencher o sistema eletrônico com as informações solicitadas relativas às despesas.

O recurso da Portaria n° 369 chega ao município por meio de conta aberta especificamente para tal fim e, neste sentido, segue lógica semelhante ao de recursos destinados a Programas, tal qual normatizado pela Portaria n° 113/2015.

Destaca-se que é obrigação dos gestores a guarda de todos os documentos que comprovem as informações inseridas no sistema e o adequado uso do recurso federal, conforme regulamentado pela Portaria n° 124/2017. Estes documentos podem ser solicitados a fim de complementar a análise da prestação de contas por parte do Governo Federal. 

2. A prestação de contas deverá ser feita pelo município ou pela entidade onde for aplicado o recurso?

A prestação de contas deverá ser realizada pelo órgão gestor municipal de Assistência social na forma da Portaria MDS nº 113, de 10 de dezembro de 2015, e demais procedimentos disciplinados em ato específico, conjunto, da Secretaria Nacional de Assistência Social e da Secretaria de Gestão de Fundos e Transferências.

Importante destacar que o Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) não celebra termo de colaboração ou fomento com entidade de assistência social, cabendo a celebração desses instrumentos aos fundos estaduais, municipais ou do Distrito Federal.

Os gestores deverão manter toda documentação comprobatória da prestação de contas referente às parcerias com cada entidade. 

Tenho problemas para acessar o sistema (login no SAA). O que devo fazer?

Entre em contato com a Centra de Relacionamento do Ministério da Cidadania pelo telefone 121 para poder resolver seu problema de acesso ao SAA.

4. Há algum manual para instruir o preenchimento?

O manual está disponível no próprio sistema de aceite na aba Documentos.

https://aplicacoes.mds.gov.br/snas/termoaceite/emergencia_covid_19/index.php
Revisão e Averiguação Cadastral 2022
· 01. O QUE é REVISÃO cadastral? Por que estou na Revisão Cadastral? Como saber se estou na REVISÃO cadastral? O que devo fazer se estou na Revisão Cadastral?
Procedimento Operador: 1 - Consulte o sistema para identificar se a família se encontra na AVE/REV 2022;

2 - Após encontrar a família, cheque a coluna PROCESSO para verificar se a família está na Averiguação (AVE) ou na Revisão (REV). Também pode haver caso de famílias nos dois processos ao mesmo tempo;

3 – Caso a família esteja na AVE, verifique qual o tipo de inconsistência cadastral:  

-  PÚBLICO 1 (famílias com renda acima de ½ salário mínimo (R$ 606,01) e cadastro atualizado);

- PÚBLICO 2 (famílias com renda acima de ½ salário mínimo (R$ 606,01) e cadastro desatualizado); ou

- PÚBLICO 3 (famílias com renda acima da linha da pobreza, (R$ 210,01) até ½ salário mínimo (R$ 606,00), com cadastro atualizado e renda divergente por pelo menos 6 meses).

 4 – Para as famílias da AVE ou da REV, consulte se a família participa de algum programa social: PAB, TSEE ou BPC.

5 - Em seguida, olhe a coluna SITUAÇÃO (indica se o cadastro está  REGULARIZADO, PENDENTE OU EXCLUÍDO);

6 – Se a situação do cadastro estiver PENDENTE, consulte os dados da família no Sistema de Cadastro Único para verificar se o cadastro da família está atualizado e a data de atualização.

	Procedimento Operador:
	TEXTO PARA A FAMÍLIA

	 

SITUAÇÃO  REGULARIZADO
	Sua família entrou na Revisão Cadastral porque passou dois anos sem atualizar o Cadastro Único.

Mas o cadastro da sua família já está atualizado. Não precisa se preocupar.

	SITUAÇÃO PENDENTE com  informação “Atualizado: SIM” no Sistema de Cadastro Único:
 
	 

Sua família entrou na Revisão Cadastral porque passou dois anos sem atualizar o Cadastro Único.

Mas o cadastro da sua família já está atualizado. Não se precisa se preocupar.

	SITUAÇÃO PENDENTE, com informação “Atualizado: NÃO” no Sistema de Cadastro Único:
 
Cheque a informação DT_LIMITE_ BLOQPAB. Caso essa coluna esteja em branco ou a data já tenha passado, a família deve ser orientada a atualizar o cadastro de sua família até a DT_LIMITE_CANCELA. Se essa data também estiver em branco ou tiver passado, a família deve ser orientada a atualizar o cadastro de sua família até a DT_LIMITE_EXCLUSAO ou o quanto antes.

 
 
	O(a) senhor(a) deve atualizar o seu cadastro até (DT_LIMITE_ BLOQPAB ou DT_LIMITE_CANCELA ou DT_LIMITE_EXCLUSAO) ou assim que possível.

Procure um CRAS ou o setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) da sua cidade.

Leve seu CPF, de preferência, ou o Título de Eleitor e pelo menos um documento de cada pessoa da sua família, podendo ser os seguintes:

· CPF, de preferência; ou

· Certidão de Nascimento; ou

· Certidão de Casamento; ou

· Carteira de Identidade (RG); ou

· Carteira de Trabalho; ou

· Título de Eleitor; ou

· Se a pessoa for indígena, o Registro de Nascimento Indígena (RANI) – se a pessoa só tiver esse documento.

Se a família tiver algum idoso ou pessoa com deficiência beneficiária do BPC/LOAS, o RF deve apresentar o CPF de todas as pessoas da família.

Manter o cadastro de sua família atualizado é importante para que sua família possa participar de programas sociais, como a Tarifa Social de Energia Elétrica, Auxílio Brasil e outros. Além disso, evita que o cadastro da sua família seja excluído e sua família perca benefícios.

	 

 

 

 

 

SITUAÇÃO  EXCLUÍDO
	O cadastro da sua família está excluído. Procure um CRAS ou o setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) da sua cidade para cadastrar novamente sua família, se desejar.

Leve, de preferência, seu CPF ou o Título de Eleitor e pelo menos um documento de cada pessoa da sua família, podendo ser os seguintes:

· CPF, de preferência; ou

· Certidão de Nascimento;

· Certidão de Casamento;

· Carteira de Identidade (RG);

· Carteira de Trabalho;

· Título de Eleitor; ou

· Se a pessoa for indígena, o Registro de Nascimento Indígena (RANI) – se a pessoa só tiver esse documento.

 Se a família tiver algum idoso ou pessoa com deficiência beneficiária do BPC/LOAS, o RF deve apresentar o CPF de todas as pessoas da família.

Estando no Cadastro Único, sua família pode participar de programas sociais, como a Tarifa Social de Energia Elétrica, Auxílio Brasil e outros.


02. Recebi alguma uma carta com o código (REV/2022), o que devo fazer?
Procedimento Operador: 1 - Consulte o sistema para identificar se a família se encontra na AVE/REV 2022;

2 - Após encontrar a família, cheque a coluna PROCESSO para verificar se a família está na Averiguação (AVE) ou na Revisão (REV). Também pode haver caso de famílias nos dois processos ao mesmo tempo;

3 – Caso a família esteja na AVE, verifique qual o tipo de inconsistência cadastral:  

-  PÚBLICO 1 (famílias com renda acima de ½ salário mínimo (R$ 606,01) e cadastro atualizado);

- PÚBLICO 2 (famílias com renda acima de ½ salário mínimo (R$ 606,01) e cadastro desatualizado); ou

- PÚBLICO 3 (famílias com renda acima da linha da pobreza, (R$ 210,01) até ½ salário mínimo (R$ 606,00), com cadastro atualizado e renda divergente por pelo menos 6 meses).

 4 – Para as famílias da AVE ou da REV, consulte se a família participa de algum programa social: PAB, TSEE ou BPC.

5 - Em seguida, olhe a coluna SITUAÇÃO (indica se o cadastro está  REGULARIZADO, PENDENTE OU EXCLUÍDO);

6 – Se a situação do cadastro estiver PENDENTE, consulte os dados da família no Sistema de Cadastro Único para verificar se o cadastro da família está atualizado e a data de atualização.

	Procedimento Operador:
	TEXTO PARA A FAMÍLIA

	SITUAÇÃO  REGULARIZADO
	Sua família entrou na Revisão Cadastral porque passou dois anos sem atualizar o Cadastro Único.

Mas o cadastro da sua família já está atualizado. Não precisa se preocupar.

	SITUAÇÃO PENDENTE com  informação “Atualizado: SIM” no Sistema de Cadastro Único:
 
	Sua família entrou na Revisão Cadastral porque passou dois anos sem atualizar o Cadastro Único.

Mas o cadastro da sua família já está atualizado. Não se precisa se preocupar.

	SITUAÇÃO PENDENTE, com informação “Atualizado: NÃO” no Sistema de Cadastro Único:
 
Cheque a informação DT_LIMITE_ BLOQPAB. Caso essa coluna esteja em branco ou a data já tenha passado, a família deve ser orientada a atualizar o cadastro de sua família até a DT_LIMITE_CANCELA. Se essa data também estiver em branco ou tiver passado, a família deve ser orientada a atualizar o cadastro de sua família até a DT_LIMITE_EXCLUSAO ou o quanto antes.

 
	O(a) senhor(a) deve atualizar o seu cadastro até (DT_LIMITE_ BLOQPAB ou DT_LIMITE_CANCELA ou DT_LIMITE_EXCLUSAO)  ou assim que possível.

Procure um CRAS ou o setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) da sua cidade.

Leve seu CPF, de preferência, ou o Título de Eleitor e pelo menos um documento de cada pessoa da sua família, podendo ser os seguintes:

· CPF, de preferência; ou

· Certidão de Nascimento; ou

· Certidão de Casamento; ou

· Carteira de Identidade (RG); ou

· Carteira de Trabalho; ou

· Título de Eleitor; ou

· Se a pessoa for indígena, o Registro de Nascimento Indígena (RANI) – se a pessoa só tiver esse documento.

Se a família tiver algum idoso ou pessoa com deficiência beneficiária do BPC/LOAS, o RF deve apresentar o CPF de todas as pessoas da família.

Manter o cadastro de sua família atualizado é importante para que sua família possa participar de programas sociais, como a Tarifa Social de Energia Elétrica, Auxílio Brasil e outros. Além disso, evita que o cadastro da sua família seja excluído e sua família perca benefícios.

	 

 

 

 

 

SITUAÇÃO  EXCLUÍDO
	O cadastro da sua família está excluído. Procure um CRAS ou o setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) da sua cidade para cadastrar novamente sua família, se desejar.

Leve, de preferência, seu CPF ou o Título de Eleitor e pelo menos um documento de cada pessoa da sua família, podendo ser os seguintes:

· CPF, de preferência; ou

· Certidão de Nascimento;

· Certidão de Casamento;

· Carteira de Identidade (RG);

· Carteira de Trabalho;

· Título de Eleitor; ou

· Se a pessoa for indígena, o Registro de Nascimento Indígena (RANI) – se a pessoa só tiver esse documento.

Se a família tiver algum idoso ou pessoa com deficiência beneficiária do BPC/LOAS, o RF deve apresentar o CPF de todas as pessoas da família.

Estando no Cadastro Único, sua família pode participar de programas sociais, como a Tarifa Social de Energia Elétrica, Auxílio Brasil e outros.


03. O QUE é a AVERIGUAÇÃO cadastral? Por que estou na Averiguação Cadastral? Como saber se estou na AVERIGUAÇÃO cadastral? O que devo fazer se estou na Averiguação Cadastral?
Procedimento Operador: 1 - Consulte o sistema para identificar se a família se encontra na AVE/REV 2022;

2 - Após encontrar a família, cheque a coluna PROCESSO para verificar se a família está na Averiguação (AVE) ou na Revisão (REV). Também pode haver caso de famílias nos dois processos ao mesmo tempo;

3 – Caso a família esteja na AVE, verifique qual o tipo de inconsistência cadastral:  

-  PÚBLICO 1 (famílias com renda acima de ½ salário mínimo (R$ 606,01) e cadastro atualizado);

- PÚBLICO 2 (famílias com renda acima de ½ salário mínimo (R$ 606,01) e cadastro desatualizado); ou

- PÚBLICO 3 (famílias com renda acima da linha da pobreza, (R$ 210,01) até ½ salário mínimo (R$ 606,00), com cadastro atualizado e renda divergente por pelo menos 6 meses).

 4 – Para as famílias da AVE ou da REV, consulte se a família participa de algum programa social: PAB, TSEE ou BPC.

5 - Em seguida, olhe a coluna SITUAÇÃO (indica se o cadastro está  REGULARIZADO, PENDENTE OU EXCLUÍDO);

6 – Se a situação do cadastro estiver PENDENTE, consulte os dados da família no Sistema de Cadastro Único para verificar se o cadastro da família está atualizado e a data de atualização.

	Procedimento Operador:
	TEXTO PARA A FAMÍLIA

	SITUAÇÃO  REGULARIZADO
	Sua família entrou na Averiguação Cadastral porque as informações de renda dos componentes da família registradas no Cadastro Único estavam diferentes das informações de outros cadastros do Governo Federal. Mas o cadastro da sua família já está regularizado. Não precisa se preocupar.

	SITUAÇÃO PENDENTE
e data de atualização no Sistema de Cadastro Único POSTERIOR à DATA DE REFERÊNCIA do grupo:    

 
	Sua família entrou na Averiguação Cadastral porque as informações de renda dos componentes da família registradas no Cadastro Único estavam diferentes das informações de outros cadastros do Governo Federal. Mas o cadastro da sua família já está regularizado. Não precisa se preocupar.

	SITUAÇÃO PENDENTE
e data de atualização no Sistema de Cadastro Único ANTERIOR à DATA DE REFERÊNCIA do grupo:
 
Cheque a informação DT_LIMITE_ BLOQPAB. Caso essa coluna esteja em branco ou a data já tenha passado, a família deve ser orientada a atualizar o cadastro de sua família até a

 

 DT_LIMITE_CANCELA. Se essa data também estiver em branco ou tiver passado, a família deve ser orientada a atualizar o cadastro de sua família até

 

 DT_LIMITE_EXCLUSAO ou o quanto antes.

 
	O(a) senhor(a) deve atualizar o seu cadastro até (DT_LIMITE_ BLOQPAB ou DT_LIMITE_CANCELA ou DT_LIMITE_EXCLUSAO)  ou assim que possível.

Procure um CRAS ou o setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) da sua cidade.

Leve seu CPF, de preferência, ou o Título de Eleitor e pelo menos um documento de cada pessoa da sua família, podendo ser os seguintes:

· CPF, de preferência; ou

· Certidão de Nascimento; ou

· Certidão de Casamento; ou

· Carteira de Identidade (RG); ou

· Carteira de Trabalho; ou

· Título de Eleitor; ou

· Se a pessoa for indígena, o Registro de Nascimento Indígena (RANI) – se a pessoa só tiver esse documento.

Se a família tiver algum idoso ou pessoa com deficiência beneficiária do BPC/LOAS, o RF deve apresentar o CPF de todas as pessoas da família.

Manter o cadastro de sua família atualizado é importante para que sua família possa participar de programas sociais, como a Tarifa Social de Energia Elétrica, Auxílio Brasil e outros. Além disso, evita que o cadastro da sua família seja excluído e sua família perca benefícios.

	 

 

 

 

 

 

SITUAÇÃO  EXCLUÍDO
	Sua família entrou na Averiguação Cadastral porque as informações de renda dos componentes da família registradas no Cadastro Único estavam diferentes das informações de outros cadastros do Governo Federal.

Contudo, o cadastro da sua família está excluído. Procure um CRAS ou o setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) da sua cidade para cadastrar novamente sua família, se desejar.

Leve, de preferência, seu CPF ou o Título de Eleitor e pelo menos um documento de cada pessoa da sua família, podendo ser os seguintes:

· CPF, de preferência; ou

· Certidão de Nascimento;

· Certidão de Casamento;

· Carteira de Identidade (RG);

· Carteira de Trabalho;

· Título de Eleitor; ou

· Se a pessoa for indígena, o Registro de Nascimento Indígena (RANI) – se a pessoa só tiver esse documento.

Se a família tiver algum idoso ou pessoa com deficiência beneficiária do BPC/LOAS, o RF deve apresentar o CPF de todas as pessoas da família.

Estando no Cadastro Único, sua família pode participar de programas sociais, como a Tarifa Social de Energia Elétrica, Auxílio Brasil e outros.


· 
05. Qual o PRAZO que eu tenho para atualizar o cadastro e evitar o bloqueio/ cancelamento do benefício do PAB? / Qual o PRAZO que eu tenho para atualizar o cadastro e evitar o cancelamento da Tarifa Social de Energia Elétrica ou a perda do desconto na minha conta de luz? / Qual o PRAZO que eu tenho para atualizar o cadastro e evitar o bloqueio/suspensão/cancelamento/perda do Benefício de Prestação Continuada (BPC)? / Qual o PRAZO que eu tenho para atualizar o cadastro e evitar exclusão do meu cadastro?
Procedimento Operador: 1 - Consulte o sistema para identificar se a família se encontra na AVE/REV 2022;

2 - Após encontrar a família, cheque a coluna PROCESSO para verificar se a família está na Averiguação (AVE) ou na Revisão (REV). Também pode haver caso de famílias nos dois processos ao mesmo tempo;

3 – Caso a família esteja na AVE, verifique qual o tipo de inconsistência cadastral:  

-  PÚBLICO 1 (famílias com renda acima de ½ salário mínimo (R$ 606,01) e cadastro atualizado);

- PÚBLICO 2 (famílias com renda acima de ½ salário mínimo (R$ 606,01) e cadastro desatualizado); ou

- PÚBLICO 3 (famílias com renda acima da linha da pobreza, (R$ 210,01) até ½ salário mínimo (R$ 606,00), com cadastro atualizado e renda divergente por pelo menos 6 meses).

 4 – Para as famílias da AVE ou da REV, consulte se a família participa de algum programa social: PAB, TSEE ou BPC.

5 - Em seguida, olhe a coluna SITUAÇÃO (indica se o cadastro está  REGULARIZADO, PENDENTE OU EXCLUÍDO);

6 – Se a situação do cadastro estiver PENDENTE, consulte os dados da família no Sistema de Cadastro Único para verificar se o cadastro da família está atualizado e a data de atualização.

I – PROCEDIMENTO FAMÍLIAS DA REVISÃO CADASTRAL:
	Procedimento Operador:
	TEXTO PARA A FAMÍLIA

	 

SITUAÇÃO  REGULARIZADO
	Sua família entrou na Revisão Cadastral porque passou dois anos sem atualizar o Cadastro Único.

Mas o cadastro da sua família já está atualizado. Não precisa se preocupar.

	SITUAÇÃO PENDENTE com  informação “Atualizado: SIM” no Sistema de Cadastro Único:
 
	 

Sua família entrou na Revisão Cadastral porque passou dois anos sem atualizar o Cadastro Único.

Mas o cadastro da sua família já está atualizado. Não se precisa se preocupar.

	SITUAÇÃO PENDENTE, com informação “Atualizado: NÃO” no Sistema de Cadastro Único:
 
Cheque a informação DT_LIMITE_ BLOQPAB. Caso essa coluna esteja em branco ou a data já tenha passado, a família deve ser orientada a atualizar o cadastro de sua família até a DT_LIMITE_CANCELA. Se essa data também estiver em branco ou tiver passado, a família deve ser orientada a atualizar o cadastro de sua família até a DT_LIMITE_EXCLUSAO ou o quanto antes.

 
	O(a) senhor(a) deve atualizar o seu cadastro até (DT_LIMITE_ BLOQPAB ou DT_LIMITE_CANCELA ou DT_LIMITE_EXCLUSAO)  ou assim que possível.

 

Procure um CRAS ou o setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) da sua cidade.

Leve seu CPF, de preferência, ou o Título de Eleitor e pelo menos um documento de cada pessoa da sua família, podendo ser os seguintes:

· CPF, de preferência; ou

· Certidão de Nascimento; ou

· Certidão de Casamento; ou

· Carteira de Identidade (RG); ou

· Carteira de Trabalho; ou

· Título de Eleitor; ou

· Se a pessoa for indígena, o Registro de Nascimento Indígena (RANI) – se a pessoa só tiver esse documento.

Se a família tiver algum idoso ou pessoa com deficiência beneficiária do BPC/LOAS, o RF deve apresentar o CPF de todas as pessoas da família.

Manter o cadastro de sua família atualizado é importante para que sua família possa participar de programas sociais, como a Tarifa Social de Energia Elétrica, Auxílio Brasil e outros. Além disso, evita que o cadastro da sua família seja excluído e sua família perca benefícios.

	 

 

 

 

 

 

SITUAÇÃO  EXCLUÍDO
	O cadastro da sua família está excluído. Procure um CRAS ou o setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) da sua cidade para cadastrar novamente sua família, se desejar.

Leve, de preferência, seu CPF ou o Título de Eleitor e pelo menos um documento de cada pessoa da sua família, podendo ser os seguintes:

· CPF, de preferência; ou

· Certidão de Nascimento;

· Certidão de Casamento;

· Carteira de Identidade (RG);

· Carteira de Trabalho;

· Título de Eleitor; ou

· Se a pessoa for indígena, o Registro de Nascimento Indígena (RANI) – se a pessoa só tiver esse documento.

Se a família tiver algum idoso ou pessoa com deficiência beneficiária do BPC/LOAS, o RF deve apresentar o CPF de todas as pessoas da família.

Estando no Cadastro Único, sua família pode participar de programas sociais, como a Tarifa Social de Energia Elétrica, Auxílio Brasil e outros.


II – PROCEDIMENTO FAMÍLIAS DA AVERIGUAÇÃO CADASTRAL:
	Procedimento Operador:
	TEXTO PARA A FAMÍLIA

	SITUAÇÃO  REGULARIZADO
	Sua família entrou na Averiguação Cadastral porque as informações de renda dos componentes da família registradas no Cadastro Único estavam diferentes das informações de outros cadastros do Governo Federal. Mas o cadastro da sua família já está regularizado. Não precisa se preocupar.

	SITUAÇÃO PENDENTE
e data de atualização no Sistema de Cadastro Único POSTERIOR à DATA DE REFERÊNCIA do grupo:    

 
	Sua família entrou na Averiguação Cadastral porque as informações de renda dos componentes da família registradas no Cadastro Único estavam diferentes das informações de outros cadastros do Governo Federal. Mas o cadastro da sua família já está regularizado. Não precisa se preocupar.

	SITUAÇÃO PENDENTE
e data de atualização no Sistema de Cadastro Único ANTERIOR à DATA DE REFERÊNCIA do grupo:
 
Cheque a informação DT_LIMITE_ BLOQPAB. Caso essa coluna esteja em branco ou a data já tenha passado, a família deve ser orientada a atualizar o cadastro de sua família até a

 

 DT_LIMITE_CANCELA. Se essa data também estiver em branco ou tiver passado, a família deve ser orientada a atualizar o cadastro de sua família até

 

 DT_LIMITE_EXCLUSAO ou o quanto antes.

 
	O(a) senhor(a) deve atualizar o seu cadastro até (DT_LIMITE_ BLOQPAB ou DT_LIMITE_CANCELA ou DT_LIMITE_EXCLUSAO)  ou assim que possível.

Procure um CRAS ou o setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) da sua cidade.

Leve seu CPF, de preferência, ou o Título de Eleitor e pelo menos um documento de cada pessoa da sua família, podendo ser os seguintes:

· CPF, de preferência; ou

· Certidão de Nascimento; ou

· Certidão de Casamento; ou

· Carteira de Identidade (RG); ou

· Carteira de Trabalho; ou

· Título de Eleitor; ou

· Se a pessoa for indígena, o Registro de Nascimento Indígena (RANI) – se a pessoa só tiver esse documento.

Se a família tiver algum idoso ou pessoa com deficiência beneficiária do BPC/LOAS, o RF deve apresentar o CPF de todas as pessoas da família.

Manter o cadastro de sua família atualizado é importante para que sua família possa participar de programas sociais, como a Tarifa Social de Energia Elétrica, Auxílio Brasil e outros. Além disso, evita que o cadastro da sua família seja excluído e sua família perca benefícios.

	 

 

 

 

 

 

SITUAÇÃO  EXCLUÍDO
	Sua família entrou na Averiguação Cadastral porque as informações de renda dos componentes da família registradas no Cadastro Único estavam diferentes das informações de outros cadastros do Governo Federal.

Contudo, o cadastro da sua família está excluído. Procure um CRAS ou o setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) da sua cidade para cadastrar novamente sua família, se desejar.

Leve, de preferência, seu CPF ou o Título de Eleitor e pelo menos um documento de cada pessoa da sua família, podendo ser os seguintes:

· CPF, de preferência; ou

· Certidão de Nascimento;

· Certidão de Casamento;

· Carteira de Identidade (RG);

· Carteira de Trabalho;

· Título de Eleitor; ou

· Se a pessoa for indígena, o Registro de Nascimento Indígena (RANI) – se a pessoa só tiver esse documento.

Se a família tiver algum idoso ou pessoa com deficiência beneficiária do BPC/LOAS, o RF deve apresentar o CPF de todas as pessoas da família.

Estando no Cadastro Único, sua família pode participar de programas sociais, como a Tarifa Social de Energia Elétrica, Auxílio Brasil e outros.


· 06. JÁ ATUALIZEI meu cadastro, mas CONTINUO RECEBENDO MENSAGEM avisando que preciso atualizar o cadastro. O que fazer?
Pode acontecer de sua família receber o aviso no mês seguinte depois de ter feito a atualização do seu cadastro. Isso acontece porque tem um tempo necessário para o Governo Federal receber a informação de que o(a) Sr(a) atualizou o cadastro no setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) na sua cidade.

Caso continue recebendo esses avisos da Revisão ou Averiguação Cadastral nos meses seguintes, procure o setor responsável pelo Auxílio Brasil e Cadastro Único na sua cidade para verificar o que pode estar ocorrendo.

07. NÃO ATUALIZEI o cadastro NO PRAZO. O que vai acontecer? Recebi uma carta (qualquer código), mas perdi o prazo da atualização cadastral. O que vai acontecer?
Procedimento Operador: 1 - Consulte o sistema para identificar se a família se encontra na AVE/REV 2022;

2 - Após encontrar a família, cheque a coluna PROCESSO para verificar se a família está na Averiguação (AVE) ou na Revisão (REV). Também pode haver caso de famílias nos dois processos ao mesmo tempo;

3 – Caso a família esteja na AVE, verifique qual o tipo de inconsistência cadastral:  

-  PÚBLICO 1 (famílias com renda acima de ½ salário mínimo (R$ 606,01) e cadastro atualizado);

- PÚBLICO 2 (famílias com renda acima de ½ salário mínimo (R$ 606,01) e cadastro desatualizado); ou

- PÚBLICO 3 (famílias com renda acima da linha da pobreza, (R$ 210,01) até ½ salário mínimo (R$ 606,00), com cadastro atualizado e renda divergente por pelo menos 6 meses).

 4 – Para as famílias da AVE ou da REV, consulte se a família participa de algum programa social: PAB, TSEE ou BPC.

5 - Em seguida, olhe a coluna SITUAÇÃO (indica se o cadastro está  REGULARIZADO, PENDENTE OU EXCLUÍDO);

6 – Se a situação do cadastro estiver PENDENTE, consulte os dados da família no Sistema de Cadastro Único para verificar se o cadastro da família está atualizado e a data de atualização.

I – PROCEDIMENTO FAMÍLIAS DA REVISÃO CADASTRAL:
	Procedimento Operador:
	TEXTO PARA A FAMÍLIA

	SITUAÇÃO  REGULARIZADO
	Sua família entrou na Revisão Cadastral porque passou dois anos sem atualizar o Cadastro Único.

Mas o cadastro da sua família já está atualizado. Não precisa se preocupar.

	SITUAÇÃO PENDENTE com  informação “Atualizado: SIM” no Sistema de Cadastro Único:
 
	 

Sua família entrou na Revisão Cadastral porque passou dois anos sem atualizar o Cadastro Único.

Mas o cadastro da sua família já está atualizado. Não se precisa se preocupar.

	SITUAÇÃO PENDENTE, com informação “Atualizado: NÃO” no Sistema de Cadastro Único:
 
Cheque a informação DT_LIMITE_ BLOQPAB. Caso essa coluna esteja em branco ou a data já tenha passado, a família deve ser orientada a atualizar o cadastro de sua família até a DT_LIMITE_CANCELA. Se essa data também estiver em branco ou tiver passado, a família deve ser orientada a atualizar o cadastro de sua família até a DT_LIMITE_EXCLUSAO ou o quanto antes.

 
	O(a) senhor(a) deve atualizar o seu cadastro até (DT_LIMITE_ BLOQPAB ou DT_LIMITE_CANCELA ou DT_LIMITE_EXCLUSAO)  ou assim que possível.

Procure um CRAS ou o setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) da sua cidade.

Leve seu CPF, de preferência, ou o Título de Eleitor e pelo menos um documento de cada pessoa da sua família, podendo ser os seguintes:

· CPF, de preferência; ou

· Certidão de Nascimento; ou

· Certidão de Casamento; ou

· Carteira de Identidade (RG); ou

· Carteira de Trabalho; ou

· Título de Eleitor; ou

· Se a pessoa for indígena, o Registro de Nascimento Indígena (RANI) – se a pessoa só tiver esse documento.

Se a família tiver algum idoso ou pessoa com deficiência beneficiária do BPC/LOAS, o RF deve apresentar o CPF de todas as pessoas da família.

Manter o cadastro de sua família atualizado é importante para que sua família possa participar de programas sociais, como a Tarifa Social de Energia Elétrica, Auxílio Brasil e outros. Além disso, evita que o cadastro da sua família seja excluído e sua família perca benefícios.

	SITUAÇÃO  EXCLUÍDO
	O cadastro da sua família está excluído. Procure um CRAS ou o setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) da sua cidade para cadastrar novamente sua família, se desejar.

Leve, de preferência, seu CPF ou o Título de Eleitor e pelo menos um documento de cada pessoa da sua família, podendo ser os seguintes:

· CPF, de preferência; ou

· Certidão de Nascimento;

· Certidão de Casamento;

· Carteira de Identidade (RG);

· Carteira de Trabalho;

· Título de Eleitor; ou

· Se a pessoa for indígena, o Registro de Nascimento Indígena (RANI) – se a pessoa só tiver esse documento.

Se a família tiver algum idoso ou pessoa com deficiência beneficiária do BPC/LOAS, o RF deve apresentar o CPF de todas as pessoas da família.

Estando no Cadastro Único, sua família pode participar de programas sociais, como a Tarifa Social de Energia Elétrica, Auxílio Brasil e outros.


II – PROCEDIMENTO FAMÍLIAS DA AVERIGUAÇÃO CADASTRAL:
	Procedimento Operador:
	TEXTO PARA A FAMÍLIA

	SITUAÇÃO  REGULARIZADO
	Sua família entrou na Averiguação Cadastral porque as informações de renda dos componentes da família registradas no Cadastro Único estavam diferentes das informações de outros cadastros do Governo Federal. Mas o cadastro da sua família já está regularizado. Não precisa se preocupar.

	SITUAÇÃO PENDENTE
e data de atualização no Sistema de Cadastro Único POSTERIOR à DATA DE REFERÊNCIA do grupo:    

 
	Sua família entrou na Averiguação Cadastral porque as informações de renda dos componentes da família registradas no Cadastro Único estavam diferentes das informações de outros cadastros do Governo Federal. Mas o cadastro da sua família já está regularizado. Não precisa se preocupar.

	SITUAÇÃO PENDENTE
e data de atualização no Sistema de Cadastro Único ANTERIOR à DATA DE REFERÊNCIA do grupo:
 
Cheque a informação DT_LIMITE_ BLOQPAB. Caso essa coluna esteja em branco ou a data já tenha passado, a família deve ser orientada a atualizar o cadastro de sua família até a

 

 DT_LIMITE_CANCELA. Se essa data também estiver em branco ou tiver passado, a família deve ser orientada a atualizar o cadastro de sua família até

 

 DT_LIMITE_EXCLUSAO ou o quanto antes.

 
	O(a) senhor(a) deve atualizar o seu cadastro até (DT_LIMITE_ BLOQPAB ou DT_LIMITE_CANCELA ou DT_LIMITE_EXCLUSAO)  ou assim que possível.

Procure um CRAS ou o setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) da sua cidade.

Leve seu CPF, de preferência, ou o Título de Eleitor e pelo menos um documento de cada pessoa da sua família, podendo ser os seguintes:

· CPF, de preferência; ou

· Certidão de Nascimento; ou

· Certidão de Casamento; ou

· Carteira de Identidade (RG); ou

· Carteira de Trabalho; ou

· Título de Eleitor; ou

· Se a pessoa for indígena, o Registro de Nascimento Indígena (RANI) – se a pessoa só tiver esse documento.

Se a família tiver algum idoso ou pessoa com deficiência beneficiária do BPC/LOAS, o RF deve apresentar o CPF de todas as pessoas da família.

Manter o cadastro de sua família atualizado é importante para que sua família possa participar de programas sociais, como a Tarifa Social de Energia Elétrica, Auxílio Brasil e outros. Além disso, evita que o cadastro da sua família seja excluído e sua família perca benefícios.

	 

 

 

 

 

 

 

SITUAÇÃO  EXCLUÍDO
	Sua família entrou na Averiguação Cadastral porque as informações de renda dos componentes da família registradas no Cadastro Único estavam diferentes das informações de outros cadastros do Governo Federal.

Contudo, o cadastro da sua família está excluído. Procure um CRAS ou o setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) da sua cidade para cadastrar novamente sua família, se desejar.

Leve, de preferência, seu CPF ou o Título de Eleitor e pelo menos um documento de cada pessoa da sua família, podendo ser os seguintes:

· CPF, de preferência; ou

· Certidão de Nascimento;

· Certidão de Casamento;

· Carteira de Identidade (RG);

· Carteira de Trabalho;

· Título de Eleitor; ou

· Se a pessoa for indígena, o Registro de Nascimento Indígena (RANI) – se a pessoa só tiver esse documento.

Se a família tiver algum idoso ou pessoa com deficiência beneficiária do BPC/LOAS, o RF deve apresentar o CPF de todas as pessoas da família.

Estando no Cadastro Único, sua família pode participar de programas sociais, como a Tarifa Social de Energia Elétrica, Auxílio Brasil e outros.


· 08. O QUE devo FAZER se o meu benefício do Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) foi BLOQUEADO pela Revisão ou Averiguação Cadastral?
Procedimento Operador: 1 - Consulte o sistema para identificar se a família se encontra na AVE/REV 2022;

2 - Após encontrar a família, cheque a coluna PROCESSO para verificar se a família está na Averiguação (AVE) ou na Revisão (REV). Também pode haver caso de famílias nos dois processos ao mesmo tempo;

3 – Caso a família esteja na AVE, verifique qual o tipo de inconsistência cadastral:  

-  PÚBLICO 1 (famílias com renda acima de ½ salário mínimo (R$ 606,01) e cadastro atualizado);

- PÚBLICO 2 (famílias com renda acima de ½ salário mínimo (R$ 606,01) e cadastro desatualizado); ou

- PÚBLICO 3 (famílias com renda acima da linha da pobreza, (R$ 210,01) até ½ salário mínimo (R$ 606,00), com cadastro atualizado e renda divergente por pelo menos 6 meses).

 4 – Para as famílias da AVE ou da REV, consulte se a família participa de algum programa social: PAB, TSEE ou BPC.

5 - Em seguida, olhe a coluna SITUAÇÃO (indica se o cadastro está  REGULARIZADO, PENDENTE OU EXCLUÍDO);

6 – Se a situação do cadastro estiver PENDENTE, consulte os dados da família no Sistema de Cadastro Único para verificar se o cadastro da família está atualizado e a data de atualização.

Vai ser necessário também consultar o SIBEC.

	PROCEDIMENTO OPERADOR
	TEXTO PARA A FAMÍLIA

	FAMÍLIA DA AVERIGUAÇÃO OU REVISÃO QUE NÃO ATUALIZOU O CADASTRO NO PRAZO NEM TEVE O CADASTRO REGULARIZADO POR OUTROS MOTIVOS:
 
 
	O(a) Sr(a) deve procurar um CRAS ou o setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) na sua cidade o mais rápido possível e atualizar seu cadastro.

Leve seu CPF, de preferência, ou o Título de Eleitor e pelo menos um documento de cada pessoa da sua família, podendo ser os seguintes:

· CPF, de preferência; ou

· Certidão de Nascimento; ou

· Certidão de Casamento; ou

· Carteira de Identidade (RG); ou

· Carteira de Trabalho; ou

· Título de Eleitor; ou

· Se a pessoa for indígena, o Registro de Nascimento Indígena (RANI) – se a pessoa só tiver esse documento.

Se a família tiver algum idoso ou pessoa com deficiência beneficiária do BPC/LOAS, o RF deve apresentar o CPF de todas as pessoas da família.

Se puder, leve também um comprovante de residência, como uma conta de luz, e um comprovante de matrícula das crianças ou adolescentes que estão na escola. Lembre-se de informar um telefone de contato.

Se após a atualização cadastral sua família estiver dentro do perfil de permanência do PAB, seu benefício será desbloqueado e voltará a ser pago, inclusive o valor que estava bloqueado. Pode ser também que o benefício mude de valor, dependendo das mudanças que aconteceram na renda e nas pessoas que fazem parte da sua família.

	FAMÍLIA DA AVERIGUAÇÃO CADASTRAL QUE ATUALIZOU O CADASTRO E SUA RENDA ESTÁ ACIMA DE R$ 525,00 POR PESSOA:
 
 
	O(a) Sr(a) fez a atualização cadastral e suas novas informações nos dizem que sua família tem renda maior que o permitido para receber o benefício, por isso seu Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) foi bloqueado e será depois cancelado.

É importante manter seu cadastro atualizado para participar de outros programas sociais que utilizam o Cadastro Único, como o desconto na conta de luz (Tarifa Social de Energia Elétrica), entre outros.


 

· 10. ATUALIZEI o cadastro depois do bloqueio da AVERIGUAÇÃO Cadastral. O que vai acontecer com meu Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família)?
Procedimento Operador:  1 - Consulte o sistema para identificar se a família se encontra na AVE/REV 2022;

2 - Após encontrar a família, cheque a coluna PROCESSO para verificar se a família está na Averiguação (AVE) ou na Revisão (REV). Também pode haver caso de famílias nos dois processos ao mesmo tempo;

3 – Caso a família esteja na AVE, verifique qual o tipo de inconsistência cadastral:  

-  PÚBLICO 1 (famílias com renda acima de ½ salário mínimo (R$ 606,01) e cadastro atualizado);

- PÚBLICO 2 (famílias com renda acima de ½ salário mínimo (R$ 606,01) e cadastro desatualizado); ou

- PÚBLICO 3 (famílias com renda acima da linha da pobreza, (R$ 210,01) até ½ salário mínimo (R$ 606,00), com cadastro atualizado e renda divergente por pelo menos 6 meses).

 4 – Para as famílias da AVE ou da REV, consulte se a família participa de algum programa social: PAB, TSEE ou BPC.

5 - Em seguida, olhe a coluna SITUAÇÃO (indica se o cadastro está  REGULARIZADO, PENDENTE OU EXCLUÍDO);

6 – Se a situação do cadastro estiver PENDENTE, consulte os dados da família no Sistema de Cadastro Único para verificar se o cadastro da família está atualizado e a data de atualização.

Vai ser necessário também consultar o SIBEC.

	PROCEDIMENTO OPERADOR
	PROGRAMA/
INCONSISTÊNCIA
	TEXTO PARA A FAMÍLIA

	SITUAÇÃO PENDENTE e data de atualização no Sistema de Cadastro Único POSTERIOR à DATA DE REFERÊNCIA do grupo:    

 
 
	 
	Senhor(a), depois da atualização do cadastro, as informações são avaliadas pelo sistema e sua família poderá ou não voltar a receber o benefício do Programa Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família).

Sua família poderá VOLTAR A RECEBER O BENEFÍCIO se, na atualização, ela continuar no perfil para permanecer no Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família).  Ainda assim, pode ser que o benefício mude de valor, dependendo das mudanças que aconteceram na renda e nas pessoas que fazem parte da sua família. 

	SITUAÇÃO PENDENTE
e data de atualização no Sistema de Cadastro Único ANTERIOR à DATA DE REFERÊNCIA do grupo:    

 
Cheque a informação DT_LIMITE_ BLOQPAB. Caso essa coluna esteja em branco ou a data já tenha passado, a família deve ser orientada a atualizar o cadastro de sua família até a DT_LIMITE_CANCELA. Se essa data também tiver passado, a família deve ser orientada a atualizar o cadastro de sua família até a DT_LIMITE_EXCLUSAO ou o quanto antes.

 
	Famílias beneficiárias do PAB e Públicos 2 e 3
	Sua família entrou na Averiguação Cadastral porque as informações de renda dos componentes da família registradas no Cadastro Único estavam diferentes das informações de outros cadastros do Governo Federal.

O(a) senhor(a) deve atualizar o seu cadastro até (DT_LIMITE_ BLOQPAB) ou o quanto antes.

Procure um CRAS ou o setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) da sua cidade.

Leve, de preferência, seu CPF ou o Título de Eleitor e pelo menos um documento de cada pessoa da sua família, podendo ser os seguintes:

· CPF, de preferência; ou

· Certidão de Nascimento;

· Certidão de Casamento;

· Carteira de Identidade (RG);

· Carteira de Trabalho;

· Título de Eleitor; ou

· Se a pessoa for indígena, o Registro de Nascimento Indígena (RANI) – se a pessoa só tiver esse documento.

Se a família tiver algum idoso ou pessoa com deficiência beneficiária do BPC/LOAS, o RF deve apresentar o CPF de todas as pessoas da família.

Sua família poderá VOLTAR A RECEBER O BENEFÍCIO se, na atualização, ela continuar no perfil para permanecer no Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família).  Ainda assim, pode ser que o benefício mude de valor, dependendo das mudanças que aconteceram na renda e nas pessoas que fazem parte da sua família. 


 

11. ATUALIZEI o cadastro DEPOIS DO BLOQUEIO da REVISÃO Cadastral. O que vai acontecer com meu Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família)?
Procedimento Operador: Procedimento Operador: 1 - Consulte o sistema para identificar se a família se encontra na AVE/REV 2022;

2 - Após encontrar a família, cheque a coluna PROCESSO para verificar se a família está na Averiguação (AVE) ou na Revisão (REV). Também pode haver caso de famílias nos dois processos ao mesmo tempo;

3 – Caso a família esteja na AVE, verifique qual o tipo de inconsistência cadastral:  

-  PÚBLICO 1 (famílias com renda acima de ½ salário mínimo (R$ 606,01) e cadastro atualizado);

- PÚBLICO 2 (famílias com renda acima de ½ salário mínimo (R$ 606,01) e cadastro desatualizado); ou

- PÚBLICO 3 (famílias com renda acima da linha da pobreza, (R$ 210,01) até ½ salário mínimo (R$ 606,00), com cadastro atualizado e renda divergente por pelo menos 6 meses).

 4 – Para as famílias da AVE ou da REV, consulte se a família participa de algum programa social: PAB, TSEE ou BPC.

5 - Em seguida, olhe a coluna SITUAÇÃO (indica se o cadastro está  REGULARIZADO, PENDENTE OU EXCLUÍDO);

6 – Se a situação do cadastro estiver PENDENTE, consulte os dados da família no Sistema de Cadastro Único para verificar se o cadastro da família está atualizado e a data de atualização. 

Vai ser necessário também consultar o SIBEC.

	PROCEDIMENTO OPERADOR
	TEXTO PARA A FAMÍLIA

	Família com renda até MEIO SALÁRIO MÍNIMO por pessoa.
	Sr(a) seu benefício será desbloqueado e voltará a ser pago, inclusive o valor que estava bloqueado. Pode ser também que o benefício mude de valor, dependendo das mudanças que aconteceram na renda e na quantidade de pessoas da sua família.

	Família com renda superior a MEIO SALÁRIO MÍNIMO por pessoa.
 
 
	Sr(a) sua família não está mais dentro do perfil estabelecido para receber os benefícios do Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família), por isso, seu benefício será cancelado.

Mas é importante manter seu cadastro atualizado para participar de outros programas sociais que utilizam o Cadastro Único, como o Minha Casa Minha Vida, entre outros.

	O cadastro da Família está desatualizado (informação “Atualizado: NÃO” no Sistema).
	Senhor(a), seu cadastro ainda encontra-se desatualizado no sistema. Caso já tenha procurado o setor responsável para atualizar o cadastro, orientamos que aguarde as informações serem processadas pelo sistema. Se o(a) sr(a) ainda não atualizou seu cadastro, procure um CRAS ou o setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) da sua cidade para atualizá-lo.


· 12. Meu benefício foi CANCELADO porque não atualizei meu cadastro. Posso VOLTAR A RECEBER o Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família)?
Para que o(a) Sr(a) volte a receber o benefício, a atualização cadastral deve ser feita no prazo de até 180 dias  após o cancelamento. Depois da atualização do cadastro, as informações serão avaliadas pelo sistema.  Sua família poderá VOLTAR A RECEBER O BENEFÍCIO se, na atualização, ela continuar no perfil para permanecer no Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família).  Ainda assim, pode ser que o benefício mude de valor, dependendo das mudanças que aconteceram na renda e nas pessoas que fazem parte da sua família.

Caso já tenha ultrapassado os 180 dias a partir da data de cancelamento do benefício sua família deverá passar novamente pelo processo de habilitação, seleção e concessão de benefícios do PAB.

Atenção Operador: Para voltar ao Programa, a família da AVERIGUAÇÃO ou REVISÃO CADASTRAL têm direito à regra de permanência, podendo apresentar, depois da atualização, renda de até R$ 525,00 por pessoa.

· 13. Meu cadastro foi ATUALIZADO, mas meu benefício do Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) está CANCELADO. Vou voltar a receber o Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família)?
Procedimento Operador:  1 - Consulte o sistema para identificar se a família se encontra na AVE/REV 2022;

2 - Após encontrar a família, cheque a coluna PROCESSO para verificar se a família está na Averiguação (AVE) ou na Revisão (REV). Também pode haver caso de famílias nos dois processos ao mesmo tempo;

3 – Caso a família esteja na AVE, verifique qual o tipo de inconsistência cadastral:  

-  PÚBLICO 1 (famílias com renda acima de ½ salário mínimo (R$ 606,01) e cadastro atualizado);

- PÚBLICO 2 (famílias com renda acima de ½ salário mínimo (R$ 606,01) e cadastro desatualizado); ou

- PÚBLICO 3 (famílias com renda acima da linha da pobreza, (R$ 210,01) até ½ salário mínimo (R$ 606,00), com cadastro atualizado e renda divergente por pelo menos 6 meses).

4 – Para as famílias da AVE ou da REV, consulte se a família participa de algum programa social: PAB, TSEE ou BPC.

5 - Em seguida, olhe a coluna SITUAÇÃO (indica se o cadastro está  REGULARIZADO, PENDENTE OU EXCLUÍDO);

6 – Se a situação do cadastro estiver PENDENTE, consulte os dados da família no Sistema de Cadastro Único para verificar se o cadastro da família está atualizado e a data de atualização.

Vai ser necessário também consultar o SIBEC.

I – PROCEDIMENTO FAMÍLIAS DA REVISÃO CADASTRAL:
	Procedimento Operador:
	TEXTO PARA A FAMÍLIA

	SITUAÇÃO  REGULARIZADO
	Senhor(a), depois da atualização do cadastro, as informações são avaliadas pelo sistema. Sua família poderá VOLTAR A RECEBER O BENEFÍCIO se, na atualização, ela continuar no perfil para permanecer no Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família).  Ainda assim, pode ser que o benefício mude de valor, dependendo das mudanças que aconteceram na renda e nas pessoas que fazem parte da sua família.

	SITUAÇÃO PENDENTE com  informação “Atualizado: SIM” no Sistema de Cadastro Único:
 
	Senhor(a), depois da atualização do cadastro, as informações são avaliadas pelo sistema. Sua família poderá VOLTAR A RECEBER O BENEFÍCIO se, na atualização, ela continuar no perfil para permanecer no Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família).  Ainda assim, pode ser que o benefício mude de valor, dependendo das mudanças que aconteceram na renda e nas pessoas que fazem parte da sua família.

	SITUAÇÃO PENDENTE, com informação “Atualizado: NÃO” no Sistema de Cadastro Único:
 
	O(a) senhor(a) deve atualizar o seu cadastro assim que possível.

Procure um CRAS ou o setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) da sua cidade.

Leve seu CPF, de preferência, ou o Título de Eleitor e pelo menos um documento de cada pessoa da sua família, podendo ser os seguintes:

· CPF, de preferência; ou

· Certidão de Nascimento; ou

· Certidão de Casamento; ou

· Carteira de Identidade (RG); ou

· Carteira de Trabalho; ou

· Título de Eleitor; ou

· Se a pessoa for indígena, o Registro de Nascimento Indígena (RANI) – se a pessoa só tiver esse documento.

Se a família tiver algum idoso ou pessoa com deficiência beneficiária do BPC/LOAS, o RF deve apresentar o CPF de todas as pessoas da família.

Sua família poderá VOLTAR A RECEBER O BENEFÍCIO se, na atualização, ela continuar no perfil para permanecer no Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família).  Ainda assim, pode ser que o benefício mude de valor, dependendo das mudanças que aconteceram na renda e nas pessoas que fazem parte da sua família. 


Atenção Operador: Caso a família tenha feito a atualização há mais de dois meses e cumprido as exigências da AVE/REV 2022, porém, ainda assim, o benefício continue cancelado, deve procurar o setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) para verificar a possibilidade da REVERSÃO DE CANCELAMENTO do benefício.

II – PROCEDIMENTO FAMÍLIAS DA AVERIGUAÇÃO CADASTRAL:
	Procedimento Operador:
	TEXTO PARA A FAMÍLIA

	SITUAÇÃO  REGULARIZADO
	Senhor(a), depois da atualização do cadastro, as informações são avaliadas pelo sistema. Sua família poderá VOLTAR A RECEBER O BENEFÍCIO se, na atualização, ela continuar no perfil para permanecer no Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família).  Ainda assim, pode ser que o benefício mude de valor, dependendo das mudanças que aconteceram na renda e nas pessoas que fazem parte da sua família.

	SITUAÇÃO PENDENTE
e data de atualização no Sistema de Cadastro Único POSTERIOR à DATA DE REFERÊNCIA do grupo:    

 
	Senhor(a), depois da atualização do cadastro, as informações são avaliadas pelo sistema. Sua família poderá VOLTAR A RECEBER O BENEFÍCIO se, na atualização, ela continuar no perfil para permanecer no Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família).  Ainda assim, pode ser que o benefício mude de valor, dependendo das mudanças que aconteceram na renda e nas pessoas que fazem parte da sua família.

	SITUAÇÃO PENDENTE
e data de atualização no Sistema de Cadastro Único ANTERIOR à DATA DE REFERÊNCIA do grupo:    

 
 
	Sua família entrou na Averiguação Cadastral porque as informações que o Responsável pela Família declarou para o Cadastro Único estão diferentes das informações de outros cadastros do Governo Federal.

O(a) senhor(a) deve atualizar o seu cadastro o quanto antes.

Procure um CRAS ou o setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) da sua cidade.

Leve, de preferência, seu CPF ou o Título de Eleitor e pelo menos um documento de cada pessoa da sua família, podendo ser os seguintes:

· CPF, de preferência; ou

· Certidão de Nascimento;

· Certidão de Casamento;

· Carteira de Identidade (RG);

· Carteira de Trabalho;

· Título de Eleitor; ou

· Se a pessoa for indígena, o Registro de Nascimento Indígena (RANI) – se a pessoa só tiver esse documento.

Se a família tiver algum idoso ou pessoa com deficiência beneficiária do BPC/LOAS, o RF deve apresentar o CPF de todas as pessoas da família.

Senhor(a), depois da atualização do cadastro, as informações são avaliadas pelo sistema. Sua família poderá VOLTAR A RECEBER O BENEFÍCIO se, na atualização, ela continuar no perfil para permanecer no Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família).  Ainda assim, pode ser que o benefício mude de valor, dependendo das mudanças que aconteceram na renda e nas pessoas que fazem parte da sua família.


Atenção Operador: Caso a família tenha feito a atualização há mais de dois meses e cumprido as exigências da AVE/REV 2022, porém, ainda assim, o benefício continue cancelado, deve procurar o setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) para verificar a possibilidade da REVERSÃO DE CANCELAMENTO do benefício.

· 14. Não consegui atendimento para atualizar meu cadastro e meu benefício do Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) vai ser/foi bloqueado/cancelado, o que posso fazer?
Como o setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) de sua cidade precisa atualizar o cadastro de muitas famílias, pode estar sobrecarregado neste momento, mas o(a) Sr(a) tem o direito de ser atendido adequadamente para atualizar seu cadastro. Caso não consiga ser atendido (a), o(a) Sr(a) pode procurar o gestor do Cadastro Único (que é a pessoa responsável por todos os cadastros na sua cidade) ou o Conselho de Assistência Social do município, para tentar resolver o problema.  Poderá também registrar uma reclamação na Ouvidoria do MC.

Procedimento Operador: Caso a família queira apresentar uma reclamação ou denúncia, transfira a ligação para a Ouvidoria do MC. Oriente à família que, se a ligação cair, ela deve ligar novamente para 121 e selecionar a opção 5.

· 15. Já tinha atualizado meu cadastro, mas sofri novo corte no meu Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família)? Por que? O que devo fazer?
Procedimento Operador: 1 - Consulte o sistema para identificar se a família se encontra na AVE/REV 2022;

2 - Após encontrar a família, cheque a coluna PROCESSO para verificar se a família está na Averiguação (AVE) ou na Revisão (REV). Também pode haver caso de famílias nos dois processos ao mesmo tempo;

3 – Caso a família esteja na AVE, verifique qual o tipo de inconsistência cadastral:  

-  PÚBLICO 1 (famílias com renda acima de ½ salário mínimo (R$ 606,01) e cadastro atualizado);

- PÚBLICO 2 (famílias com renda acima de ½ salário mínimo (R$ 606,01) e cadastro desatualizado); ou

- PÚBLICO 3 (famílias com renda acima da linha da pobreza, (R$ 210,01) até ½ salário mínimo (R$ 606,00), com cadastro atualizado e renda divergente por pelo menos 6 meses).

 4 – Para as famílias da AVE ou da REV, consulte se a família participa de algum programa social: PAB, TSEE ou BPC.

5 - Em seguida, olhe a coluna SITUAÇÃO (indica se o cadastro está  REGULARIZADO, PENDENTE OU EXCLUÍDO);

6 – Se a situação do cadastro estiver PENDENTE, consulte os dados da família no Sistema de Cadastro Único para verificar se o cadastro da família está atualizado e a data de atualização.

Vai ser necessário também consultar o SIBEC.


PROCEDIMENTO PARA FAMÍLIAS QUE ESTÃO EM AMBOS OS PROCESSOS (AVE E REV) OU EM MAIS DE UM GRUPO DA AVE
Verificar se o cadastro da família aparece mais de uma vez na lista e a SITUAÇÃO do cadastro da família em todos os processos (Averiguação e Revisão Cadastral) e em todos os grupos:

A) Situação REGULARIZADO na REVI e PENDENTE na AVE -  a família vai precisar atualizar novamente após a data de referência do grupo em ela foi incluída:

Apesar de já ter atualizado o cadastro, sua família entrou na Averiguação Cadastral porque as informações que o Responsável pela Família declarou para o Cadastro Único estão diferentes das informações de outros cadastros do Governo Federal. O(a) Sr(a)deve procurar um CRAS ou o setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) na sua cidade o mais rápido possível e atualizar seu cadastro.

Leve seu CPF, de preferência, ou o Título de Eleitor e pelo menos um documento de cada pessoa da sua família, podendo ser os seguintes:

· CPF, de preferência; ou

· Certidão de Nascimento; ou

· Certidão de Casamento; ou

· Carteira de Identidade (RG); ou

· Carteira de Trabalho; ou

· Título de Eleitor; ou

· Se a pessoa for indígena, o Registro de Nascimento Indígena (RANI) – se a pessoa só tiver esse documento.

Se a família tiver algum idoso ou pessoa com deficiência beneficiária do BPC/LOAS, o RF deve apresentar o CPF de todas as pessoas da família.

Se puder, leve também um comprovante de residência, como uma conta de luz, e um comprovante de matrícula das crianças ou adolescentes que estão na escola. Lembre-se de informar um telefone de contato.

Se após a atualização cadastral sua família estiver dentro do perfil para permanecer no PAB (renda familiar por pessoa de até R$525,00), e o benefício ainda estiver dentro dos 180 dias a partir da data de cancelamento, será realizada a reversão de cancelamento do seu benefício. Caso já tenha ultrapassado os 180 dias sua família deverá passar novamente pelo processo de habilitação, seleção e concessão de benefícios do PAB.

B) Situação REGULARIZADO na AVE e PENDENTE na REVI – a família vai precisar atualizar seus dados.

	Procedimento Operador:
	TEXTO PARA A FAMÍLIA

	SITUAÇÃO PENDENTE com  informação “Atualizado: SIM” no Sistema de Cadastro Único:
 
	Sua família entrou na Revisão Cadastral porque passou dois anos sem atualizar o Cadastro Único.

Mas o cadastro da sua família já está atualizado. Não se precisa se preocupar.

	SITUAÇÃO PENDENTE, com informação “Atualizado: NÃO” no Sistema de Cadastro Único:
 
Cheque a informação DT_LIMITE_ BLOQPAB. Caso essa coluna esteja em branco ou a data já tenha passado, a família deve ser orientada a atualizar o cadastro de sua família até a DT_LIMITE_CANCELA. Se essa data também estiver em branco ou tiver passado, a família deve ser orientada a atualizar o cadastro de sua família até a DT_LIMITE_EXCLUSAO ou o quanto antes.

 
	O(a) senhor(a) deve atualizar o seu cadastro até (DT_LIMITE_ BLOQPAB ou DT_LIMITE_CANCELA ou DT_LIMITE_EXCLUSAO)  ou assim que possível.

Procure um CRAS ou o setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) da sua cidade.

Leve seu CPF, de preferência, ou o Título de Eleitor e pelo menos um documento de cada pessoa da sua família, podendo ser os seguintes:

· CPF, de preferência; ou

· Certidão de Nascimento; ou

· Certidão de Casamento; ou

· Carteira de Identidade (RG); ou

· Carteira de Trabalho; ou

· Título de Eleitor; ou

· Se a pessoa for indígena, o Registro de Nascimento Indígena (RANI) – se a pessoa só tiver esse documento.

Se a família tiver algum idoso ou pessoa com deficiência beneficiária do BPC/LOAS, o RF deve apresentar o CPF de todas as pessoas da família.

Manter o cadastro de sua família atualizado é importante para que sua família possa participar de programas sociais, como a Tarifa Social de Energia Elétrica, Auxílio Brasil e outros. Além disso, evita que o cadastro da sua família seja excluído e sua família perca benefícios.

	SITUAÇÃO  EXCLUÍDO
	O cadastro da sua família está excluído. Procure um CRAS ou o setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) da sua cidade para cadastrar novamente sua família, se desejar.

Leve, de preferência, seu CPF ou o Título de Eleitor e pelo menos um documento de cada pessoa da sua família, podendo ser os seguintes:

· CPF, de preferência; ou

· Certidão de Nascimento;

· Certidão de Casamento;

· Carteira de Identidade (RG);

· Carteira de Trabalho;

· Título de Eleitor; ou

· Se a pessoa for indígena, o Registro de Nascimento Indígena (RANI) – se a pessoa só tiver esse documento.

Se a família tiver algum idoso ou pessoa com deficiência beneficiária do BPC/LOAS, o RF deve apresentar o CPF de todas as pessoas da família.

Estando no Cadastro Único, sua família pode participar de programas sociais, como a Tarifa Social de Energia Elétrica, Auxílio Brasil e outros.


C) Situação REGULARIZADO em um grupo de AVE e PENDENTE em outro grupo de AVE: a família vai precisar atualizar novamente após a data de referência do grupo em ela está pendente;

Apesar de já ter atualizado o cadastro, sua família entrou novamente na Averiguação Cadastral porque as informações que o Responsável pela Família declarou para o Cadastro Único estão diferentes das informações de outros cadastros do Governo Federal. O(a) Sr(a)deve procurar um CRAS ou o setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) na sua cidade o mais rápido possível e atualizar seu cadastro.

Leve seu CPF, de preferência, ou o Título de Eleitor e pelo menos um documento de cada pessoa da sua família, podendo ser os seguintes:

· CPF, de preferência; ou

· Certidão de Nascimento; ou

· Certidão de Casamento; ou

· Carteira de Identidade (RG); ou

· Carteira de Trabalho; ou

· Título de Eleitor; ou

· Se a pessoa for indígena, o Registro de Nascimento Indígena (RANI) – se a pessoa só tiver esse documento.

Se a família tiver algum idoso ou pessoa com deficiência beneficiária do BPC/LOAS, o RF deve apresentar o CPF de todas as pessoas da família.

Se puder, leve também um comprovante de residência, como uma conta de luz, e um comprovante de matrícula das crianças ou adolescentes que estão na escola. Lembre-se de informar um telefone de contato.

Se após a atualização cadastral sua família estiver dentro do perfil para permanecer no PAB (renda familiar por pessoa de até R$ 525,00), e o benefício ainda estiver dentro dos 180 dias a partir da data de cancelamento, será realizada a reversão de cancelamento do seu benefício. Caso já tenha ultrapassado os 180 dias sua família deverá passar novamente pelo processo de habilitação, seleção e concessão de benefícios do PAB.

D) Situação PENDENTE em um grupo de AVE e PENDENTE em outro grupo de AVE: a família vai precisar atualizar após a data de referência do grupo mais recente em ela foi incluída.

Apesar de já ter atualizado o cadastro, sua família entrou novamente na Averiguação Cadastral porque as informações que o Responsável pela Família declarou para o Cadastro Único estão diferentes das informações de outros cadastros do Governo Federal. O(a) Sr(a) deve procurar um CRAS ou o setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) na sua cidade o mais rápido possível e atualizar seu cadastro.

Leve seu CPF, de preferência, ou o Título de Eleitor e pelo menos um documento de cada pessoa da sua família, podendo ser os seguintes:

· CPF, de preferência; ou

· Certidão de Nascimento; ou

· Certidão de Casamento; ou

· Carteira de Identidade (RG); ou

· Carteira de Trabalho; ou

· Título de Eleitor; ou

· Se a pessoa for indígena, o Registro de Nascimento Indígena (RANI) – se a pessoa só tiver esse documento.

 Se a família tiver algum idoso ou pessoa com deficiência beneficiária do BPC/LOAS, o RF deve apresentar o CPF de todas as pessoas da família.

Se puder, leve também um comprovante de residência, como uma conta de luz, e um comprovante de matrícula das crianças ou adolescentes que estão na escola. Lembre-se de informar um telefone de contato.

Se após a atualização cadastral sua família estiver dentro do perfil para permanecer no PAB (renda familiar por pessoa de até R$ 525,00), e o benefício ainda estiver dentro dos 180 dias a partir da data de cancelamento, será realizada a reversão de cancelamento do seu benefício. Caso já tenha ultrapassado os 180 dias sua família deverá passar novamente pelo processo de habilitação, seleção e concessão de benefícios do PAB.

· 16. Recebo como curador/tutor/representante legal um benefício (BPC, pensão, aposentadoria) de outra pessoa que não mora comigo. Tenho que declarar esse benefício no meu cadastro?
Não. Esse benefício deve ser registrado no cadastro da família do verdadeiro titular, e não no cadastro da família do representante legal. Por isso, se o(a) Sr(a) foi chamado para atualizar seus dados, informe a renda normalmente, sem incluir o valor desse benefício que é de outra pessoa, mesmo que o titular do benefício não tenha cadastro no Cadastro Único.

· 17. Eu (ou alguém da minha família) recebo(e) BPC. Por que tenho que atualizar o Cadastro Único? Vou perder meu benefício?
Procedimento Operador:  1 - Consulte o sistema para identificar se a família se encontra na AVE/REV 2022;

2 - Após encontrar a família, cheque a coluna PROCESSO para verificar se a família está na Averiguação (AVE) ou na Revisão (REV). Também pode haver caso de famílias nos dois processos ao mesmo tempo;

3 – Caso a família esteja na AVE, verifique qual o tipo de inconsistência cadastral:  

-  PÚBLICO 1 (famílias com renda acima de ½ salário mínimo (R$ 606,01) e cadastro atualizado);

- PÚBLICO 2 (famílias com renda acima de ½ salário mínimo (R$ 606,01) e cadastro desatualizado); ou

- PÚBLICO 3 (famílias com renda acima da linha da pobreza, (R$ 210,01) até ½ salário mínimo (R$ 606,00), com cadastro atualizado e renda divergente por pelo menos 6 meses).

 4 – Para as famílias da AVE ou da REV, consulte se a família participa de algum programa social: PAB, TSEE ou BPC.

5 - Em seguida, olhe a coluna SITUAÇÃO (indica se o cadastro está  REGULARIZADO, PENDENTE OU EXCLUÍDO);

6 – Se a situação do cadastro estiver PENDENTE, consulte os dados da família no Sistema de Cadastro Único para verificar se o cadastro da família está atualizado e a data de atualização.

I – PROCEDIMENTO FAMÍLIAS DA REVISÃO CADASTRAL:
	Procedimento Operador:
	TEXTO PARA A FAMÍLIA

	SITUAÇÃO  REGULARIZADO
	Sua família entrou na Revisão Cadastral porque passou dois anos sem atualizar o Cadastro Único.

Mas o cadastro da sua família já está atualizado. Não precisa se preocupar. Sua família não vai perder o BPC.

	SITUAÇÃO PENDENTE com  informação “Atualizado: SIM” no Sistema de Cadastro Único:
 
	 Sua família entrou na Revisão Cadastral porque passou dois anos sem atualizar o Cadastro Único.

Mas o cadastro da sua família já está atualizado. Não se precisa se preocupar. Sua família não vai perder o BPC.

	SITUAÇÃO PENDENTE, com informação “Atualizado: NÃO” no Sistema de Cadastro Único:
 
	A família que tem um beneficiário do Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social (BPC/LOAS) e está na Revisão Cadastral deve atualizar seus dados. Pois, se o cadastro permanecer desatualizado, ela pode ter o cadastro excluído, e com isso, o beneficiário do BPC pode sofrer corte no benefício.

Por isso, o(a) senhor(a) deve atualizar o seu cadastro até JULHO DE 2023 ou assim que possível.

Procure um CRAS ou o setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) da sua cidade.

Leve seu CPF e o CPF de todas as pessoas da família.


II – PROCEDIMENTO FAMÍLIAS DA AVERIGUAÇÃO CADASTRAL:
	Procedimento Operador:
	TEXTO PARA A FAMÍLIA

	 

SITUAÇÃO  REGULARIZADO
	Sua família entrou na Averiguação Cadastral porque as informações de renda dos componentes da família registradas no Cadastro Único estavam diferentes das informações de outros cadastros do Governo Federal. Mas o cadastro da sua família já está regularizado. Não precisa se preocupar. Sua família não vai perder o BPC.

	SITUAÇÃO PENDENTE
e data de atualização no Sistema de Cadastro Único POSTERIOR à DATA DE REFERÊNCIA do grupo:    

 
	Sua família entrou na Averiguação Cadastral porque as informações que o Responsável pela Família declarou para o Cadastro Único estavam diferentes das informações de outros cadastros do Governo Federal. Mas o cadastro da sua família já está regularizado. Não precisa se preocupar. Sua família não vai perder o BPC.

	SITUAÇÃO PENDENTE
e data de atualização no Sistema de Cadastro Único ANTERIOR à DATA DE REFERÊNCIA do grupo:    

 
 
	Sua família entrou na Averiguação Cadastral porque as informações que o Responsável pela Família declarou para o Cadastro Único estão diferentes das informações de outros cadastros do Governo Federal.

O(a) senhor(a) deve atualizar o seu cadastro até JULHO DE 2023 ou o quanto antes.

Procure um CRAS ou o setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) da sua cidade.

Leve seu CPF e o CPF de todas as pessoas da família.

A família que tem um beneficiário do Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social (BPC/LOAS) e está na Averiguação Cadastral, caso não atualize o cadastro, ela pode ter o cadastro excluído, e com isso, o beneficiário do BPC pode sofrer corte no benefício.

	 

 

SITUAÇÃO  EXCLUÍDO
	Sua família entrou na Averiguação Cadastral porque as informações que o Responsável pela Família declarou para o Cadastro Único estavam diferentes das informações de outros cadastros do Governo Federal

Contudo, o cadastro da sua família está excluído. Procure um CRAS ou o setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) da sua cidade para cadastrar novamente sua família, se desejar.

Leve seu CPF e o CPF de todas as pessoas da família.

A família que tem um beneficiário do Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social (BPC/LOAS) precisa estar cadastrada, ou pode sofrer corte no benefício.


· 18. Não consegui atendimento para atualizar meu cadastro e recebo BPC. O que posso fazer? Vou perder meu benefício?
Como o setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) da sua cidade precisa atualizar o cadastro de muitas famílias, pode estar sobrecarregado neste momento, mas o(a) senhor(a) tem o direito de ser atendido adequadamente para atualizar seu cadastro. Lembre-se que se você ou alguém da sua família for beneficiário do BPC, o(a) Sr(a) deve apresentar o CPF de todos os membros da família no momento da atualização cadastral, inclusive das crianças.
A família que tem um beneficiário do Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social (BPC/LOAS) e está na Averiguação Cadastral pode ter o cadastro excluído caso não atualize as informações e o beneficiário do BPC pode sofrer corte no benefício.

A família que tem um beneficiário do Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social (BPC/LOAS) e está na Revisão Cadastral deve atualizar seus dados. Pois, se não atualizar, ela pode ter o cadastro excluído, e com isso, o beneficiário do BPC pode sofrer corte no benefício.

Caso não consiga ser atendido, procure o gestor do Cadastro Único (que é a pessoa responsável por todos os cadastros na sua cidade) ou o Conselho de Assistência Social do município, para tentar resolver o problema. Também pode encaminhar uma reclamação à Ouvidoria do MC.

Procedimento Operador: Caso a família queira apresentar uma reclamação ou denúncia, transfira a ligação para a Ouvidoria do MC. Oriente à família que, se a ligação cair, ela deve ligar novamente para 121 e selecionar a opção 5.

· 19. O pagamento do BPC parou porque não atualizei meu cadastro. Posso VOLTAR A RECEBER?
Procedimento Operador: 1 - Consulte a tabela de apoio para identificar se a família se encontra na AVE/REV 2022;

2 - Em seguida, olhe a coluna SITUAÇÃO e verifique se o registro da família está EXCLUÍDO;

3 - Caso não encontre a família ou ela não esteja com a situação do registro EXCLUÍDO, oriente que ela procure o INSS para verificar o porquê de o pagamento do BPC ter sido suspenso.

O beneficiário ou seu representante legal deve entrar em contato com INSS, preferencialmente por meio do telefone 135, para verificar por que o benefício foi cortado.

Contudo, como o cadastro da sua família no Cadastro Único foi excluído, procure um CRAS ou o setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) da sua cidade para cadastrar novamente sua família.

Leve seu CPF e o CPF de todas as pessoas da família.

A família que tem um beneficiário do Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social (BPC/LOAS) precisa estar cadastrada, ou pode sofrer corte no benefício.

Após fazer novo cadastro, procure o INSS.

· 20. Meu cadastro foi ATUALIZADO DEPOIS que parei de receber o BPC. Vou voltar a receber?
Procedimento Operador: 1 - Consulte a tabela de apoio para identificar se a família se encontra na AVE/REV 2022;

2 - Em seguida, olhe a coluna SITUAÇÃO e verifique se o registro da família está EXCLUÍDO;

3 - Caso não encontre a família ou ela não esteja com a situação do registro EXCLUÍDO, oriente que ela procure o INSS para verificar o porquê de o pagamento do BPC ter sido suspenso.

O beneficiário ou seu representante legal deve entrar em contato com INSS, preferencialmente por meio do telefone 135, para verificar por que o benefício foi cortado.

Contudo, como o cadastro da sua família no Cadastro Único foi excluído, procure um CRAS ou o setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) da sua cidade para cadastrar novamente sua família.

Leve seu CPF e o CPF de todas as pessoas da família.

A família que tem um beneficiário do Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social (BPC/LOAS) precisa estar cadastrada, ou pode sofrer corte no benefício.

Após fazer novo cadastro, procure o INSS.

· 21. Até quando posso atualizar meu cadastro para não perder o BPC?
Procedimento Operador:  1 - Consulte o sistema para identificar se a família se encontra na AVE/REV 2022;

2 - Após encontrar a família, cheque a coluna PROCESSO para verificar se a família está na Averiguação (AVE) ou na Revisão (REV). Também pode haver caso de famílias nos dois processos ao mesmo tempo;

3 – Caso a família esteja na AVE, verifique qual o tipo de inconsistência cadastral:  

-  PÚBLICO 1 (famílias com renda acima de ½ salário mínimo (R$ 606,01) e cadastro atualizado);

- PÚBLICO 2 (famílias com renda acima de ½ salário mínimo (R$ 606,01) e cadastro desatualizado); ou

- PÚBLICO 3 (famílias com renda acima da linha da pobreza, (R$ 210,01) até ½ salário mínimo (R$ 606,00), com cadastro atualizado e renda divergente por pelo menos 6 meses).

 4 – Para as famílias da AVE ou da REV, consulte se a família participa de algum programa social: PAB, TSEE ou BPC.

5 - Em seguida, olhe a coluna SITUAÇÃO (indica se o cadastro está  REGULARIZADO, PENDENTE OU EXCLUÍDO);

6 – Se a situação do cadastro estiver PENDENTE, consulte os dados da família no Sistema de Cadastro Único para verificar se o cadastro da família está atualizado e a data de atualização.

I – PROCEDIMENTO FAMÍLIAS DA REVISÃO CADASTRAL:
	Procedimento Operador:
	TEXTO PARA A FAMÍLIA

	SITUAÇÃO  REGULARIZADO
	Sua família entrou na Revisão Cadastral porque passou dois anos sem atualizar o Cadastro Único.

Mas o cadastro da sua família já está atualizado. Não precisa se preocupar. Sua família não vai perder o BPC.

	SITUAÇÃO PENDENTE com  informação “Atualizado: SIM” no Sistema de Cadastro Único:
 
	Sua família entrou na Revisão Cadastral porque passou dois anos sem atualizar o Cadastro Único.

Mas o cadastro da sua família já está atualizado. Não se precisa se preocupar. Sua família não vai perder o BPC.

	SITUAÇÃO PENDENTE, com informação “Atualizado: NÃO” no Sistema de Cadastro Único:
 
	A família que tem um beneficiário do Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social (BPC/LOAS) e está na Revisão Cadastral deve atualizar seus dados. Pois, se o cadastro permanecer desatualizado, ela pode ter o cadastro excluído, e com isso, o beneficiário do BPC pode sofrer corte no benefício.

Por isso, o(a) senhor(a) deve atualizar o seu cadastro até JULHO DE 2023 ou assim que possível.

Procure um CRAS ou o setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) da sua cidade.

Leve seu CPF e o CPF de todas as pessoas da família.


II – PROCEDIMENTO FAMÍLIAS DA AVERIGUAÇÃO CADASTRAL:
	Procedimento Operador:
	TEXTO PARA A FAMÍLIA

	SITUAÇÃO  REGULARIZADO
	Sua família entrou na Averiguação Cadastral porque as informações de renda dos componentes da família registradas no Cadastro Único estavam diferentes das informações de outros cadastros do Governo Federal. Mas o cadastro da sua família já está regularizado. Não precisa se preocupar. Sua família não vai perder o BPC.

	SITUAÇÃO PENDENTE
e data de atualização no Sistema de Cadastro Único POSTERIOR à DATA DE REFERÊNCIA do grupo:    

 
	Sua família entrou na Averiguação Cadastral porque as informações que o Responsável pela Família declarou para o Cadastro Único estavam diferentes das informações de outros cadastros do Governo Federal. Mas o cadastro da sua família já está regularizado. Não precisa se preocupar. Sua família não vai perder o BPC.

	SITUAÇÃO PENDENTE
e data de atualização no Sistema de Cadastro Único ANTERIOR à DATA DE REFERÊNCIA do grupo:    

 
 
	Sua família entrou na Averiguação Cadastral porque as informações que o Responsável pela Família declarou para o Cadastro Único estão diferentes das informações de outros cadastros do Governo Federal.

O(a) senhor(a) deve atualizar o seu cadastro até JULHO DE 2023 ou o quanto antes.

Procure um CRAS ou o setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) da sua cidade.

Leve seu CPF e o CPF de todas as pessoas da família.

A família que tem um beneficiário do Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social (BPC/LOAS) e está na Averiguação Cadastral, caso não atualize o cadastro, ela pode ter o cadastro excluído, e com isso, o beneficiário do BPC pode sofrer corte no benefício.

	 

 

SITUAÇÃO  EXCLUÍDO
	Sua família entrou na Averiguação Cadastral porque as informações que o Responsável pela Família declarou para o Cadastro Único estavam diferentes das informações de outros cadastros do Governo Federal

Contudo, o cadastro da sua família está excluído. Procure um CRAS ou o setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) da sua cidade para cadastrar novamente sua família, se desejar.

Leve seu CPF e o CPF de todas as pessoas da família.

A família que tem um beneficiário do Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social (BPC/LOAS) precisa estar cadastrada, ou pode sofrer corte no benefício.


· 22. Já tinha atualizado meu cadastro, mas apareceu uma nova pendência no meu cadastro? Por que? O que devo fazer?
Procedimento Operador: 
Verificar se o cadastro da família aparece mais de uma vez na lista de AVE/REVI e a SITUAÇÃO do cadastro da família em todos os processos (Averiguação e Revisão Cadastral) e em todos os grupos:

A) Situação REGULARIZADO na REVI e PENDENTE na AVE -  a família vai precisar atualizar novamente após a data de referência do grupo em ela foi incluída:

Apesar de já ter atualizado o cadastro, sua família entrou na Averiguação Cadastral porque as informações que o Responsável pela Família declarou para o Cadastro Único estão diferentes das informações de outros cadastros do Governo Federal. O(a) Sr(a)deve procurar um CRAS ou o setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) na sua cidade o mais rápido possível e atualizar seu cadastro.

Leve seu CPF, de preferência, ou o Título de Eleitor e pelo menos um documento de cada pessoa da sua família, podendo ser os seguintes:

· CPF, de preferência; ou

· Certidão de Nascimento; ou

· Certidão de Casamento; ou

· Carteira de Identidade (RG); ou

· Carteira de Trabalho; ou

· Título de Eleitor; ou

· Se a pessoa for indígena, o Registro de Nascimento Indígena (RANI) – se a pessoa só tiver esse documento.

 Se a família tiver algum idoso ou pessoa com deficiência beneficiária do BPC/LOAS, o RF deve apresentar o CPF de todas as pessoas da família.

Se puder, leve também um comprovante de residência, como uma conta de luz, e um comprovante de matrícula das crianças ou adolescentes que estão na escola. Lembre-se de informar um telefone de contato.

B) Situação REGULARIZADO na AVE e PENDENTE na REVI – a família vai precisar atualizar seus dados.

	Procedimento Operador:
	TEXTO PARA A FAMÍLIA

	SITUAÇÃO PENDENTE com  informação “Atualizado: SIM” no Sistema de Cadastro Único:
 
	 Sua família entrou na Revisão Cadastral porque passou dois anos sem atualizar o Cadastro Único.

Mas o cadastro da sua família já está atualizado. Não se precisa se preocupar.

	SITUAÇÃO PENDENTE, com informação “Atualizado: NÃO” no Sistema de Cadastro Único:
 
Cheque a informação DT_LIMITE_ BLOQPAB. Caso essa coluna esteja em branco ou a data já tenha passado, a família deve ser orientada a atualizar o cadastro de sua família até a DT_LIMITE_CANCELA. Se essa data também estiver em branco ou tiver passado, a família deve ser orientada a atualizar o cadastro de sua família até a DT_LIMITE_EXCLUSAO ou o quanto antes.

 
	O(a) senhor(a) deve atualizar o seu cadastro até (DT_LIMITE_ BLOQPAB ou DT_LIMITE_CANCELA ou DT_LIMITE_EXCLUSAO)  ou assim que possível.

Procure um CRAS ou o setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) da sua cidade.

Leve seu CPF, de preferência, ou o Título de Eleitor e pelo menos um documento de cada pessoa da sua família, podendo ser os seguintes:

· CPF, de preferência; ou

· Certidão de Nascimento; ou

· Certidão de Casamento; ou

· Carteira de Identidade (RG); ou

· Carteira de Trabalho; ou

· Título de Eleitor; ou

· Se a pessoa for indígena, o Registro de Nascimento Indígena (RANI) – se a pessoa só tiver esse documento.

Se a família tiver algum idoso ou pessoa com deficiência beneficiária do BPC/LOAS, o RF deve apresentar o CPF de todas as pessoas da família.

Manter o cadastro de sua família atualizado é importante para que sua família possa participar de programas sociais, como a Tarifa Social de Energia Elétrica, Auxílio Brasil e outros. Além disso, evita que o cadastro da sua família seja excluído e sua família perca benefícios.

	SITUAÇÃO  EXCLUÍDO
	O cadastro da sua família está excluído. Procure um CRAS ou o setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) da sua cidade para cadastrar novamente sua família, se desejar.

Leve, de preferência, seu CPF ou o Título de Eleitor e pelo menos um documento de cada pessoa da sua família, podendo ser os seguintes:

· CPF, de preferência; ou

· Certidão de Nascimento;

· Certidão de Casamento;

· Carteira de Identidade (RG);

· Carteira de Trabalho;

· Título de Eleitor; ou

· Se a pessoa for indígena, o Registro de Nascimento Indígena (RANI) – se a pessoa só tiver esse documento.

Se a família tiver algum idoso ou pessoa com deficiência beneficiária do BPC/LOAS, o RF deve apresentar o CPF de todas as pessoas da família.

Estando no Cadastro Único, sua família pode participar de programas sociais, como a Tarifa Social de Energia Elétrica, Auxílio Brasil e outros.


C) Situação REGULARIZADO em um grupo de AVE e PENDENTE em outro grupo de AVE: a família vai precisar atualizar novamente após a data de referência do grupo em ela está pendente;

Apesar de já ter atualizado o cadastro, sua família entrou novamente na Averiguação Cadastral porque as informações que o Responsável pela Família declarou para o Cadastro Único estão diferentes das informações de outros cadastros do Governo Federal. O(a) Sr(a)deve procurar um CRAS ou o setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) na sua cidade o mais rápido possível e atualizar seu cadastro.

Leve seu CPF, de preferência, ou o Título de Eleitor e pelo menos um documento de cada pessoa da sua família, podendo ser os seguintes:

· CPF, de preferência; ou

· Certidão de Nascimento; ou

· Certidão de Casamento; ou

· Carteira de Identidade (RG); ou

· Carteira de Trabalho; ou

· Título de Eleitor; ou

· Se a pessoa for indígena, o Registro de Nascimento Indígena (RANI) – se a pessoa só tiver esse documento.

Se a família tiver algum idoso ou pessoa com deficiência beneficiária do BPC/LOAS, o RF deve apresentar o CPF de todas as pessoas da família.

Se puder, leve também um comprovante de residência, como uma conta de luz, e um comprovante de matrícula das crianças ou adolescentes que estão na escola. Lembre-se de informar um telefone de contato.

D) Situação PENDENTE em um grupo de AVE e PENDENTE em outro grupo de AVE: a família vai precisar atualizar após a data de referência do grupo mais recente em ela foi incluída.

Apesar de já ter atualizado o cadastro, sua família entrou novamente na Averiguação Cadastral porque as informações que o Responsável pela Família declarou para o Cadastro Único estão diferentes das informações de outros cadastros do Governo Federal. O(a) Sr(a)deve procurar um CRAS ou o setor responsável pelo Cadastro Único e Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) na sua cidade o mais rápido possível e atualizar seu cadastro.

Leve seu CPF, de preferência, ou o Título de Eleitor e pelo menos um documento de cada pessoa da sua família, podendo ser os seguintes:

· CPF, de preferência; ou

· Certidão de Nascimento; ou

· Certidão de Casamento; ou

· Carteira de Identidade (RG); ou

· Carteira de Trabalho; ou

· Título de Eleitor; ou

· Se a pessoa for indígena, o Registro de Nascimento Indígena (RANI) – se a pessoa só tiver esse documento.

Se a família tiver algum idoso ou pessoa com deficiência beneficiária do BPC/LOAS, o RF deve apresentar o CPF de todas as pessoas da família.

Se puder, leve também um comprovante de residência, como uma conta de luz, e um comprovante de matrícula das crianças ou adolescentes que estão na escola. Lembre-se de informar um telefone de contato.

· 23. Não consegui atendimento para atualizar meu cadastro e minha Tarifa Social foi cancelada. O que posso fazer?
O(a) Sr(a) terá que procurar um CRAS ou o setor responsável pelo Cadastro Único e Bolsa Familia da sua cidade para atualizar seus dados e depois procurar a concessionária de energia elétrica de sua cidade para solicitar novamente os descontos na conta de luz.

O(a) senhor(a) terá direito à Tarifa Social se estiver com o cadastro atualizado e a renda familiar for menor que meio salário mínimo por pessoa. Além disso, tem direito à TSEE as famílias com renda familiar total de até três salários mínimos, caso algum componente da família seja beneficiário do BPC ou portador de doença que requeira o uso continuado de equipamentos médicos que dependa do consumo de energia elétrica.

Leve, de preferência, seu CPF ou o Título de Eleitor e pelo menos um documento de cada pessoa da sua família, podendo ser os seguintes:

· CPF, de preferência; ou

· Certidão de Nascimento;

· Certidão de Casamento;

· Carteira de Identidade (RG);

· Carteira de Trabalho;

· Título de Eleitor; ou

· Se a pessoa for indígena, o Registro de Nascimento Indígena (RANI) – se a pessoa só tiver esse documento.

Se a família tiver algum idoso ou pessoa com deficiência beneficiária do BPC/LOAS, o RF deve apresentar o CPF de todas as pessoas da família.

Se puder, leve também um comprovante de residência, como uma conta de luz.

Caso não consiga ser atendido, poderá procurar o gestor do Cadastro Único (que é a pessoa responsável por todos os cadastros na sua cidade) ou o Conselho de Assistência Social do município, para tentar resolver o problema. Também pode encaminhar uma reclamação à Ouvidoria do MC.

Procedimento Operador: Caso a família queira apresentar uma reclamação ou denúncia, transfira a ligação para a Ouvidoria do MC. Oriente à família que, se a ligação cair, ela deve ligar novamente para 121 e selecionar a opção 5.

· 24. Perdi meu desconto na conta de luz porque não atualizei meu cadastro. Posso VOLTAR A RECEBER a Tarifa Social de Energia Elétrica?
O(A) Sr(a) terá que procurar um posto de cadastramento para atualizar seus dados e depois procurar a concessionária de energia elétrica de sua cidade para solicitar novamente os descontos na conta de luz.

O(a) senhor(a) terá direito à Tarifa Social se estiver com o cadastro atualizado e a renda familiar for menor que meio salário mínimo por pessoa. Além disso, tem direito à TSEE as famílias com renda familiar total de até três salários mínimos, caso algum componente da família seja beneficiário do BPC ou portador de doença que requeira o uso continuado de equipamentos médicos que dependa do consumo de energia elétrica.

Leve, de preferência, seu CPF ou o Título de Eleitor e pelo menos um documento de cada pessoa da sua família, podendo ser os seguintes:

· CPF, de preferência; ou

· Certidão de Nascimento;

· Certidão de Casamento;

· Carteira de Identidade (RG);

· Carteira de Trabalho;

· Título de Eleitor; ou

· Se a pessoa for indígena, o Registro de Nascimento Indígena (RANI) – se a pessoa só tiver esse documento.

Se a família tiver algum idoso ou pessoa com deficiência beneficiária do BPC/LOAS, o RF deve apresentar o CPF de todas as pessoas da família.

Se puder, leve também um comprovante de residência, como uma conta de luz.

 

· 25. Meu cadastro foi ATUALIZADO DEPOIS DO CANCELAMENTO da Tarifa Social de Energia Elétrica. Vou voltar a receber?
O(a) senhor(a) terá direito à Tarifa Social se estiver com o cadastro atualizado e a renda familiar for menor que meio salário mínimo por pessoa. Além disso, tem direito à TSEE as famílias com renda familiar total de até três salários mínimos, caso algum componente da família seja beneficiário do BPC ou portador de doença que requeira o uso continuado de equipamentos médicos que dependa do consumo de energia elétrica.

Nessas condições, o(a) Sr(a) terá que procurar a concessionária de energia elétrica de sua cidade para solicitar novamente os descontos na conta de luz.

· Modelos de cartas
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ATUALIZE O CADASTRO DA SUA FAMILIA ATE <XX DE XXXX DE 2022> NO
CRAS OU NO SETOR RESPONSAVEL PELO CADASTRO UNICO DA SUA CIDADE.

LEVE SEU CPF OU TITULO DE ELEITOR E PELO MENOS UM DOCUMENTO DE
CADA PESSOA DA SUA FAMILLA, PREFERENCIALMENTE O CEF.

<CASO NAO ATUALIZE SEU CADASTRO, SUA FAMILIA NAO PODERA TER
'BENEFICIOS COMO A TARIFA SOCIAL DE ENERGIA ELETRICA, O AUXILIO
BRASIL E OUTROS>
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· Revisão e Averiguação Cadastral 2022 - Gestor
· 1. Qual é a diferença entre Averiguação Cadastral e Revisão Cadastral?
A Revisão Cadastral tem como objetivo garantir a atualização dos dados do Cadastro Único pelas famílias que estão com os cadastros desatualizados, ou seja, que estão há mais de dois anos sem atualizar os dados.
Já a Averiguação Cadastral é um processo de verificação das informações registradas no Cadastro Único, por meio da comparação dos dados declarados pelas famílias com outros registros administrativos do governo federal, a fim de identificar possíveis inconsistências, principalmente quanto à renda dos integrantes da família.

· 2. Como localizo a Instrução Normativa Conjunta nº 1/SECAD/SE/SEDS/SENARC/MC de 21 de fevereiro de 2022?
Para localizar a Instrução Normativa Conjunta nº 1/SECAD/SE/SEDS/SENARC/MC de 21 de fevereiro de 2022, acesse o site www.mds.gov.br e clique no menu à esquerda em “Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família)” e depois em “Legislação”.  

· 3. Quem são as FAMÍLIAS da AVERIGUAÇÃO Cadastral 2022?
As famílias incluídas na Averiguação Cadastral apresentam divergência entre a renda declarada para o Cadastro Único e a renda de outros registros do Governo Federal. Nesses registros, uma ou mais pessoas da família possuem informação de remuneração do trabalho ou de benefício pago pelo INSS que não está constando o Cadastro Único ou que está com um valor menor do que o encontrado nos outros registros do governo federal. A listagem das bases de dados utilizadas na Averiguação Cadastral de 2022 pode ser consultada na Instrução Normativa Conjunta nº 1/SECAD/SE/SEDS/SENARC/MC de 21 de fevereiro de 2022.
A Averiguação Cadastral de 2022 inclui famílias beneficiárias dos programas Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família), Tarifa Social de Energia Elétrica (TSEE) e Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social (BPC). Além disso, inclui também famílias cadastradas que não são beneficiárias de nenhum desses programas sociais, mas que também foram identificadas com divergência de renda.
No processo de Averiguação Cadastral de 2022, os cadastros das famílias já inseridas em Averiguação Cadastral serão reavaliados mensalmente. Assim, se nos meses seguintes, o governo federal identificar que não tem mais inconsistência no cadastro de uma família, por exemplo, se a pessoa que tinha um trabalho perdeu o emprego ou não está mais na família, o cadastro será considerado regularizado mesmo que a família ainda não tenha ido ao posto de cadastramento atualizar seus dados.
O Ministério da Cidadania disponibiliza mensalmente no SigPBF a listagem de famílias da Averiguação Cadastral de cada município, com a identificação dos cadastros já regularizados e aqueles ainda pendentes de regularização.

· 4. Como funciona a Averiguação Cadastral 2022? As famílias da Averiguação Cadastral 2022 mudam todos os meses? Foram incluídas novas famílias ou grupos na Averiguação Cadastral 2022?
Não. Por enquanto haverá apenas uma lista de famílias no processo de Averiguação cadastral, que foram identificadas com divergência de renda a partir da comparação entre os dados declarados para o Cadastro Único e as informações de outros registros administrativos.
Entretanto, todos os meses os cadastros das famílias já inseridas na Averiguação Cadastral de 2022 são reavaliados. Assim, se nos meses seguintes, o governo federal identificar que não tem mais inconsistência no cadastro de uma família, por exemplo, se a pessoa que tinha sido identificada com um trabalho perdeu o emprego ou não está mais na família, o cadastro será considerado regularizado mesmo que a família ainda não tenha ido ao posto de cadastramento atualizar seus dados.
É preciso ter muita atenção pois pode acontecer de uma mesma família estar ao mesmo tempo em Averiguação e Revisão Cadastral. Por exemplo, se uma família estiver com o cadastro desatualizado e também possuir alguém com dados inconsistentes, ela estará ao mesmo tempo em Revisão e Averiguação Cadastral.
Por isso, o município precisa estar atento e atualizar os dados das famílias que permanecem com a situação do cadastro PENDENTE na listagem do SigPBF, sempre verificando se há famílias que aparecem mais de uma vez na lista.
O Ministério da Cidadania disponibiliza mensalmente no SigPBF a listagem de famílias da Averiguação Cadastral de cada município, com a identificação dos cadastros já regularizados e aqueles ainda pendentes de regularização.

· 5. Como regularizar a situação dos cadastros incluídos na Averiguação Cadastral de 2022?
É importante saber que existem formas diferentes de regularização dos registros na Averiguação Cadastral de 2022:
● Atualização cadastral: as famílias que atualizarem seus dados após a data de referência do grupo em que estão incluídas ficarão com o cadastro REGULARIZADO. As datas de referência podem ser consultadas na lista do SIGPBF;
● Descontinuidade da inconsistência: se o Governo Federal identificar que não existe mais divergência de renda no cadastro da família após novos cruzamentos com outros registros administrativos ao longo do processo, ele será considerado REGULARIZADO automaticamente, sem necessidade de a familiar ir atualizar. Isso pode ocorrer, por exemplo, caso a pessoa da família que estava com dados divergentes tenha perdido o emprego.
● Pessoa transferida: se o Governo Federal identificar que a pessoa da família que estava com dados divergentes foi transferida de família, o cadastro da família de origem será considerado REGULARIZADO, mesmo se a família de origem não atualizar o cadastro. Contudo, se a divergência de renda se mantiver na família de destino, essa nova família poderá ser incluída em Averiguação Cadastral.
● Pessoa excluída: se a pessoa for excluída da família, por falecimento ou porque não mora mais com os demais componentes, o cadastro da família será considerado REGULARIZADO. Mas a ação de exclusão da pessoa é também uma atualização cadastral, o que também regulariza o cadastro da família.
O município precisa estar atento e atualizar os dados das famílias que permanecem com a situação do cadastro PENDENTE na listagem do SigPBF, sempre verificando se há famílias que aparecem mais de uma vez na lista.
O Ministério da Cidadania disponibiliza mensalmente no SigPBF a listagem de famílias da Averiguação Cadastral de cada município, com a identificação dos cadastros já regularizados e aqueles ainda pendentes de regularização.

· 6. Tem famílias que estão aparecendo duas ou mais vezes na lista? Isso está certo? O que fazer?
Pode acontecer de uma mesma família estar ao mesmo tempo em Averiguação e Revisão Cadastral. Se uma família estiver com o cadastro desatualizado e também possuir alguém com dados inconsistentes, ela estará ao mesmo tempo em Revisão e Averiguação Cadastral.
Por isso, o município precisa estar atento e atualizar os dados das famílias que permanecem com a situação do cadastro PENDENTE na listagem do SigPBF, sempre verificando se há famílias que aparecem mais de uma vez na lista.
Se a família aparecer mais de uma vez na lista, é preciso checar a situação de todas as ocorrências e, caso alguma delas esteja “pendente”, vai ser preciso atualizar os dados da família. No caso da Averiguação Cadastral, deve-se observar a DATA DE REFERÊNCIA do grupo no SigPBF.
O Ministério da Cidadania disponibiliza mensalmente no SigPBF a listagem de famílias da Averiguação Cadastral de cada município, com a identificação dos cadastros já regularizados e aqueles ainda pendentes de regularização.

· 7. Preciso atualizar de novo os dados de uma família que estava na Averiguação Cadastral, mas que já estava com os dados atualizados?
As famílias da Averiguação Cadastral devem atualizar seus dados após a data de referência do grupo em que estão incluídas. As datas de referência podem ser consultadas na lista do SIGPBF.
Além disso, se a família aparecer mais de uma vez na lista do SigPBF, é preciso checar a situação de todas as ocorrências e, caso alguma delas esteja PENDENTE, vai ser preciso atualizar os dados da família novamente.
O Ministério da Cidadania disponibiliza mensalmente no SigPBF a listagem de famílias da Averiguação Cadastral de cada município, com a identificação dos cadastros já regularizados e aqueles ainda pendentes de regularização.

· 8. A família não atualizou os dados do Cadastro Único, mas mesmo assim a situação do registro na lista de Averiguação Cadastral do SigPBF está como REGULARIZADO. Isso está certo?
Sim, pois existem formas diferentes de regularização dos registros na Averiguação Cadastral de 2022, além da atualização cadastral:
● Descontinuidade da divergência de renda: se o Governo Federal identificar que não existe mais divergência de renda no cadastro da família após novos cruzamentos com outros registros administrativos realizados ao longo do processo, ele será considerado REGULARIZADO automaticamente, sem necessidade de a familiar ir atualizar. Isso pode ocorrer, por exemplo, caso a pessoa da família que estava com dados divergentes tenha perdido o emprego.
● Pessoa transferida: se o Governo Federal identificar que a pessoa da família que estava com dados divergentes foi transferida de família, o cadastro da família de origem será considerado REGULARIZADO, mesmo se a família de origem não atualizar o cadastro. Contudo, se a divergência de renda se mantiver na família de destino, essa nova família poderá ser incluída em Averiguação Cadastral.
● Pessoa excluída: se a pessoa for excluída da família, por falecimento ou porque não mora mais com os demais componentes, o cadastro da família será considerado REGULARIZADO. Mas a ação de exclusão da pessoa é também uma atualização cadastral, o que também regulariza o cadastro da família.
O município precisa estar atento e atualizar os dados das famílias que permanecem com a situação do cadastro PENDENTE na listagem do SigPBF, sempre verificando se há famílias que aparecem mais de uma vez na lista.
O Ministério da Cidadania disponibiliza mensalmente no SigPBF a listagem de famílias da Averiguação Cadastral de cada município, com a identificação dos cadastros já regularizados e aqueles ainda pendentes de regularização.

· 9. Quem são as FAMÍLIAS da REVISÃO Cadastral 2022?
As famílias convocadas para a Revisão Cadastral de 2022 são aquelas que estão com o cadastro desatualizado, sendo que a última atualização cadastral aconteceu em 2016 ou 2017. Dentre as famílias da Revisão Cadastral, há aquelas que são beneficiárias de um dos seguintes programas: Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família), Tarifa Social de Energia Elétrica (TSEE) e Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social (BPC). Mas também foram incluídas na Revisão Cadastral as famílias do Cadastro Único que, mesmo sem participar de nenhum desses programas sociais, estão há mais de dois anos sem atualizar seus dados no Cadastro Único.
Em fevereiro de 2022, o Ministério da Cidadania disponibilizou no SigPBF a listagem de famílias das Revisão Cadastral de cada município.

· 10. As famílias da Averiguação Cadastral que já estão com o cadastro atualizado têm que atualizar de novo?
No arquivo disponibilizado no SigPBF, há, para cada família, a informação da SITUAÇÃO do registro no âmbito do processo de Averiguação Cadastral. As famílias que ainda precisam atualizar seus dados estão com a marcação PENDENTE no arquivo.
Em geral, para regularizar a inconsistência do registro, a família incluída em Averiguação Cadastral deve atualizar seus dados após a data de referência do grupo em ela foi incluída. As datas de referência de cada família podem ser consultadas na lista do SigPBF.

· 11. As famílias da Revisão que já atualizaram o cadastro precisam atualizar novamente?
As famílias que apenas estão na Revisão Cadastral e que estão com dados atualizados não precisam atualizar novamente. Por isso, é sempre bom verificar no Sistema de Cadastro Único, após a entrevista com a família, se há a indicação de que o cadastro está atualizado ( Painel “Dados da Família” – “Cadastro atualizado: SIM”). 

· 12. Uma família está ao mesmo tempo no processo de Averiguação e de Revisão Cadastral. Isso está certo? O que eu devo fazer?
Pode acontecer de uma mesma família estar ao mesmo tempo em Averiguação e Revisão Cadastral ou aparecer em mais de um grupo da Averiguação Cadastral. Por exemplo, se uma família estiver com o cadastro desatualizado e também possuir alguém com dados inconsistentes, ela estará ao mesmo tempo em Revisão e Averiguação Cadastral.
No arquivo disponibilizado no SigPBF, há a informação da SITUAÇÃO do registro no âmbito do processo de Averiguação Cadastral e de Revisão Cadastral.
Se a família estiver com o cadastro REGULARIZADO no processo de Revisão Cadastral, mas estiver PENDENTE no processo de Averiguação Cadastral, ela vai precisar atualizar novamente. Em geral, para regularizar a inconsistência, a família incluída em Averiguação Cadastral deve atualizar seus dados após a data de referência do grupo em ela foi incluída. As datas de referência de cada família podem ser consultadas na lista do SigPBF.
Se a família estiver com o cadastro REGULARIZADO no processo de Averiguação Cadastral, mas estiver PENDENTE no processo de Revisão Cadastral, ela ainda precisa atualizar seus dados.

· 13. Qual o CRONOGRAMA da Ação de Atualização Cadastral de 2022?
As famílias do processo de Revisão Cadastral foram divulgadas em fevereiro de 2022. Para as famílias beneficiárias do Programa Auxílio Brasil – PAB (substituto do Bolsa Família), está previsto bloqueio dos benefícios em agosto e cancelamento em dezembro de 2022, caso não atualizem seus dados. As famílias beneficiárias da Tarifa Social de Energia Elétrica – TSEE que não atualizarem seus cadastros sofrerão o cancelamento do desconto na conta de luz a partir de novembro de 2022.
Já as famílias do Público 1 da Averiguação Cadastral sofreram cancelamento imediato do PAB e da TSEE.
As famílias do Público 2 da Averiguação Cadastral sofrerão bloqueio do PAB em abril e cancelamento do PAB e TSEE em julho de 2022.
As famílias do Público 3 da Averiguação Cadastral sofrerão bloqueio do PAB em abril e cancelamento do PAB em agosto de 2022.
As famílias com beneficiários do BPC incluídas em Revisão ou Averiguação Cadastral que não regularizarem seus registros podem ser excluídas e, com isso, sofrer corte no benefício.
Para saber os prazos de cada grupo é preciso consultar o item 5 da Instrução Normativa Conjunta nº 1/SECAD/SE/SEDS/SENARC/MC de 21 de fevereiro de 2022.

· 14. O que diferencia os grupos da Averiguação Cadastral de 2022?
O que diferencia os grupos da Averiguação Cadastral de 2022 é apenas o mês de lançamento de cada um deles. Por enquanto, só foi lançado o grupo de fevereiro/2022.
A partir do mês de lançamento do grupo e do tipo de inconsistência que o cadastro da família apresenta, é possível saber o prazo que a família tem para regularizar seu cadastro.
Para saber os prazos de cada grupo é preciso consultar o item 5 da Instrução Normativa Conjunta nº 1/SECAD/SE/SEDS/SENARC/MC de 21 de fevereiro de 2022

· 15. O que são inconsistências no processo de Averiguação Cadastral? Quais tipos de inconsistência existem? Qual a diferença entre os tipos de inconsistência?
As famílias incluídas na Averiguação Cadastral apresentam divergência entre a renda declarada para o Cadastro Único e a renda de outros registros do Governo Federal. Nesses registros, uma ou mais pessoas da família possuem informação de remuneração do trabalho ou de benefício pago pelo INSS que não está constando no Cadastro Único ou que está registrado com valor menor.
Quando é identificada uma inconsistência, a informação de renda do outro registro do governo federal é utilizada para recalcular a renda per capita da família. Depois disso, as famílias são classificadas da seguinte forma:
a) Público 1 - Famílias com cadastro atualizado, com renda recalculada acima de ½ (meio) salário mínimo por pessoa (R$ 606,01);
b) Público 2 - Famílias com cadastro desatualizado, com renda recalculada acima de ½ (meio) salário mínimo por pessoa (R$ 606,01); e
c) Público 3 - Famílias com cadastro atualizado e com renda recalculada acima da linha de pobreza e abaixo de ½ salário mínimo por pessoa (entre R$ 210,01 a R$ 606,00), e com pelo menos uma pessoa com renda divergente em relação a esses registros durante seis meses consecutivos.

As famílias que são beneficiárias do Programa Auxílio Brasil – PAB (substituto do Bolsa Família) e da Tarifa Social de Energia Elétrica – TSEE que caírem no Público 1 vão sofrer cancelamento imediato dos benefícios. As famílias do Público 2 vão sofrer primeiro bloqueio do PAB e, se não atualizarem em três meses, sofrerão cancelamento do PAB e da TSEE. E as famílias do Público 3 vão sofrer primeiro bloqueio do PAB e, se não atualizarem em três meses, sofrerão cancelamento do PAB.

· 16. COMO OBTER A LISTA de famílias que precisam atualizar seus cadastros no processo de Revisão Cadastral e Averiguação Cadastral 2022?
A lista está disponível no SigPBF. É uma lista unificada contendo todas as famílias em Revisão e Averiguação Cadastral. Para acessar a lista do SigPBF, entre no site do Ministério da Cidadania, www.mds.gov.br, depois clique em “Sistemas”, na barra alaranjada, e depois em Sistema de Gestão do Programa Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) (SigPBF).
Após acessar o SigPBF, clique no menu “Administrativo – Transmissão de Arquivos – Upload/Download de arquivos”.
Após acessar a área de Upload/Download de Arquivos, o usuário municipal deverá clicar na pasta ATUALIZAÇÃO CADASTRAL 2022:
“UF_NOMEMUNICIPIO_CODIGOIBGE_AtualizacaoCadastral2022_MÊS2022.csv”
A listagem é atualizada mensalmente com a reavaliação da situação dos cadastros das famílias que já estão nos processos de Averiguação e Revisão Cadastral. Por isso, lembre-se de fazer mensalmente o download da lista atualizada.
Caso encontre dificuldades de acessar a lista pelo SigPBF, entre em contato com a Coordenação Estadual do Cadastro Único e PAB, pois eles conseguem baixar as listagens de famílias de todos os municípios de seu estado.
Leia a Instrução Normativa Conjunta nº 1/SECAD/SE/SEDS/SENARC/MC de 21 de fevereiro de 2022 para mais informações.

· 17. QUAIS INFORMAÇÕES estão na lista?
Na lista do SigPBF o município pode encontrar informações das famílias que foram incluídas na Revisão e na Averiguação Cadastral de 2022.
É preciso ter atenção para dois pontos importantes:
1 - Em um mesmo grupo da Averiguação Cadastral, cada linha apresenta as informações de um componente da família identificado com divergência de renda. Por exemplo, se houver duas pessoas na mesma família com divergência de renda, haverá duas linhas com o mesmo código familiar, estando na primeira linha o nome e o NIS da primeira pessoa com divergência e, na segunda linha, os dados da segunda pessoa da família com divergência.
2 – Pode ocorrer de uma família que já está em um grupo da Averiguação Cadastral, por ter alguma inconsistência nas informações, estar ao mesmo tempo em Revisão, por estar com os dados desatualizados. Nesse caso, o município precisa checar a situação da família em cada um dos processos em que ela foi incluída para verificar se alguma ainda está PENDENTE e se é preciso fazer a atualização cadastral.
Leia a Instrução Normativa Conjunta nº 1/SECAD/SE/SEDS/SENARC/MC de 21 de fevereiro de 2022 para mais informações.

· 18. QUANDO a lista é ATUALIZADA no SigPBF?
A listagem é atualizada mensalmente, com a reavaliação da situação dos cadastros das famílias que já estão nos processos de Averiguação e Revisão Cadastral. 

· 19. Existe diferença no processo de atualização do cadastro das famílias da Averiguação e da Revisão Cadastral?
Não existe diferença no processo de atualização do cadastro das famílias da Averiguação e da Revisão Cadastral. Nos dois casos a entrevista deverá ser feita normalmente.

· 20. É preciso pedir carteira de trabalho ou algum documento de comprovação de renda da pessoa que está com dados inconsistentes?
Não, as famílias da Averiguação Cadastral devem ser entrevistadas da mesma forma que as outras famílias, com base na autodeclaração.

O entrevistador também pode esclarecer o motivo pelo qual a família entrou na Averiguação Cadastral, visto que há na lista do SigPBF qual a pessoa identificada com informações consistentes e o tipo de inconsistência identificado, ou seja, se é uma possível renda do trabalho ou de um benefício permanente do INSS. O entrevistador poderá confirmar se essa informação é verdadeira no momento da entrevista, mas ao fazer isso, ele deve sempre respeitar a autodeclaração da família, visto que podem ocorrer diferentes erros no momento de identificação das inconsistências.

Em todas as entrevistas, o(a) Responsável pela Unidade Familiar (RUF) deve ser avisado de suas responsabilidades e de que deve falar a verdade, sob pena de ser responsabilizado e ter que devolver benefícios recebidos de forma indevida, se for o caso.

Caso haja dúvidas sobre a veracidade dos dados informados pelas famílias, o entrevistador poderá solicitar ao(à) RUF que assine termo específico, por meio do qual o(a) RUF assume a responsabilidade pela veracidade das informações coletadas.

No Anexo III da Instrução Normativa Conjunta nº 1/SECAD/SE/SEDS/SENARC/MC de 21 de fevereiro de 2022 consta sugestão de modelo para este termo.

· 21. POR QUE algumas famílias que já fizeram a atualização continuam recebendo mensagem de extrato ou carta?
Se a família atualizar seu cadastro após a data de extração do Cadastro Único, ela ainda poderá receber mensagem ou carta no mês seguinte, pois a informação da atualização ainda não refletiu na base de Averiguação ou Revisão Cadastral. Você pode consultar as datas de extração do Cadastro Único no Calendário Operacional (disponível no módulo Infraestrutura, do Sibec), item 3 (Data de extração do CadÚnico e qualificação do Sibec). Nestes casos, a família não precisa atualizar o cadastro novamente. No caso da Averiguação Cadastral, a família só não precisa atualizar novamente se a atualização foi depois da data de referência do grupo.

É importante sempre conferir se ocorreu alteração na data de atualização cadastral no Sistema de Cadastro Único após finalizar a inserção das informações das famílias.

Operador: consulte no Sistema de Cadastro Único se houve alteração na data da atualização cadastral da família na última entrevista realizada.

· 22. COMO as famílias vão ficar sabendo que precisam atualizar seus dados?
As famílias beneficiárias do PAB recebem mensagens nos extratos, que são os comprovantes de pagamento do benefício.
Já as demais famílias participantes dos processos serão comunicadas por cartas, conforme disponibilidade orçamentária do Ministério da Cidadania. É importante que os municípios também façam ações de mobilização para atualização cadastral dessas famílias.

· 23. O que devo fazer quando uma família receber uma carta do Ministério da Cidadania?
O Ministério da Cidadania poderá enviar cartas às famílias da Averiguação e Revisão Cadastral.
Todas as famílias que receberem cartas da Averiguação ou Revisão Cadastral deverão atualizar os dados do Cadastro Único. Realize a atualização cadastral normalmente, solicitando apenas os documentos obrigatórios de identificação do Responsável pela Unidade Familiar e dos componentes da família.
Mais informações o(a) senhor(a) pode consultar na Instrução Normativa Conjunta nº  1/SECAD/SE/SEDS/SENARC/MC de 21 de fevereiro de 2022.

· 24. A família atualizou o cadastro dentro do prazo, mas teve o benefício do Programa Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) cancelado ou o valor mudou. Por quê?
A família beneficiária do Programa Auxílio Brasil – PAB (substituto do Bolsa Família) pode ter o benefício cancelado pelo Governo Federal se, depois da atualização, estiver com renda acima do permitido para continuar no Programa:

· As famílias da Averiguação Cadastral ou Revisão Cadastral têm direito à Regra de Emancipação e pode apresentar renda de até R$ 525,00 (duas vezes e meia a linha de pobreza).

Se depois da atualização, a família da Averiguação ou da Revisão Cadastral continuou no PAB, mas o benefício mudou de valor, é porque houve alteração na renda e/ou na composição familiar na última entrevista.

OPERADOR: Caso o município identifique algum ERRO em relação a família que tenha atualizado o cadastro dentro do prazo, mantido o perfil para o PAB e mesmo assim tenha tido o benefício bloqueado ou cancelado, o próprio gestor pode comandar o desbloqueio ou a reversão de cancelamento no SIBEC para corrigir o ERRO.

Para que seja possível o desbloqueio ou reversão de cancelamento, a pendência deve ser tratada no SIBEC sobre a pessoa que está com a inconsistência, com isso a ação irá repercutir também na família.

· 25. O que acontece com a FAMÍLIA QUE NÃO ATUALIZAR o cadastro?
As famílias beneficiárias do Programa Auxílio Brasil – PAB (substituto do Bolsa Família) ou da Tarifa Social de Energia Elétrica – TSEE incluídas em Revisão ou Averiguação Cadastral que não fizerem a atualização e permanecerem com os cadastros PENDENTES deixarão de participar desses programas.

As famílias incluídas na Averiguação ou Revisão Cadastral, sejam ou não beneficiárias de programas sociais, se permanecerem com os cadastros PENDENTES podem ser excluídas do Cadastro Único pelo Governo Federal nos prazos previstos na Instrução Normativa Conjunta nº 1/SECAD/SE/SEDS/SENARC/MC de 21 de fevereiro de 2022.

Se ocorrer a exclusão do cadastro e houver na família beneficiários do BPC, essas pessoas poderão ter o benefício cortado.

Todas as famílias incluídas na Averiguação ou na Revisão Cadastral que estejam com os cadastros PENDENTES ficam impedidas pelo Governo Federal de participar do processo de concessão de benefícios de programas sociais, incluindo o PAB.

É importante saber que, na Averiguação Cadastral de 2022, há outras formas de regularização dos registros, tais como:

· descontinuidade da divergência de renda: se o Governo Federal identificar que não existe mais divergência de renda no cadastro da família, ele será considerado REGULARIZADO automaticamente, sem necessidade de a familiar ir atualizar. Isso pode ocorrer, por exemplo, caso a pessoa da família que estava com dados divergentes tenha perdido o emprego.

· Pessoa transferida: se o Governo Federal identificar que a pessoa da família que estava com dados divergentes foi transferida de família, o cadastro da família de origem será considerado REGULARIZADO, mesmo se a família de origem não atualizar o cadastro. Contudo, se a divergência de renda se mantiver na família de destino, essa nova família poderá ser incluída em Averiguação Cadastral.

· Pessoa excluída: se a pessoa for excluída da família, por falecimento ou porque não mora mais com os demais componentes, o cadastro da família será considerado REGULARIZADO. Mas a ação de exclusão da pessoa é também uma atualização cadastral, o que também regulariza o cadastro da família.

· 26. QUANDO ocorrerão os BLOQUEIOS do Programa Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) da Revisão e da Averiguação Cadastral 2022
Os bloqueios da Averiguação Cadastral ocorrerão a partir de ABRIL de 2022 e as famílias que não atualizarem os dados permanecerão com os benefícios bloqueados pelo Governo Federal por três meses. Após esse período, os benefícios serão cancelados. 
Operador: Consulte no quadro abaixo as datas limite de atualização e o mês de início do bloqueio para cada grupo da Averiguação Cadastral e da Revisão.

	AÇÕES
	REVI
	AVE JAN/22 (PÚBLICO 1)
	AVE JAN/22 (PÚBLICO 2)
	AVE JAN/22 (PÚBLICO 3)

	Data de referência de geração do público (a família deve atualizar a partir dessa data)
	18/12/2021
	18/12/2021
	18/12/2021
	18/12/2021

	Data limite para evitar o bloqueio do PAB (a família deve atualizar até essa data para evitar o bloqueio)
	15/07/2022
	*
	11/02/2022
	11/02/2022

	Bloqueio PAB
	AGOSTO
	MARÇO
	ABRIL
	ABRIL

	Data limite para evitar o cancelamento do PAB (a família deve atualizar até essa data para evitar o cancelamento)
	11/11/2022
	18/02/2022
	10/06/2022
	10/06/2022

	CANCELAMENTO PAB/TSEE
	DEZEMBRO
	MARÇO
	JULHO
	JULHO

(SÓ PAB)

	Previsão de exclusão lógica (dos registros pendentes)
	JUL/2023
	JUL/2023
	JUL/2023
	JUL/2023


Os bloqueios da Revisão Cadastral ocorrerão a partir de agosto de 2022 e as famílias que não atualizarem os dados permanecerão com os benefícios bloqueados pelo Governo Federal por três meses. Após esse período, os benefícios serão cancelados.

· 27. QUAIS famílias terão o benefício do Programa Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) BLOQUEADO?
Na Averiguação Cadastral, serão bloqueados os benefícios de:
· Famílias que não atualizarem seus dados cadastrais dentro do prazo para evitar o bloqueio;

· Famílias que atualizarem o Cadastro Único e apresentarem renda familiar acima de R$ 525,00 por pessoa.

ATENÇÃO: As famílias que foram incluídas na Averiguação Cadastral têm direito à regra de emancipação.

Na Revisão Cadastral, serão bloqueados os benefícios de:
· Famílias que não atualizarem seus dados cadastrais dentro do prazo para evitar o bloqueio;

· Famílias que atualizarem o Cadastro Único e apresentarem renda familiar acima de R$ 525,00 por pessoa.

ATENÇÃO: As famílias que foram incluídas na Revisão Cadastral TÊM direito à regra de emancipação.

· 28. A família que teve o benefício do Programa Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) BLOQUEADO pela Averiguação/Revisão Cadastral pode VOLTAR A RECEBER o benefício?
Sim, as famílias com os benefícios bloqueados por não terem atualizado os dados do Cadastro Único no prazo e que permanecem com os cadastros PENDENTES devem atualizar suas informações e, mantendo o perfil para recebimento dos benefícios do Programa, poderão voltar a receber o benefício, a partir de desbloqueio comandado pelo Gestor Municipal ou pelo Ministério da Cidadania.
· As famílias da Averiguação ou Revisão Cadastral, têm direito à Regra de Emancipação e pode apresentar renda de até R$ 525,00 (duas vezes e meia a linha de pobreza).

· 29. O município pode fazer o DESBLOQUEIO dos benefícios do Programa Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) que foram bloqueados pela Averiguação/Revisão Cadastral?
Sim. A Gestão Municipal pode efetuar o desbloqueio no Sibec da família que ainda esteja com o cadastro PENDENTE após a atualização cadastral realizada pela família, desde que esta tenha o perfil para permanecer no Programa Auxílio Brasil – PAB (substituto do Bolsa Família). 

· As famílias da Averiguação ou Revisão Cadastral, têm direito à Regra de Emancipação e pode apresentar renda de até R$ 525,00 (duas vezes e meia a linha de pobreza).

Para que seja possível o desbloqueio, a pendência deve ser tratada no SIBEC sobre a pessoa que está com a inconsistência, com isso a ação irá repercutir também na família.

O Ministério da Cidadania também fará o desbloqueio dos benefícios do PAB, após a atualização cadastral da família ou a identificação de que o cadastro está REGULARIZADO e análise do perfil das famílias para o programa.

OPERADOR: Caso o gestor observe que alguma família continua indevidamente com o benefício bloqueado depois da atualização cadastral ou da regularização do cadastro por outra forma, deve ser orientado a comandar o desbloqueio diretamente no Sibec.

· 30. A família do Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) ATUALIZOU o cadastro DEPOIS DO BLOQUEIO da Averiguação ou da Revisão Cadastral. O que o gestor deve fazer?
A Gestão Municipal pode efetuar o desbloqueio no Sibec da família que ainda esteja com o cadastro PENDENTE após a atualização cadastral realizada pela família, desde que esta tenha o perfil para permanecer no Programa Auxílio Brasil – PAB (substituto do Bolsa Família). 

· As for da Averiguação Cadastral ou Revisão Cadastral, têm direito à Regra de Emancipação e pode apresentar renda de até R$ 525,00 (duas vezes e meia a linha de pobreza).

O Ministério da Cidadania também fará o desbloqueio dos benefícios do PAB, após a atualização cadastral da família ou a identificação de que o cadastro está REGULARIZADO e análise do perfil das famílias para o programa.

· 31. O benefício do Programa Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) foi bloqueado indevidamente e o gestor realizou o comando do DESBLOQUEIO. Quando o benefício será LIBERADO?
O mês de LIBERAÇÃO do benefício bloqueado vai depender da data na qual foi comandado o DESBLOQUEIO, de acordo com o Calendário Operacional. Lembrando que o benefício deverá ser DESBLOQUEADO somente se a família estiver no perfil do PAB.

OPERADOR: Para permanecer no Programa, a família da Averiguação Cadastral ou Revisão Cadastral têm direito à Regra de Emancipação e poderá apresentar renda de R$ 525,00 (duas vezes e meia a linha de pobreza).

Caso o gestor observe que alguma família continua indevidamente com o benefício bloqueado depois da atualização cadastral ou da regularização do cadastro por outra forma, deve ser orientado a comandar o desbloqueio diretamente no Sibec.

· 32. QUANDO ocorrerão os CANCELAMENTOS dos benefícios do Programa Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) da Averiguação e da Revisão Cadastral 2022?
O cancelamento do Programa Auxílio Brasil – PAB (substituto do Bolsa Família) do Público 1 da Averiguação Cadastral ocorrerão a partir de MARÇO de 2022.

As demais famílias incluídas em Averiguação Cadastral, dos Públicos 2 e 3 serão canceladas somente se:

• não tiverem as inconsistências cadastrais tratadas até a data limite para evitar o cancelamento; ou

• após a atualização cadastral, apresentem renda familiar per capita superior a R$ 525,00.

 Operador: Consulte no quadro abaixo as datas limite de atualização e o mês de cancelamento para cada grupo da Averiguação Cadastral e Revisão Cadastral.

	AÇÕES
	REVI
	AVE JAN/22 (PÚBLICO 1)
	AVE JAN/22 (PÚBLICO 2)
	AVE JAN/22 (PÚBLICO 3)

	Data de referência de geração do público (a família deve atualizar a partir dessa data)
	18/12/2021
	18/12/2021
	18/12/2021
	18/12/2021

	Data limite para evitar o bloqueio do PAB (a família deve atualizar até essa data para evitar o bloqueio)
	15/07/2022
	*
	11/02/2022
	11/02/2022

	Bloqueio PAB
	AGOSTO
	MARÇO
	ABRIL
	ABRIL

	Data limite para evitar o cancelamento do PAB e TSEE (a família deve atualizar até essa data para evitar o cancelamento)
	11/11/2022
	18/02/2022
	10/06/2022
	10/06/2022 (SÓ PAB)

	CANCELAMENTO PAB/TSEE
	DEZEMBRO
	MARÇO
	JULHO
	JULHO

(SÓ PAB)

	Previsão de exclusão lógica (dos registros pendentes)
	JUL/2023
	JUL/2023
	JUL/2023
	JUL/2023


Os cancelamentos do PAB das famílias em Revisão Cadastral ocorrerão em DEZEMBRO de 2022.
· 33. QUAIS famílias terão seus benefícios do Programa Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) CANCELADOS pela Averiguação Cadastral e Revisão Cadastral 2022?
Na Averiguação Cadastral:
Os benefícios das famílias com registros inconsistentes do Público 1 serão cancelados em março de 2022.

As demais famílias incluídas em Averiguação Cadastral dos Públicos 2 e 3 serão canceladas somente se:

• não tiverem as inconsistências cadastrais tratadas até a data limite para evitar o cancelamento; ou

• após a atualização cadastral, apresentem renda familiar per capita superior a R$ 525,00.

ATENÇÃO: As famílias que foram incluídas na Averiguação Cadastral  TÊM direito à regra de emancipação.

Na Revisão Cadastral:
· As famílias que não atualizarem seus dados cadastrais dentro do prazo.

ATENÇÃO: As famílias que foram incluídas na Revisão Cadastral TÊM direito à regra de emancipação.

· 34. Como é feita a REVERSÃO DE CANCELAMENTO dos benefícios do Programa Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família), cancelados pela Averiguação ou pela Revisão Cadastral 2022?
As famílias da Averiguação Cadastral que tiverem os benefícios cancelados por encerramento do prazo podem retornar ao Programa Auxílio Brasil – PAB (substituto Programa Bolsa Família) por reversão de cancelamento em até 180 dias contados da data do cancelamento.

Para isso, se a família estiver com o cadastro “pendente” na lista do SigPBF, a gestão municipal deverá atualizar o cadastro da família, verificar se está mantido o perfil (considerando a regra de emancipação) para o PAB. Se, após a atualização cadastral, a família continuar no perfil estabelecido pelo PAB, o gestor deve comandar a reversão de cancelamento diretamente no Sistema de Benefícios ao Cidadão (Sibec).

As famílias da Averiguação Cadastral ou da Revisão Cadastral têm direito à Regra de Emancipação e podem permanecer no PAB com renda de até R$ 525,00 (duas vezes e meia a linha de pobreza).

 A reversão de cancelamento de benefício no SIBEC deve ser feita pela gestão municipal no prazo de até 180 dias após a data de cancelamento. A reversão de cancelamento só deve ser comandada no Sibec depois que as informações da última entrevista tiverem sido extraídas do Cadastro Único e “lidas” pelo SIBEC (o que ocorre nas datas indicadas no item 3 do Calendário Operacional – datas de “qualificação” do Sibec). Se a reversão for comandada antes da qualificação, o SIBEC fará a leitura de informações cadastrais anteriores à última atualização e ocorrerá novo cancelamento do benefício.

Para que seja possível o desbloqueio ou reversão de cancelamento, a pendência deve ser tratada no SIBEC sobre a pessoa que está com a inconsistência, com isso a ação irá repercutir também na família.

Depois do prazo de 180 dias, o gestor não pode mais comandar nem solicitar a reversão de cancelamento. A família com benefício cancelado por mais de seis meses só pode voltar para o Programa após novo processo de habilitação, seleção e concessão de benefícios, realizado mensalmente pelo Ministério da Cidadania, e que considera todas as famílias com perfil para entrada no PAB.

· 35. A família que teve o BENEFÍCIO do Programa Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) CANCELADO pela Averiguação ou pela Revisão Cadastral pode VOLTAR A RECEBER o benefício?
Sim, mas isso depende de algumas condições:

· A primeira ação que o gestor tem que fazer é atualizar o cadastro da família se ele ainda estiver “pendente”.

Famílias da Averiguação ou Revisão Cadastral: o gestor deve verificar se a família continua no perfil de renda e de composição familiar para receber os benefícios, mas valendo a regra de Emancipação. Se a renda da família não passar de até R$ 525,00, o gestor poderá reverter o cancelamento no Sibec.

· 36. Serão pagas parcelas retroativas nos casos de reversão de cancelamento do Programa Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família)?
Nos casos em que o munícipio identificar que a responsabilidade pela falta de atualização NÃO foi da família, o gestor poderá solicitar no Sibec o pagamento de parcelas retroativas ao comandar a reversão.

· 37. As famílias da Averiguação e Revisão Cadastral têm direito à Regra de Emancipação do Programa Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família)?
Sim. As famílias da Averiguação ou Revisão Cadastral têm direito à Regra de Emancipação, ou seja, após a atualização, poderão apresentar renda de até R$ 525,00,  sem perder o PAB.

As famílias com renda acima de meio salário mínimo por pessoa terão o cancelamento automático dos benefícios, a partir da comunicação mensal entre Sistema de Cadastro Único e SIBEC (processo de qualificação).

O Programa Auxílio Brasil – PAB (substituto do Bolsa Família) atende famílias em situação de pobreza e extrema pobreza, que podem ter frágeis vínculos empregatícios. Dessa forma, a legislação do PAB prevê que a renda per capita da família pode variar até duas vezes e meia a linha de pobreza, sem que haja seu imediato cancelamento do programa, o que é chamado de “regra de Emancipação”.

· 38. Como realizar o desbloqueio ou reversão de cancelamento dos benefícios do PAB no Sistema de benefícios do Cidadão – Sibec?
Desbloqueio ou reversão de cancelamento dos benefícios pelo motivo "Procedimento de Averiguação Cadastral" para as famílias que atualizaram o cadastro e permanecem no perfil do Programa:

1º) a gestão municipal deve retirar a pendência sobre a pessoa que está com a inconsistência "Procedimento de Averiguação Cadastral", conforme as orientações do item 4.5.4 do Manual Operacional do SIBEC V2.

2º) O sistema irá, então, desbloquear ou reverter o cancelamento automaticamente os benefícios da família pelo motivo "Procedimento de Averiguação Cadastral".

3º) No caso de cancelamento dos benefícios da família, depois dos passos acima a gestão municipal deverá ainda realizar a reversão de cancelamento dos benefícios da família pelo motivo "Fim de restrição específica".

Já para as famílias em Revisão Cadastral o desbloqueio ou a reversão de cancelamento devem ser realizados diretamente no nível da família.

· 39. A família que está na Averiguação Cadastral recebe um BPC (ou pensão, aposentadoria, etc.), mas o verdadeiro titular desse benefício é outra pessoa que não é da família. O que o município deve fazer?
Nos casos em que uma pessoa recebe um benefício de outra pessoa como CURADOR, TUTOR ou REPRESENTANTE LEGAL, o valor desse benefício deve ser registrado no formulário do titular do benefício, e NÃO deve ser considerado como renda do CURADOR, TUTOR ou REPRESENTANTE LEGAL.

Por isso, nessas situações, a gestão deve atualizar o cadastro das famílias normalmente, informando o valor desse benefício no formulário do TITULAR dessa renda. Caso o titular não seja da família, esse valor não deve ser declarado.

· 40. QUANDO ocorrerão os CANCELAMENTOS dos benefícios da Tarifa Social de Energia Elétrica (TSEE) pela Averiguação e pela Revisão Cadastral 2022?
Serão cancelados em março de 2022 os benefícios da Tarifa Social de Energia Elétrica (TSEE) das famílias que estejam no Público 1 da Averiguação Cadastral.

Serão cancelados em julho de 2022 os benefícios da Tarifa Social de Energia Elétrica (TSEE) das famílias que estejam no Públicos 2 da Averiguação Cadastral e não tenham tido seus dados atualizados até a data prevista para o cancelamento dos benefícios.

 Serão cancelados em dezembro de 2022 os benefícios da Tarifa Social de Energia Elétrica (TSEE) das famílias que estejam em Revisão Cadastral e que não tenham tido seus dados atualizados até a data prevista para o cancelamento dos benefícios.

 Também poderão ser cancelados os benefícios das famílias que, após a atualização cadastral, apresentem renda familiar per capita superior a R$ ½ salário mínimo.

 Operador: Consulte no quadro abaixo a data limite de atualização e o mês previsto para o cancelamento da TSEE para famílias incluídas em Revisão Cadastral:

	AÇÕES
	REVI
	AVE JAN/22 (PÚBLICO 1)
	AVE JAN/22 (PÚBLICO 2)
	AVE JAN/22 (PÚBLICO 3)

	Data de referência de geração do público (a família deve atualizar a partir dessa data)
	18/12/2021
	18/12/2021
	18/12/2021
	18/12/2021

	Data limite para evitar o cancelamento do PAB e TSEE (a família deve atualizar até essa data para evitar o cancelamento)
	11/11/2022
	18/02/2022
	10/06/2022
	10/06/2022 (SÓ PAB)

	CANCELAMENTO PAB/TSEE
	DEZEMBRO
	MARÇO
	JULHO
	JULHO

(SÓ PAB)

	Previsão de exclusão lógica (dos registros pendentes)
	JUL/2023
	JUL/2023
	JUL/2023
	JUL/2023


· 41. Como as famílias beneficiárias da Tarifa Social de Energia Elétrica (TSEE) vão saber que precisam atualizar o Cadastro Único?
Essas famílias serão avisadas de que precisam atualizar seus dados por meio de cartas. As distribuidoras de energia elétrica também podem incluir mensagem na fatura de energia elétrica da família. O município também pode mobilizar essas famílias localmente.

· 42. QUAIS famílias terão seus benefícios da Tarifa Social de Energia Elétrica (TSEE) CANCELADOS pela Averiguação e Revisão Cadastral 2022?
Serão cancelados os benefícios da Tarifa Social de Energia Elétrica (TSEE) das famílias que estejam no Público 1 da Averiguação Cadastral.

Serão cancelados em julho de 2022 os benefícios da Tarifa Social de Energia Elétrica (TSEE) das famílias que estejam no Público 2 da Averiguação Cadastral e não tenham tido seus dados atualizados até a data prevista para o cancelamento dos benefícios.

Serão cancelados em dezembro de 2022 os benefícios da Tarifa Social de Energia Elétrica (TSEE) das famílias que estejam em Revisão Cadastral e não tenham tido seus dados atualizados até a data prevista para o cancelamento dos benefícios.

Também poderão ser cancelados os benefícios das famílias que, após a atualização cadastral, apresentem renda familiar per capita superior a R$ ½ salário mínimo.

· 43. Como as famílias que tiveram a Tarifa Social de Energia Elétrica (TSEE) CANCELADA podem voltar a receber os descontos na conta de luz?
As famílias com benefícios cancelados devem verificar se ainda existe alguma pendência nos seus dados, no setor do Cadastro Único e Programa Auxílio Brasil - PAB (substituto do Bolsa Família) de sua cidade.

Se o cadastro da família ainda estiver pendente, o município deve atualizar os dados da família.

Depois, as famílias deverão solicitar novamente os benefícios às concessionárias de energia elétrica de seu estado.  Elas terão direito à TSEE se estiverem com o cadastro atualizado e a renda familiar for menor que meio salário mínimo por pessoa. A família também tem a opção de aguardar até que o processo de concessão automático seja realizado pela concessionária de energia elétrica.

· 44. QUAIS são os prazos para as famílias do Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social (BPC) atualizarem seus dados na Averiguação Cadastral 2022?
As famílias de beneficiários do BPC incluídas no processo de Averiguação Cadastral devem atualizar seus dados assim que possível ou até a data limite prevista para exclusão, que é JULHO DE 2023. 

As famílias incluídas em Revisão ou Averiguação Cadastral podem ser excluídas do Cadastro Único pelo Governo Federal caso não atualizem seus cadastros. Se isso ocorrer, e houver na família beneficiários do BPC, essas pessoas poderão ter o benefício cortado.

· 45. O que vai acontecer com as famílias beneficiárias do Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social (BPC) que não tiverem o cadastro regularizado?
As famílias incluídas na Averiguação Cadastral podem ser excluídas do Cadastro Único pelo Governo Federal caso os cadastros não sejam regularizados.

Se isso ocorrer, e houver na família beneficiários do BPC, essas pessoas poderão ter o benefício bloqueado, suspenso ou até mesmo cessado.

· 46. Como as famílias beneficiárias do Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social (BPC) vão saber que estão na Averiguação ou da Revisão Cadastral e precisam atualizar o Cadastro Único?
As famílias serão avisadas de que precisam atualizar seus dados por meio de cartas direcionadas ao Responsável pela Unidade Familiar (RUF), a serem enviadas conforme disponibilidade orçamentária do Ministério da Cidadania.

As famílias que também são beneficiárias do Programa Auxílio Brasil – PAB (substituto do Bolsa Família) receberão mensagem em extrato, avisando da necessidade de atualizar seus dados para evitar o bloqueio e/ou cancelamento dos benefícios do PAB.

Ao atualizar suas informações, as famílias de beneficiários do BPC devem informar no Cadastro Único o CPF para todas as pessoas da família.

· 47. O que vai acontecer com as famílias beneficiárias do Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social (BPC) que atualizarem seus dados e apresentarem uma renda maior do que a renda permitida para receber o BPC?
A renda informada no Cadastro Único pela família de beneficiários do BPC NÃO terá repercussão no pagamento do BPC.  Os conceitos de família e de renda do BPC e do Cadastro Único são diferentes, por isso, a família ter uma renda mais alta no Cadastro Único não significa que ela ultrapassou a renda elegível para o BPC.

A atualização dos cadastros das famílias dos benefícios do BPC deve seguir os conceitos e regras do Cadastro Único, conforme previstas em legislação e divulgadas no Manual do Entrevistador.

· 48. Por que as famílias beneficiárias do Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social (BPC) têm que atualizar seus dados no Cadastro Único?
A legislação do BPC prevê que todas as famílias de beneficiários devem ser incluídas no Cadastro Único e devem manter seus dados atualizados.

As famílias incluídas em Revisão ou Averiguação Cadastral podem ser excluídas do Cadastro Único pelo Governo Federal caso não regularizem seus cadastros. Se isso ocorrer e houver na família beneficiários do BPC, essas pessoas poderão ter o benefício cortado.

Ao atualizar suas informações, as famílias de beneficiários do BPC devem informar no Cadastro Único o CPF para todas as pessoas da família.

· 49. Quais documentos os beneficiários do BPC devem apresentar para o cadastramento?
Ao atualizar suas informações, as famílias de beneficiários do BPC devem informar no Cadastro Único o CPF para todas as pessoas da família. Dessa forma, os números de CPF de todos os membros deverão ser registrados no Cadastro Único, no campo 5.02 do ‘Bloco 5 – Documentos’ para permitir a identificação do beneficiário e de sua família no momento da avaliação do benefício pelo INSS.

· 50. Em que campo do Cadastro Único deve-se informar que a pessoa é beneficiária do BPC?
Ao preencher o cadastro do beneficiário do BPC, o entrevistador deve informar a renda bruta recebida em função do BPC no formulário do titular do benefício no quesito 8.09, ‘item 2 – Aposentadoria, aposentadoria rural, pensão ou BPC/LOAS’.

É importante destacar que, mesmo que o benefício seja recebido pelo representante legal (por exemplo, tutor ou curador), as informações de renda devem ser registradas no cadastro da pessoa com deficiência ou do idoso que é titular do benefício.

· 51. Como informar, no Cadastro Único, que o beneficiário do BPC é pessoa com deficiência?
O entrevistador deve preencher o Bloco 6 – Pessoas Com Deficiência, conforme instruções do Manual do Entrevistador.

Beneficiários do BPC que recebem o benefício por apresentarem doenças crônicas (como câncer, AIDS ou outras) podem informar o tipo de deficiência ocasionada pela doença no quesito 6.02 do Bloco 6 dos formulários de cadastramento.

· 52. O que fazer se a família já está cadastrada, mas o beneficiário do BPC não consta como membro da família?
Deve-se incluir o componente que receba o BPC, observando o conceito de família do Cadastro Único. Mas se a família se recusar a cadastrar o beneficiário, ela deverá ser alertada de que o pagamento do benefício sofrerá repercussões, já que o cadastramento se tornou obrigatório para fins de manutenção do BPC.

· 53. As entrevistas de beneficiário do BPC devem ser realizadas por meio de visita domiciliar?
Sugere-se que os municípios façam entrevistas em domicílios para idosos com mais de 80 anos ou pessoas com deficiência, em função da possível dificuldade de locomoção do beneficiário, caso esse seja o Responsável pela Unidade Familiar (RUF).

A entrevista no domicílio destas famílias não é obrigatória nem terá repercussão no pagamento de benefícios, mas é importante para garantir que todos os beneficiários do BPC e suas famílias consigam atualizar seus dados no Cadastro Único. Lembre-se, caso o beneficiário não seja o RUF, não é necessária a ida dele ao posto do cadastramento, mas sim a do RF da família.

No processo de Averiguação e Revisão Cadastral de 2022 não existe nenhum grupo de famílias para o qual a entrevista por meio de visita domiciliar é obrigatória.

· 54. É obrigatório que o beneficiário do BPC seja o Responsável Familiar?
Não. O Responsável pela Unidade Familiar (RUF) pode ser qualquer componente da família maior de 16 anos, que more no mesmo domicílio do beneficiário do BPC e divide renda e despesas com os demais moradores. Não é necessária a ida do beneficiário ao posto do cadastramento, mas sim a do RUF da família.

· 55. Nas situações em que o beneficiário do BPC apresentar procuração ou termo de curatela, o representante legal (procurador ou curador) deverá constar como integrante da composição familiar?
Não, a pessoa com procuração ou curatela não pode ser cadastrada na família do beneficiário do BPC, a não ser que também seja um componente da família conforme conceito do Cadastro Único, ou seja, se ela morar no mesmo domicílio e compartilhar renda e despesas. Caso contrário, não deve ser cadastrada como membro da composição familiar.

· 56. Como realizar a inclusão de requerente ou beneficiário do BPC no Cadastro Único que é representado por tutor, curador, representante legal?
É possível fazer inclusão e atualização cadastral do requerente ou beneficiário do BPC que não tenha família ou que esteja em situação de acolhimento e que tenha menos de 16 anos ou seja incapaz por meio de seu representante legal, que pode ser um tutor, um curador ou guardião. 

Se o requerente ou beneficiário do BPC tem um curador, tutor ou guardião que não é componente de sua família, o curador, tutor ou guardião deverá fazer a inclusão ou a atualização cadastral do requerente/beneficiário, apresentando o termo de curatela, tutela ou guarda. Nesse caso, vai ser necessário cadastrar no Sistema do Cadastro Único os dados do curador, tutor ou guardião.

Na entrevista, os dados do representante legal, ou seja, do curador, tutor ou guardião, são coletados apenas no Formulário Suplementar 3, já que ele não é um componente da família. Por outro lado, os dados do requerente ou beneficiário do BPC e dos demais componentes da família que moram com ele são coletados normalmente, respondendo todos os blocos do Cadastro Único. 

Nesse caso, o representante legal assinará o formulário de cadastramento. Após a entrevista, a cópia do termo de curatela/tutela ou guardar deverá ser anexada junto ao formulário ou à folha resumo utilizada para coletar a assinatura do procurador/curador.

É importante que fique claro que não há obrigatoriedade de que o requerente ou o beneficiário do BPC seja cadastrado por um representante legal. Qualquer pessoa maior de 16 anos que more e divide renda e despesa com o idoso ou a pessoa com deficiência pode fazer o cadastro da família, incluindo o requerente ou beneficiário do BPC como um de seus componentes. Nesse caso, não há necessidade de curatela, tutela ou guarda. Também é possível que o próprio requerente ou beneficiário do BPC faça o cadastro sozinho, desde que possua mais de 16 anos e consiga responder as perguntas do formulário e se responsabilizar pelas informações.

· 57. Quem deve constar como Responsável pela Unidade Familiar no caso de uma entrevista feita por intermédio de tutor, guardião ou curador?
Na entrevista, os dados do representante legal, ou seja, do curador, tutor ou guardião, são coletados apenas no Formulário Suplementar 3, já que ele não é um componente da família. Por outro lado, os dados do requerente ou beneficiário do BPC e dos demais componentes da família que moram com ele são coletados normalmente, respondendo todos os blocos do Cadastro Único.  Nesse caso, a família não terá um Responsável Familiar - RF, mas sim um Representante Legal - RL.

O RL assinará o formulário de cadastramento. Após a entrevista, a cópia do termo de curatela/tutela ou guardar deverá ser anexada junto ao formulário ou à folha resumo utilizada para coletar a assinatura do procurador/curador.

· 58. No momento da inclusão/atualização cadastral de uma família de um requerente ou beneficiário do BPC por um representante legal, o entrevistador pode solicitar a apresentação da do termo de curatela, tutela ou guarda?
Sim, se o requerente ou beneficiário do BPC estiver sendo cadastrada ou tendo seus dados atualizados por um Representante Legal - RL, o entrevistador deve solicitar a apresentação dos termos de curatela, tutela ou guarda e deve arquivar a cópia do documento junto ao formulário da família ou Folha Resumo, adotando os mesmos procedimentos de guarda do arquivo dos formulários do Cadastro Único.

· 59. Quem assina o formulário do Cadastro Único como RF é o procurador/curador? Como proceder?
Sim, se a entrevista é feita com um curador, tutor ou guardião, ele deve assinar o seu nome no campo de assinatura dos formulários. Nesse caso, deve ser preenchido o Formulário Suplementar 3.

· 60. O beneficiário do BPC é o Responsável pela Família, mas não consegue mais responder as perguntas do Cadastro Único e se responsabilizar pelas informações. O que fazer?
É possível fazer a atualização cadastral do requerente/beneficiário do BPC por meio de um Representante Legal - RL, que pode ser o curador, tutor ou guardião do requerente/beneficiário do BPC.

Se o requerente/beneficiário do BPC tem um RL, é necessária a apresentação do termo de curatela, tutela ou guarda.

Outra possibilidade é, se houver um laudo médico da invalidez ou incapacidade do RF, ele poderá ser substituído por outra pessoa da família com mais de 16 anos, que more no mesmo domicílio que ele e divide renda e despesas.

Após a entrevista, a cópia do termo de curatela, tutela ou guarda ou do laudo médico deverá ser anexada junto ao formulário ou à folha resumo utilizada para coletar a assinatura do RL ou do novo RF.

Contudo, se o requerente/beneficiário do BPC é o RF, mas não tem RL nem pode ser substituído por outro componente da família mediante a apresentação de laudo médico, a gestão municipal poderá preencher o Formulário de Impossibilidade de Cadastramento ou Atualização Cadastral disponível no Cecad, no SigPBF. Nesses casos, é importante que a gestão municipal informe à pessoa responsável pelo requerente/beneficiário do BPC incapacitado de atualizar o Cadastro Único que, em até 1 (um) ano, a contar da data do preenchimento do Formulário de Impossibilidade, deverá ser constituído RL para atualização no Cadastro Único.

Isso não impedirá repercussões no pagamento do Programa Auxílio Brasil (substituto do Bolsa Família) e/ou BPC se a família for beneficiária e estiver nos processos de Revisão e Averiguação Cadastral.

· 61. Uma família pode ser incluída na Averiguação Cadastral porque contribui para a Previdência Social? O que eu faço nesse caso?
Não. Não há famílias incluídas na Averiguação Cadastral apenas por causa de contribuições previdenciárias. Ou seja, todas as famílias da Averiguação Cadastral foram incluídas na Averiguação por terem indícios de receberem renda do trabalho ou de benefício pago pelo INSS com valores divergentes àqueles que estão registrados nas outras bases do Governo Federal.
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Heipanséos] pela Unidads Famiar, N1 (Namaro 8 dsmiiBeacio Sovia
MARZA JOSE DA SILVA s2345678555

Cadigo Familias szass

Coign: <Averign
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CADASTRO INICO PARA PROGRAMAS SOCIAIS DO GOVERNO FEDERAL

‘PREZADO(A) <MARIA JOSE DA SILVAS,

SUA FAMILIA ESTA EM <REVISAO CADASTRAL ISSO SIGNIFICA QUE AS
INFORMACOES DA SUA FAMILLA NO CADASTRO UNICO ESTAO
'DESATUALIZADAS HA MAIS DE DOIS ANOS >.

ATUALIZE O CADASTRO DA SUA FAMILIA ATE <XX DE XXXX DE 2022> NO
CRAS OU NO SETOR RESPONSAVEL PELO CADASTRO UNICO DA SUA CIDADE.

LEVE SEU CPF OU TITULO DE ELEITOR E PELO MENOS UM DOCUMENTO DE
CADA PESSOA DA SUA FAMILLA, PREFERENCIALMENTE O CEF.

<CASO NAO ATUALIZE SEU CADASTRO, SUA FAMILIA NAO PODERA TER
'BENEFICIOS COMO A TARIFA SOCIAL DE ENERGIA ELETRICA, O AUXILIO
BRASIL E OUTROS>

EMCASO DE DUVIDAS, LIGUE PARA O
'MINISTERIO DA CIDADANIA

DISQUE 121.
ALIGACAOE DE GRACA.

SETIVER ATUALIZADO O CADASTRO DE SUA FAMILIA RECENTEMENTE, IGNORE ESSA CARTA.

Resposdee]pel Taidade Famifiar, S (iimers 8¢ deniiBeacds Socil
MARIAJOSEDASILVA ot poy

Codigo Familsr 234567

Codan: <REVISAD CADASTRAL 2022 REVIZZ>





